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Esta edição de Em Discussão! se 
debruça sobre um dos proble-
mas que mais afligem o país: 

a má qualidade da educação e as 
grandes diferenças de desempenho, 
seja entre o ensino público e o pri-
vado, seja entre as diferentes regiões 
do país.

Como nas edições anteriores, 
os debates realizados por uma co-
missão do Senado, a de Educação,   
Cultura e Esporte (CE), forneceram 
grande parte das informações que 
originaram a revista. Em todo o se-
gundo semestre de 2012, enquanto 
o país se mobilizava em torno das 
eleições municipais, a CE realizou 
sete audiências com especialistas 
da sociedade, de universidades, do 
governo e de institutos de pesquisa 
para discutir como melhorar a edu-
cação básica no Brasil e diminuir as 
 desigualdades.

O cic lo de debates Educa-
ção e Federalismo — educação 
básica: responsabilidade do gover-
no federal? demonstrou que muitos 
indicadores, como taxa de analfa-
betismo, idade de conclusão das 
fases de ensino, entre outros, vêm 
apresentando melhoras. Já o de-
sempenho dos alunos brasileiros em 
exames nacionais e internacionais, 
que medem, por exemplo, os conhe-
cimentos da língua e de matemática, 
ainda é muito ruim, um dos piores 
da América Latina.

Os especialistas apresentaram 
sugestões que, geralmente, apon-
tam para uma maior participação 
da União no financiamento e na ar-
ticulação dos sistemas públicos de 

ensino geridos por estados e mu-
nicípios. Nessa linha, comentaram 
projeto de lei do senador Cristo-
vam Buarque (PDT-DF) que cria 
o Programa Federal de Educação 
Integral de Qualidade para Todos, 
conhecido como uma iniciativa de 
“federalização da educação”. O 
termo, segundo o próprio autor 
da proposta (PLS 320/08), não é 
o mais apropriado, já que a União 
não seria responsável diretamente 
pela administração de escolas, mas 
pelo pagamento de professores em 
uma carreira nacional e pela fixa-
ção de parâmetros de qualidade de 
infraestrutura e desempenho dos 
 estabelecimentos de ensino.

Os participantes dos debates 
foram além e apresentaram suges-
tões também para o Plano Nacional 
de Educação (PNE), que tramita no 
Senado depois de aprovado pelos 
deputados (PLC 103/12). Com o 
PNE, a expectativa é de que surjam 
novas bases para a gestão do ensino 
no país, inclusive com novas formas 
de financiamento, como os royalties 
de novos contratos de exploração de 
petróleo, destinados à educação por 
medida provisória no final de 2012.

O Senado continua, assim, no 
centro dos debates sobre a educa-
ção no país, como esteve quando da 
aprovação da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), cujo 
relator foi o senador Darcy Ribeiro.

Em Discussão! convida os leitores 
a conhecerem os problemas do setor 
e as sugestões que podem fazer o 
Brasil dar um salto nessa área funda-
mental para o futuro do país.

Futuro da educação 
passa pelo Senado

PRISCILLA PAz
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Audiências públicas analisam proposta que federaliza carreira 
de professor e cria parâmetros nacionais para as escolas, como 
forma de reduzir as gritantes desigualdades

Senado debate 
papel federal na 
educação básica

Contexto
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Além do mau resultado em padrões 
internacionais, sistema educacional 

brasileiro mostra desigualdades entre 
estudantes de escolas privadas e públicas, 

de municípios pobres ou ricos

Nas últimas décadas, 
o Brasil melhorou 
seus indicadores 
econômicos e so-

ciais e passou a ter posição cada 
vez mais destacada no cenário 
internacional. A renda subiu, o 
desemprego é baixíssimo, o co-
mércio com outros países é ex-
pressivo e as reservas internacio-
nais nunca foram tão altas.

As mudanças se ref letiram 
nas condições de vida da popu-
lação. A longevidade aumentou, 
as taxas de mortalidade infantil 
e materna diminuíram, entre 
outras melhoras nos critérios que 
compõem o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH).

Porém, uma área fundamen-
tal para o futuro do país ainda 
incomoda muito: a educação, 
que impede progressos relativos 
do Brasil nos indicadores inter-
nacionais. É verdade que muitos 
avanços também foram registra-
dos nesse setor nos últimos 20 
anos. As matrículas de crianças 
no ensino fundamental atingi-
ram níveis próximos da univer-
salização, mais jovens ingressa-
ram no ensino médio, o ensino 
superior se democratizou, a 
quantidade de analfabetos di-
minuiu, enfim, a média do nú-
mero de anos dos brasileiros na 
escola cresceu (veja infográfico 
na pág. 8).

Quando se avalia a qualida-
de da educação nacional, no 
entanto, o desempenho dos 
estudantes brasileiros nas pro-
vas nacionais e internacionais 
é muito ruim, um dos piores 
da América Latina, compará-
vel ao de países africanos que 
têm renda e IDH muito mais  

baixos. De acordo com os dados 
do Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (Pisa), 
o Brasil está entre as três nações 
cujos estudantes mais evoluíram 
no ranking entre 2000 e 2009, 
apesar de ainda ocupar as últi-
mas posições em leitura e mate-
mática (leia a partir da pág. 40).

Além do mau resultado geral, 
a desigualdade no desempenho 
dos estudantes é muito acentu-
ada entre aqueles que têm aces-
so a escolas de qualidade (ge-
ralmente pagas) e os que estão 
matriculados em escolas com 
baixo rendimento (geralmente 
públicas), como apontou recen-
temente o Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica, o 
Ideb (leia a partir da pág. 20).

E as disparidades não param 
por aí. As regiões brasileiras têm 
indicadores educacionais discre-
pantes, cabendo ao Norte e ao 
Nordeste os piores desempenhos 
em analfabetismo, por exemplo, 
enquanto Sul e Sudeste têm ín-
dices muito superiores, como 
se fossem dois países em um só 
(veja infográfico na pág. 9).

Por conta das diferenças, as 
metas para o desempenho dos 
estudantes de escolas do Nor-
deste representam dois terços 
daquela def inida como meta 
para os alunos do Sudeste (leia 
mais na pág. 22). No final do 
ensino fundamental, por exem-
plo, os alunos de Alagoas atin-
giram nota no Ideb que corres-
ponde a 67% do desempenho 
dos seus colegas de Minas Ge-
rais (respectivamente notas 3,9 
e 5,9).

“A despeito de o mode-
lo mostra r-se apropriado,  

estatísticas e avaliações oficiais 
evidenciam que, nos últimos 
dez anos, não houve significati-
va melhoria da educação, espe-
cialmente nos anos finais”, afir-
ma o pesquisador do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV)
Fernando Veloso.

Da mesma forma, o secretá-
rio de Macroavaliação Gover-
namental do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), Marcelo 
Gomes, destaca que o aumento 
do aporte de recursos para a  

O Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes 
(Programme for International 
Student Assessment — Pisa, 
em inglês) é um exame de 
conhecimentos e competências 
de estudantes de 15 anos de 
idade realizado, uma vez a 
cada três anos, nos países da 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e em países convidados. 
Em 2009, 470 mil estudantes 
de 65 países participaram da 
avaliação. Criada em 1998, 
em 2012 realizou a 5ª edição, 
testando conhecimentos de 
leitura e matemática. Em 2015, 
incluirá as ciências.
    O Brasil participa do Pisa 
desde a primeira edição, em 
2000, e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional  
(LDB) já reconhece o exame 
como ferramenta estratégica 
para orientar as políticas 
públicas. O Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) é responsável por aplicar 
as provas no país. Em 2012, 
participaram 25.712 alunos de 
902 escolas de todos os estados.
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Os grandes números da educação brasileira
País tem analfabetismo elevado e 23% da população está em idade escolar

População brasileira (2010)

10 a 14 anos

Creche

Pré-escola

Ensino fundamental (anos iniciais)

Ensino fundamental (anos finais)

Ensino médio

acima de
15 anos

1,9%

Tempo médio
de estudo de pessoas  
com 25 anos ou 
mais (2011)

7,4
anos

O Brasil ocupa o 53º lugar em educação,

entre 65 países avaliados pelo Pisa

Analfabetismo funcional de

pessoas entre 15 e 64 anos

foi registrado em 28%
no ano de 2009

20% dos jovens que concluem o

ensino fundamental, e que

moram nas grandes cidades,

não dominam o uso da leitura

e da escrita

Mesmo com o programa social que 
incentivou a matrícula de 98% de 

alunos entre 6 e 12 anos, 731 mil 
crianças ainda estão fora da escola 

34% dos alunos que chegam 

ao 5º ano de escolarização 

ainda  não conseguem ler

9,6%

15,5

19,1

24,6

29

32,4

População em idade escolar

190.755.799 45.364.27623,8%

13%

Taxa de
analfabetismo
(2011)

Crianças de 10 a 14 
anos com mais
de dois anos de 
atraso escolar
(2009)

Taxa de distorção idade/série (2010)

Taxa de evasão (2005)

Taxa de promoção (2005)

Taxa de repetência (2005)

Taxa de abandono (2010)

Taxa de reprovação (2010)

Taxa de aprovação (2011)

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

18,5%

7,4%

78,3%

14,3%

1,8%

8,3%

91,2%

29,6%

14,1%

68,5%

17,4%

4,7%

12,6%

83,4%

34,5%

3,4%

81,8%

14,8%

10,3%

12,5%

77,4%

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Média de alunos por turma (2010)

Fontes: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Ibope, Censo Escolar da Educação Básica e Todos pela Educação

Jovens de 16 anos
que concluíram o ensino

fundamental (2009)

Região Sul Sudeste Centro-Oeste Norte Nordeste

73,3%

72,6%

70,6%

49,8%

49,1%

60,5%

59,7%

49,5%

37,1%

36,6%

1,3%

1,8%

1,9%

7%

7,1%

5,1%

5,4%

7,2%

11,2%

19,1%

6,1%

8,3%

9,3%

19,7%

20,7%

Jovens de 19 anos
que concluíram o ensino

médio (2009)

Analfabetismo
entre crianças de

10 a 14 anos (2010)

Analfabetismo entre
pessoas de 15 anos

ou mais

Crianças de 10 a 14 anos
com mais de dois anos

de atraso escolar (2009)

Sul e Sudeste têm índices superiores. Norte e Nordeste, os piores
Disparidade de desempenho fica clara na idade de conclusão das fases de ensino e nas taxas de analfabetismo

Fonte: Todos pela Educação

educação  básica 
não se ref let iu 
no desempenho 
dos alunos nem 
na d iminuição 
das desigualdades 
regionais. 

Investimentos 
em alta

Realmente, des-
sa vez, a culpa não 
pode ser colocada 
nos investimentos 
do país no setor. 
Em porcentagem 
do produto inter-
no bruto (PIB), os 

gastos do setor público em educa-
ção vêm em trajetória ascendente, 
chegando a 5,5%, comparável aos 
padrões dos países que são líderes 
mundiais (veja infográfico na pág. 
43).

Os gastos da União em educa-
ção (que são bem menores que os 
totais dos estados e dos municí-
pios) ilustram bem a tendência: 
aumentaram 121% entre 2007 e 
2011, atingindo R$ 60,3 bilhões, 
ou quase 1,5% do PIB. São as des-
pesas que mais cresceram no gover-
no federal no período (veja infográ-
fico na pág. 10).

Para acelerar a melhoria dos 
indicadores educacionais do 
país, a Comissão de Educação,  

Cultura e Esporte (CE) do Sena-
do realizou, durante o segundo 
semestre de 2012, sete audiên-
cias públicas para discutir como 
o governo federal pode ampliar a 
participação na educação básica, 
seja nos desembolsos, seja na 
definição de parâmetros nacionais 
para a carreira de professor ou para 
a infraestrutura das escolas.

A base da discussão é o projeto 
de lei (PLS 320/08) do senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF) que 

pretende estabelecer uma nova car-
reira, nacional, para o magistério 
público, bem como definir padrões 
mínimos de qualidade para equi-
pamentos e edifícios escolares (leia 
mais sobre o projeto na pág. 58).

O ciclo de debates Educação 
e Federalismo — educação bási-
ca: responsabilidade do governo  

A educação 
básica engloba, 
além da creche 
e da pré-escola, 
os ensinos 
fundamental 
e médio, a 
educação 
de jovens 
e adultos, 
a educação 
profissional 
e a educação 
especial, 
totalizando 
cerca de 50 
milhões de 
alunos no país.
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Roberto Requião, presidente da CE, e 
Cristovam Buarque incentivaram 

os debates sobre federalismo e
educação em 2012
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federal? procurou caminhos para 
que o Brasil tenha um sistema in-
tegrado de educação, em que haja 
metas gerais, para todos os mu-
nicípios e estados brasileiros, nos 
aspectos ligados ao setor, como já 
acontece, por exemplo, com a me-
renda escolar e com a distribuição 
de livros didáticos.

“Federalizar a educação não sig-
nifica desprezar a gestão descen-
tralizada da escola, mas assegurar 
padrões nacionais de qualidade”, 
esclarece Cristovam.

A proposta tem grande re-
percussão na maneira como a  

educação pode ser gerida no país. 
Para Cristovam, o fato de os mu-
nicípios terem de arcar com grande 
parte dos custos do ensino funda-
mental — num contexto em que a 
maioria deles, mesmo com o apoio 
com o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb), sequer 
goza de autonomia financeira (leia 
mais sobre o assunto na pág. 11) — 
não é compatível com iniciativas 
como a implantação da escola em 
tempo integral ou melhores salá-
rios para os professores, medidas 
fundamentais para um melhor 
desempenho dos alunos e, prin-
cipalmente, para diminuir a desi-
gualdade do ensino oferecido nas  
diferentes regiões e redes de ensino.

Mudança estrutural
A ação direta do governo fede-

ral, gerindo as escolas, como acon-
tece com o Colégio Pedro II (RJ), 
não é bem aceita pelos especialis-
tas. A maior parte dos estudiosos 
ouvidos pelo Senado mostrou ce-
ticismo com relação à capacidade 
de a União oferecer, diretamente, 
a educação básica para mais de 160 
mil alunos.

Mas a criação de um sistema 
articulado, com maior participa-
ção da União e com garantia de 
padrões e recursos para que muni-
cípios e estados provejam educação 
de qualidade, é consenso entre os 
participantes.

“Defendo a Federação brasilei-
ra. Nada menos federativo do que 
sistemas únicos, próprios dos países 
unitários. Portanto, sugiro que, em 
vez de um sistema único de edu-
cação, haja um sistema integrado 
de educação. Parece um detalhe 
semântico, mas impede que conti-
nuemos, a cada passo, fragilizando 
nossa Federação”, sugeriu o senador 
Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), 
que já foi prefeito e governador.

O Senado está no centro dos 
debates. O Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) já foi aprovado pela 
Câmara (PLC 103/12) e vai ser 
votado pelos senadores este ano.  
Para o senador Roberto Requião 
(PMDB-PR), presidente da CE em 
2012, a proposta é uma “excepcio-
nal oportunidade” para que se pro-
movam mudanças profundas no 
setor.

“Os estados e a União devem 
apoiar as prefeituras e o plano deve 
ser vinculado à formação continu-
ada do professor”, afirmou, seguro 
que o Senado está empenhado em 
apontar uma direção que possa le-
var à melhoria do ensino e da qua-
lificação da população no país.

Cássio Cunha Lima defende, em vez de 
um sistema único, um modelo integrado 
de educação, que valorize a Federação ao 
invés de fragilizá-la, como acha que ocorre

Alunos em escola rural de São Cristóvão (SE): 
maior encargo para oferta de educação básica é dos 
municípios, apesar de terem menor arrecadação

Maior arrecadadora, União 
participa pouco do custeio

Na Constituição de 1988, o di-
reito à educação e as formas de 
assegurá-lo receberam bastante 
atenção. A competência comum da 
União, dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios no setor é 
explicitada, bem como o dever do 
Estado e da família de garantir o 
acesso à educação básica a todos 
entre 4 e 17 anos. No artigo 211, é 
feita referência ao “regime de cola-
boração” entre União, estados, DF e 
municípios na organização dos seus 
sistemas de ensino. O  financiamento 

é tema do artigo 212, que define 
percentuais mínimos de aplicação 
de recursos em educação pela União 
(18% da receita de impostos) e 
estados, Distrito Federal e muni-
cípios (25% da receita de impostos).

Na tendência de municipalização, 
foi aprovada em 1996 a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), a partir de substitutivo do 
então senador Darcy Ribeiro. A lei 
deu aos municípios o direito de or-
ganizar seus sistemas de ensino com 
órgãos normativos próprios. 

Já a Emenda Constitucional 14, 
também de 1996, definiu que os es-
tados e o Distrito Federal devem dar 
prioridade à oferta do ensino funda-
mental e médio e que os municípios 
tenham como responsabilidade prin-
cipal a oferta da educação infantil e 
do ensino fundamental.

Porém, até hoje as responsabilida-
des e o regime de colaboração não 
estão suficientemente regulamen-
tados, inclusive para cobrir custos 
que os municípios têm com diversos 
 serviços, como o  transporte escolar.

Colaboração entre União, estados e municípios

Gasto anual da União com educação Crescimento percentual das despesas empenhadas 
por função entre 2007 e 2011Em bilhões de reais

Em percentual do PIB

121%

27,3

2007 2008 2009 2010 2011

2007 2008 2009 2010 2011

1,02%

Segurança
pública

Previdência
social

Transporte

Ciência e
tecnologia

Defesa
nacional

87% 85% 84% 65% 62% 58% 57% 54% 45% 

Saúde
Cultura

Trabalho

Educação

Assistência
social

1,05% 1,22% 1,37% 1,46%

31,9
39,4

51,8
60,3

140%

Fontes: Secretaria do Tesouro Nacional, Receita Federal,  
Departamento de Coordenação  e Governança  das Empresas Estatais, Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística e consultas ao Sistema Integrado de Administração Financeira

Gastos do governo federal em educação duplicaram em cinco anos
Além do valor investido, despesas da União no setor aumentaram como parcela do PIB. Nenhuma área teve maior variação no período
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Entre os quase 200 países do mundo, apenas 
28 adotam a federação, sistema que pressu-
põe colaboração entre os níveis de governo. 
Segundo o Fórum das Federações, geralmen-
te há apenas dois níveis de governo (nacional 
e regional), enquanto apenas Brasil, México, 
Índia e África do Sul têm três níveis, o que 
torna ainda mais complexos os mecanismos 
de cooperação para que as obrigações com a 
sociedade sejam cumpridas.

A discussão acerca das possi-
bilidades e responsabilidades de 
União, estados e municípios com 
a educação reacende, em primeiro 
lugar, um debate difícil: o equilí-
brio de poderes e deveres entre os 
entes da Federação no Brasil.

Uma definição mais clara so-
bre o que cada um deve fazer na 
educação básica passa, em pri-
meiro lugar, pela distribuição de 
recursos entre os três níveis de go-
verno, o que vem sendo  discutido 
há pelo menos duas décadas em 

projetos de reforma tributária 
que não logram aprovação no 
 Congresso.

O desequilíbrio denunciado 
por praticamente todos os espe-
cialistas ouvidos pela Comissão 
de Educação no ciclo de debates 
realizado em 2012 vem, pelo me-
nos, de 1988, com a aprovação da 
Constituição. Isso porque se, por 
um lado, a municipalização foi o 
caminho escolhido pelos cons-
tituintes, o modelo f iscal ado-
tado desde 1965 não garante os  

recursos para que os municípios 
deem conta de suas crescentes res-
ponsabilidades, especialmente no 
 ensino fundamental.
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Diante desse quadro, a con-
centração da arrecadação de 
impostos nas mãos do governo 
federal e de encargos nas mãos 
das prefeituras é acusada de 
dificultar a melhoria do siste-
ma educacional, ainda que o 
Fundeb tenha sido criado para 
atenuar distorções (leia mais na 
pág. 62).

“A manutenção da munici-
palização requer uma adequada 
distribuição de recursos entre 
União, estados e municípios, o 
que não condiz com a realidade 
nacional hoje”, critica Daniel   
Cara, coordenador-geral da 
Campanha Nacional pelo Di-
reito à Educação. 

Muito aluno, pouco dinheiro
Os números são eloquen-

tes. A União fica com 57% do 
total arrecadado no país (25% 
com os estados e 18% com os 
municípios), porém contribui 
com 20% dos gastos em edu-
cação (veja o infográfico na pág. 
75). Na oferta de vagas, porém, 
a distorção se confirma: os mu-
nicípios possuem 23 milhões de 
matriculados na educação bá-
sica, enquanto os estados têm 

quase 19 milhões e a União, 
pouco mais que 150 mil. Esses 
dados, por si só, já são um po-
deroso argumento para quem 
defende o aumento da partici-
pação da União, para ampliar a 
sua função supletiva e distribu-
tiva na educação nacional, como 
define a Constituição (veja o in-
fográfico acima).

“Não se estabeleceram con-
dições satisfatórias para uma 
ef iciente gestão das políticas 
públicas, que foram transferi-
das à responsabilidade dos es-
tados e municípios, inclusive a 
educação; não fez com que fos-
se assegurado um princípio fe-
derativo para assegurar a todo 
cidadão, independentemente 
de onde nasceu e de onde vive, 
condições equivalentes de pos-
sibilidades de ascensão social, 
ou seja, a isonomia de oportu-
nidades”, resume o professor 
Fernando Antonio Rezende 
Silva, da Escola de Adminis-
tração Pública e de Empresas 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV).

A análise é confirmada por 
outros estudos. O documen-
to Indicadores de Iniquidade do 

Sistema Tributário Nacional, 
elaborado em março de 2011 
pelo Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(CDES), da Presidência da 
República, revela que a maior 
parte dos municípios arrecada 
pouco, sendo incapaz de finan-
ciar todos os programas sob sua 
responsabilidade. Ainda assim, 
o sistema de transferências in-
tergovernamentais, que deveria 
ajudar os mais pobres, também 
demonstra falhas.

Dependência
Com dados de 2009, o docu-

mento observa que, ainda que 
os dez municípios mais ricos 
tenham um orçamento 18 vezes 
maior que os dez mais pobres, 
eles recebem 20 vezes mais re-
cursos por transferências da 
União e dos estados, favorecen-
do a desigualdade, em vez de 
promover uma equalização.

“A superação da desigual-
dade educacional não pode ser 
atri buída aos municípios sem 
que haja uma maior contrapar-
tida federal por meio de recur-
sos e apoio técnico”, reclama o 
senador licenciado Mozarildo  

Cavalcanti (PTB-RR), que, jun-
tamente com Cristovam e Cás-
sio Cunha Lima, pediu a reali-
zação do ciclo de debates na CE.

Priscila Fonseca, diretora-
-executiva do movimento To-
dos pela Educação, faz coro ao 
senador: “A União ainda falha 
no cumprimento das competên-
cias constitucionais de garantir 
a equalização de oportunidades 
educacionais e o padrão míni-
mo de qualidade do ensino”.

Representante da Confede-
ração Nacional de Municípios 
(CNM) nos debates no Se-
nado, Mariza Abreu advertiu 
que, além da concentração de 
recursos nas mãos da União, o 
empobrecimento dos estados e 
municípios os torna dependen-
tes financeiramente e sujeitos à 
imposição de políticas públicas 
definidas “de maneira unilate-
ral e centralizada”, sem parti-
cipação local ou sem observar 
especificidades regionais.

Da mesma forma, a senadora 
Ana Amélia (PP-RS), defensora 
da competência dos municípios 
para administrar serviços pres-
tados à comunidade, destaca a 
necessidade de que a população 
local seja ouvida também na ges-
tão educacional, mas reclama 

que a União não tem feito a sua 
parte na definição de padrões 
gerais, como uma carreira nacio-
nal para os professores. 

Colaboração falha
Além das distorções no siste-

ma brasileiro, Daniel Cara ava-
lia que países que têm o modelo 
federativo similar ao brasileiro 
registram níveis baixos de gas-
tos sociais pelos estados, com 
menor abrangência e cobertura 
dos programas  sociais.

“Tendem, ainda, a apresen-
tar problemas de coordenação 
política, superposição de com-
petências e competição entre os 
níveis de governo. Ademais, as 
políticas nacionais costumam 
caracterizar-se por um mínimo 
denominador comum”, obser-
vou. E sem capacidade de coor-
denação, a assimetria na quali-
dade da educação oferecida nas 
diferentes regiões brasileiras vai 
persistir e até se aprofundar.

Da mesma forma, o profes-
sor Fernando Rezende Silva, 
da FGV, observa que o modelo 
de federalismo fiscal brasileiro 
implantado pela Emenda Cons-
titucional 18, de 1965, acumu-
lou distorções que prejudicam 
a gestão das políticas educacio-
nais, como a contradição en-
tre descentralização da gestão 
e centralização das decisões, a 
fragilidade do papel dos estados 
e a ausência de incentivos à co-
operação entre União, estados e 
municípios.

“Apesar dos princípios le-
gais, a cooperação entre os 
entes não assumiu ainda a di-
mensão  necessária para a oferta 
equânime de serviços educa-
cionais de qualidade, embora, 
nos últimos anos, iniciativas do  

Poder Executivo federal te-
nham aumentado a integração 
entre União, estados e municí-
pios no que diz respeito a ava-
liação do rendimento escolar, 
assessoria técnica e financeira 
e planejamento da gestão es-
colar”, confirma o documento 
final do congresso internacio-
nal do movimento Todos pela 
Educação, de 2011.

A opinião é compartilhada 
até pelo Ministério da Edu-
cação (MEC). No Senado, o 
secretário de Articulação com 
os Sistemas de Ensino do mi-
nistério, Binho Marques, afir-
mou que qualquer nova polí-
tica educacional deve passar 
antes por uma discussão acerca 
do federalismo, com suas limi-
tações e oportunidades. “Se, 
por razões históricas, a edu-
cação nacional é marcada por 
desigualdades regionais, elas 
são exacerbadas pela comple-
xidade do modelo federativo 
 brasileiro”, disse.

Mudanças à vista
A alteração dos critérios de 

distribuição do Fundeb é um 
dos caminhos sugeridos. Hoje, 
os recursos são ca lculados 
com base no gasto por aluno 
por ano, o que estabelece um  

Superação da desigualdade não pode 
ser atribuída aos municípios sem que 
haja uma maior contrapartida federal 
de recursos e apoio, diz Mozarildo

Ana Amélia acha importante ouvir 
comunidade na gestão educacional, 
mas cobra da União maior empenho 

na fixação de critérios gerais

Nº
 d
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Educação infantil Ensino fundamental Ensino médio

1996 2007 2012 1996 2007 2012 1996 2007 2012

Estadual 778.777 177.645 57.825 19.917.002 11.332.963 9.083.704 4.325.421 7.239.523 7.111.741

Municipal 2.498.842 4.768.604 5.129.749 11.447.069 17.571.366 16.323.158 326.189 163.779 72.225

Privada 1.069.008 1.561.478 2.105.384 3.987.782 3.193.668 4.270.932 1.317.974 897.068 1.066.163

Federal 2.697 2.141 2.554 34.500 2.841 24.704 113.158 68.999 126.723

 Total 4.349.324 6.509.868 7.295.512 35.386.353 32.100.838 29.702.498 6.082.742 8.369.369 8.376.852
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 %
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de Rede
Educação infantil Ensino fundamental Ensino médio

1996 2007 2012 1996 2007 2012 1996 2007 2012

Estadual

Municipal

Privada

Federal

Municípios oferecem mais vagas até o ensino fundamental. Estados lideram no ensino médio
Com nova regra em 1996, rede municipal cresceu participação nos primeiros anos de educação básica, e a estadual, nos últimos

Fonte: Confederação Nacional de Municípios; Censo Escolar da Educação Básica 2012 (Ministério da Educação/Inep)

54,74%

35,3%

9,95%

0,01%

56,28%

32,35%
11,27%

0,1%

54,96%

30,58%

14,38%

0,08%

71,11%

21,67%

5,36%

1,86%

86,5%

10,72%
1,96%
0,82%

84,9%

12,73%
1,51%

57,45%

24,58%

17,91%

0,06%

23,99%

2,73%

28,86%

0,79%
0,03% 0,04%

70,31%73,25%

0,86%
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Protesto em Brasília em junho passado 
pede mais recursos para o setor:  Plano 
Nacional de Educação, que está no 
Senado, já prevê 10% do PIB

A proposta de ampliar a par-
ticipação do governo federal na 
educação básica encontra eco em 
experiências mundo afora. O edu-
cador e filósofo Dermeval Saviani 
foi taxativo ao dizer que os paí-
ses que conseguiram acabar com 
o analfabetismo e universalizar a 
educação primária só tiveram su-
cesso depois de organizar sistemas 
nacionais de ensino.

Ele usou o exemplo italiano 
para ilustrar esse processo. Se-
gundo o professor emérito da 
Unicamp, até 1911 valeu naquele 
país uma lei que deixava o ensino 
primário a cargo das comunas, ou 
seja, dos municípios.

“A Itália chegou ao f inal do 
século 19 com mais de 50% 
de analfabetos. O país estava 

 assolado por dois males: o exces-
so de analfabetismo e o excesso de 
universitarismo. Isso porque havia 
várias universidades, todas sob a 
responsabilidade do Estado na-
cional”, narrou, apontando seme-
lhanças com a realidade brasileira 
do século passado.

Foi aí que setores da sociedade, 
no final dos 1800, iniciaram um 
forte movimento pela “avocação 
do ensino primário pelo Estado 
nacional”. A mobilização ganhou 
inclusive um símbolo e mártir: 
a professora Italia Donati, que se 
suicidou acusando as condições 
precárias em que vivia e o assédio 
moral na profissão, que a levou ao 
desespero. O caso foi estampado 
em jornais, como o Corriere della 
Sera, e causou grande comoção e 
 repercussão.

Enf im, em 1911, a reforma 
Daneo-Credaro mudou a edu-
cação naquele país, dando iní-
cio a um processo que conseguiu  

universalizar o ensino primário e 
erradicar o analfabetismo.

Para Saviani, que escreveu ar-
tigo para a Conferência Nacio-
nal de Educação de 2009 sobre o 
tema, o Brasil já retardou demais 
a iniciativa de criar um sistema 
nacional de educação. “Com isso, 
foi acumulando um déficit histó-
rico imenso no campo educacio-
nal, em contraste com os países 
que implantaram os respectivos 
sistemas nacionais de ensino tanto 
na Europa e na América do Norte 
quanto na América Latina, como 
o ilustram os casos de Argentina, 
Chile e Uruguai”, escreveu, so-
bre países que atacaram o proble-
ma na virada do século 19 para o 
20. “E nós fomos patinando até 
agora, com o agravante de, em 
pleno século 21, estarmos sempre 
 adiando”, reclamou.

Leia mais sobre os diferentes 
sistemas educacionais pelo 

mundo a partir da pág. 46.

Sem um sistema 
nacional não há 
saída, diz educador

Escola primária Primo Levi, de Milão: 
só no início do século passado a Itália 
decidiu criar um sistema nacional de 
ensino e erradicar o analfabetismo
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A partir de insumos, 
como remuneração digna 
de profissionais, número 
adequado de alunos por 
turma, equipamentos 
e materiais didáticos, o 
Custo Aluno-Qualidade 
Inicial (CAQi) aponta 
quanto deve ser investido 
por estudante de cada 
etapa da educação básica 
para que o Brasil comece 
a oferecer uma educação 
com patamar mínimo de 
qualidade.

patamar mínimo (leia mais na 
pág. 74). Uma das principais 
alterações sugeridas, respaldada 
pela Conferência Nacional de 
Educação (Conae), é a adoção 

da fórmula de 
custo por aluno, 
ponderada por 
um patamar mí-
nimo de quali-
dade do sistema 
(o índice CAQi).

Muito a lém 
de uma reparti-
ção dos recursos, 
as propostas em 
discussão (leia 
mais a partir da 
pág. 56), como 
o  proje to  de 
Cristovam Buar-

que (PLS 320/08, batizado de 
“federalização da educação”), 
também buscam  melhorar a ar-
ticulação e a colaboração entre 

União, estados e municípios.
Grande expectativa está 

concentrada na tramitação no 
Senado do Plano Nacional de 
Educação (PNE), já aprova-
do pelos deputados federais. A 
perspectiva é que o PNE possa 
dar coesão aos programas de 
União, estados e municípios, 
com metas específicas para os 
planos municipais e estaduais, 
que def lagrem ações que con-
sigam melhorar a qualidade do 
ensino e o desempenho dos es-
tudantes brasileiros, com o de-
vido financiamento (leia mais 
na pág. 72).

“Para um país organizado 
sob a forma federativa como o 
Brasil, as necessidades educa-
cionais, em especial no nível 
da educação básica, devem ser 
abordadas por meio de um sis-
tema nacional de educação”, 
resumiu Dermeval Saviani, 

educador e filósofo, professor 
aposentado da Faculdade de 
Educação da Universidade de 
Campinas (Unicamp).

Compartilhamento
Ele sugere que a Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei 9.394/96) 
e o PNE devem regular o  
sistema, cabendo aos estados 
editar normas complementares, 
de acordo com as especificida-
des regionais. Já os municípios 
f icariam com a responsabi-
lidade de manter a estrutura 
das escolas e serviços de apoio, 
como merenda e transporte. 
Isso acabaria com a fragmenta-
ção que existe hoje, com 27 sis-
temas estaduais e mais de 5.565  
municipais, substituída pelo 
sistema unificado, com proce-
dimentos e padrão de qualidade 
comuns.

Também está em discussão 
no Congresso Nacional a cria-
ção de uma Lei de Responsabi-
lidade Educacional (semelhante 
à Lei de Responsabilidade Fis-
cal) para garantir que os gesto-
res cumpram as obrigações de 
oferta da educação pública. Es-
tados e municípios teriam que 
cumprir uma série de metas re-
lacionadas ao PNE. Caso con-
trário, haveria punições e cor-
tes de recursos da União para 
os municípios e os estados (leia 
mais na pág. 76).

Em suma, se aprovadas pelo 
Congresso, as propostas tendem 
a promover a descentraliza-
ção dos mecanismos de gestão 
e financiamento e, ao mesmo 
tempo, estabelecer meios para a 
definição centralizada de parâ-
metros de qualidade, com con-
trole e avaliação, num sistema 
partilhado de competências e 
responsabilidades entre União, 
estados e municípios. Forman-
do um Sistema Nacional de 
Educação, com governança, co-
operação e os recursos necessá-
rios nas mãos dos gestores.
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dos professores, infraestrutura das 
escolas ou eficiência da administra-
ção) e no ambiente escolar (trans-
porte, seleção de alunos, merenda 
etc.), não tem nenhum sobre a vi-
vência que os alunos têm em casa.

“Seria incrivelmente difícil edu-
car a massa de população pouco 
educada no Brasil, pais e mães. É 
basicamente impossível reverter 
isso, pelo menos num prazo razo-
ável de tempo. Talvez consigamos 
reverter o problema da qualidade 
do ensino atual, mas é pratica-
mente impossível reverter o que 
aconteceu no passado”, constata 
 Medeiros.

Essa tendência se expressa nas 
diferentes regiões do país. Ou seja, 
se uma localidade tiver mais pais 
de alunos com baixa escolarida-
de, tenderá a ter desempenho em 
educação inferior às demais, o que 
torna difícil reduzir as desigualda-
des regionais no setor, pelo menos 
em um curto prazo. “Tal como se 
encontra hoje, o sistema de ensi-
no tem capacidades mínimas para 
reduzir a vinculação entre ori-
gem e destino em uma sociedade 

 altamente estratificada.”
Ele explica: “Se amanhã de ma-

nhã tivermos um sistema educa-
cional de excepcional qualidade no 
Brasil, ainda assim, segundo a pes-
quisa, vamos demorar muito tem-
po para melhorar”, constata. Até 
por isso, Medeiros argumenta que 
o investimento em educação, por 
ser de longo prazo, é mais urgente 
que os demais.

Efeitos a longo prazo
Mesmo ciente das limitações 

da escola na educação, Medeiros 
aponta, na pesquisa que realizou 
com seu colega do Ipea Luís Feli-
pe Oliveira, que o sistema de en-
sino pode alterar a forma como 
as características individuais dos 
alunos, como raça, por exemplo, 
afetam a instrução. Dessa forma, 
Medeiros sugere que “há possi-
bilidade de convergência entre 
os desempenhos regionais a lon-
go prazo, talvez no prazo de uma 
 geração”.

Segundo o pesquisador, apesar 
de a escola atual não conseguir 
neutralizar o peso que a origem 
do estudante tem em seu apren-
dizado, uma escola de qualidade 
— principalmente a que se busca 
implantar — é a única forma de 
atingir algum sucesso nessa tarefa.

Nesse sentido, Medeiros aponta 
a adoção da escola em tempo inte-
gral como uma das saídas possíveis 
para reduzir o peso da origem fa-
miliar na educação, “como acon-
tece em todos os países que têm 
 sistemas eficientes”.

Medeiros, porém, avalia que as 
prefeituras não têm capacidade ad-
ministrativa para fazer esse grande 
investimento que pode levar, por 
exemplo, à duplicação do número 
de professores no país. “Não tenho 
dúvidas de que o governo federal 
tem que assumir a responsabilida-
de nesse campo”, observou.

Punição aos pais
Para tentar melhorar o acom-

panhamento da vida escolar das 
crianças, o senador Cristovam 
sugere a punição do pai que não 

comparecer à escola e zelar pelo 
ensino do filho. Essa medida é 
prevista em projeto do senador 
(PLS 189/12), que argumenta que 
a educação é um direito da crian-
ça e que a participação dos pais é 
 essencial no processo educativo.

“A escola sozinha não consegue 
cumprir integralmente o papel de 
formadora. A educação não se faz 
apenas pela escola, isolada da res-
ponsabilidade e da ação dos pais 
no acompanhamento do desempe-
nho de seus filhos”, afirma Cristo-
vam, lembrando que o Brasil é um 
dos países em que os pais menos 
incentivam e participam da vida 
escolar dos filhos.

A proposta prevê que o respon-
sável deve comparecer à escola, 
pública ou privada, pelo menos 
uma vez a cada dois meses. Caso 
contrário, terá de pagar de 3% a 
10% do salário mínimo, ficará im-
pedido de participar de concurso 
público, receber salário se for servi-
dor público, tomar empréstimo em 
instituição pública, tirar passapor-
te ou carteira de identidade.

Para o relator do projeto na 
CE, senador João Capiberibe 
(PSB- AP), o fato de os pais ma-
tricularem os f ilhos em escolas 
não substitui a responsabilidade 
de acompanhar o desenvolvimen-
to educacional da criança ou do 
adolescente. Depois da CE, a pro-
posta será votada em decisão final 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ).

João Capiberibe, relator do projeto que 
pune pais ausentes na educação dos 
filhos: “Só matricular na escola não 

substitui dever de acompanhar”

Ainda que os debates na Comis-
são de Educação tenham girado 
em torno de modificações no siste-
ma nacional de ensino, existe uma 
limitação, talvez maior que a qua-
lidade das escolas, para que o de-
sempenho dos estudantes melhore 
em um curto prazo: o baixo nível 
educacional dos pais.

Segundo o pesquisador do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) e professor da Univer-
sidade de Brasília (UnB) Marcelo 
Medeiros, a escolaridade dos pais é 
o fator que mais afeta a educação 
dos filhos.

“A escola, hoje, fornece quatro 
ou cinco horas de instrução por 
dia. O resto do tempo, inclusive os 
fins de semana, as crianças  passam 

com as famílias. E a educação fora 
da escola diz respeito a valores 
muito importantes para seguir no 
sistema educacional, como disci-
plina”, analisa Medeiros, citando 
estudos que já observaram esse 
 fenômeno.

Então, mesmo que seja feita 
uma revolução no sistema de ensi-
no, afirma o pesquisador, os efei-
tos no desempenho dos alunos só 
seriam sentidos a longo prazo. Isso 
porque, se o governo tem algum 
tipo de influência sobre a estrutura 
escolar (motivação e qualificação 

Grau de educação das 
famílias tem grande 
peso na desigualdade

Marcelo Medeiros: “A educação fora 
da escola diz respeito a valores muito 

importantes a seguir no sistema 
educacional, como a disciplina”

Casebres na Serra da Meruoca, sertão do 
Ceará: pesquisa mostra que escolaridade 
dos pais costuma ser decisiva no sucesso 
educacional e no futuro dos filhos
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Pesquisa realizada no Cen-
tro de Estudos da Metrópole, 
de São Paulo, demonstra que 
os sistemas municipais de saúde 
prestam serviços à população de 
maneira mais homogênea em 
todo o país se comparados aos 
sistemas  educacionais.

“O desempenho do sistema 
municipal de saúde no Brasil é 
muito menos desigual do que o 
desempenho dos sistemas mu-
nicipais de educação. Na edu-
cação, as redes municipais apre-
sentam um desempenho muito 
díspar”, afirmou no Senado a 

pesquisadora e professora do 
Departamento de Ciência Po-
lítica da USP Marta Arretche, 
que coordenou o estudo.

O estudo também obser-
vou, ao longo da década pas-
sada, que houve melhoria dos 
indicadores dos sistemas mu-
nicipais de educação, com a 
diminuição do número de ci-
dades com pior desempenho e 
aumento daqueles com desem-
penho de excelência. Porém, a 
melhora dos indicadores edu-
cacionais foi pequena e hou-
ve aumento da desigualdade  

intermunicipal e entre os esta-
dos. Enquanto isso, o desem-
penho das redes municipais 
de saúde ao longo da década 
é mais estável e permanece 
 menos desigual.

As diferenças entre os sis-
temas de saúde e de educação 
também é observada quando 
analisado o número de pobres 
nos municípios analisados. O 
sistema municipal de saúde é 
menos afetado pelo percentu-
al de pobres no município do 
que o de educação, cujo desem-
penho cai  proporcionalmente 

Setor de saúde é menos 
desigual que o de educação

De acordo com o estudo, sistema 
de saúde responde mais rapidamente
do que o de educação às ações 
empreendidas para melhorar o setor

ao  aumento de pobres na 
 localidade.

“O peso da quantidade de 
pessoas pobres no município 
ainda é muito importante para 
o desempenho escolar. O nível 
de escolaridade da mãe, geral-
mente menor que o dos filhos, 
afeta mais de perto o desempe-
nho educacional do que os in-
dicadores sanitários. O grande 
desafio é conseguir reduzir o 
peso da pobreza no desempe-
nho dos sistemas municipais 
de educação, tendo em conta 
que a renda aparece como de-
terminante extraescolar dos re-
sultados educacionais”, afirma 
Marta Arretche, confirmando 
observações feitas no ciclo de 
debates pelo pesquisador Mar-
celo Medeiros (leia na pág. 16).

Apesar disso, tanto no siste-
ma de saúde quanto no de edu-
cação, concluiu a pesquisadora, 
as transferências do Fundo de 
Participação dos Municípios 
(FPM) — entre outros repas-
ses federais aos municípios, 
como o Fundeb — têm im-
pacto importante na redução 
das desigualdades de receita 
das cidades, o que tem efeito 
sobre sua capacidade de pagar 
 professores e escolas.

Ao mesmo tempo, o estudo 
observa que a pobreza ainda 
é um grande obstáculo para a 
redução da desigualdade fe-
derativa, já que os municípios 
muito pobres têm muito mais 
dificuldade de melhorar que os 
demais. “As transferências [da 
União para os municípios] ain-
da não foram suficientes para 
reduzir o peso dos pobres na 
desigualdade do desempenho 
dos sistemas municipais, que é 
o grande desafio da educação 
brasileira.”

Ainda assim, o sistema de 
saúde responde mais rapida-
mente do que o de educação 
às ações empreendidas para 
melhorar o setor. “O enigma 
é: por que a saúde conseguiu 
isso e a educação ainda não? 
O que há no sistema de saúde 
que permite esse descolamento, 
uma revolução, e na educação  
isso não ocorreu?”, questiona a 
pesquisadora da USP.

Falta coalizão
Um dos diagnósticos para 

i sso é que a Conferência 
Na c ion a l  d a  E duc a ç ã o , 
realizada em 1994, entre ou-
tras reuniões do setor, não 
conseguiu estabelecer ape-
nas consensos mínimos para 
que se def inissem metas de 
qualidade a serem cumpri-
das pelas escolas Brasil afo-
ra.  Diferentemente disso, na 
área da saúde, as conferências 
nacionais tomaram e tomam 
decisões mais específ icas so-
bre como estruturar o Sistema 
Único de       Saúde (SUS).

Arretche também vê ex-
cesso de heterogeneidade nas 

 políticas públicas implemen-
tadas pelos municípios na área 
educacional. “São vários os 
comandos, com diversos pro-
tocolos básicos. Na área de 
saúde, ao contrário, embora 
exista descentralização do ser-
viço, há o SUS, nacionaliza-
do e com comando federal, o 
que confere similaridade no 
 atendimento”, avalia.

A  educ adora  Gu ioma r 
Namo de Mello, diretora da 
Escola Brasileira de Professo-
res (Ebrap), faz diagnóstico 
similar: “Na saúde, os sanita-
ristas têm a sua coalização na 
 conferência nacional. Na as-
sistência social, o exército das 
assistentes sociais tem uma co-
alizão mais clara. Na  educação 
é um problema, porque você 
tem duas coalizações que não 
se combinam muito bem, e 
a mais forte é a coalização do 
ensino superior, com o qual o 
governo federal se preocupou  
muito mais, ao longo da histó-
ria. Isso significou que a edu-
cação básica f icou para baixo 
da União”.

Pesquisadora Marta Arretche destaca o 
fato de que peso da população pobre no 
município é ainda muito grande para o 

desempenho escolar
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Sistema educacional brasileiro atende a 51 milhões 
de pessoas, mas ainda se mostra ineficiente para 
produzir aprovados e solidificar conhecimentos

Gigante  
no tamanho, 
fraco em 
qualidade
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Aluno da Escola Classe da 206 Sul (DF): 
o sistema público de educação ainda se 
mostra incapaz de garantir a todos um 
padrão elevado de ensino

São quase 51 milhões de 
alunos que frequentam os 
mais de 194 mil estabeleci-
mentos públicos e privados 

de educação básica do país (veja 
dados do Censo Escolar 2012 a par-
tir da pág. 37). É um contingente 
superior à população da maioria 
dos países. Os mais de 2 milhões 
de professores somam uma for-
ça de trabalho comparável, por 
exemplo, ao número de trabalha-
dores do comércio filiados a algum 
sindicato. Gigante nos números, 
o sistema educacional brasileiro 
ainda se mostra, como admite o 
próprio resumo técnico do Censo 
Escolar assinado pelo Ministério 
da Educação (MEC), “pouco efi-
ciente na capacidade de produzir 
aprovados e, consequentemente, 
concluintes na idade correta”.

No esporte, diz-se a f irmar que 
os times vivem dos resultados. Se 
usarmos a mesma ana logia para o 
campo do ensino, temos que con-

siderar que o sucesso ou o fracasso 
das políticas públicas para a edu-
cação pode ser medido pelo de-
sempenho dos a lunos — no caso 
brasileiro, a ferido a cada dois anos 
pelo Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb).

Criado para atestar a ef iciência 
do chamado f lu xo escolar, o Ideb 
(veja o infográfico abaixo) combina 
a ta xa de aprovação e do desempe-
nho dos a lunos na Prova Brasil — 
aplicada pelo Instituto Naciona l 
de Estudos e Pesquisa s Educacio-
na is A nísio Teixeira (Inep) a cada 
dois anos e que ava lia o desempe-
nho em língua portuguesa e ma-
temática — com a ta xa de apro-
vação da s escola s. Cada escola, 
prefeitura e governo estadua l tem 
uma meta a ser atingida de dois 
em dois anos.

Desnível evidente
A edição de 2011 do Ideb 

 posicionou o Brasil no limite da 

Em busca do cenário ideal em uma década
Meta no Ideb é alcançar a nota 6 nos anos iniciais do ensino fundamental, 
a mesma obtida pelos 20 países mais bem colocados do mundo

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

Ano Ensino fundamental 1
(1o ao 5o ano)

Ensino fundamental 2
(6o ao 9o ano) Ensino médio

2005 3,8 3,6 3,5 3,2 3,4 3,1

5,9 5,8 5,6

2007 4,2 4,0 3,8 3,5 3,5 3,2

6,0 5,8 5,6

2009 4,6 4,4 4,0 3,7 3,6 3,4

6,4 5,9 5,6

2011 5,0
4,7

4,1
3,9

3,7
3,4

6,5 6,0 5,7

Meta 
2013 4,9 4,7 4,4 4,1 3,9 3,6

6,8 6,5 6,0

Meta 
2021 6,0 5,8 5,5 5,2 5,2 4,9

7,5 7,3 7,0

Índices da rede pública Índices da rede privada Média nacional
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reprovação para as  primeiras 
séries do ensino fundamental, 
mas ainda muito distante de 
ser um sucesso — nota 5, em 
uma escala de 0 a 10. A meta 
nacional em 2011 era 4,6 e o 
objetivo é chegar a 6 até 2022, 
bicentenário da Independência. 
O resultado foi comemorado 
pelo governo federal, mas rece-
bido com ceticismo pelos que 
querem mudanças mais urgen-
tes e radicais, ao expor, na aná-
lise estado a estado, as grandes 
desigualdades que marcam o 
sistema federativo também em 
termos de ensino público.

Ao todo, 55,1% das cidades 
com rede de educação muni-
cipal — que no início do ensi-
no fundamental responde por 
80% das matrículas do Brasil 
— tiveram Ideb inferior a 5. 
Enquanto Sergipe tem 80,9% 
das escolas municipais com no-
tas inferiores a 3,7, em Santa 
Catarina esse número não pas-
sa de 0,7%. O fato de que as 
metas a serem atingidas variam 
de estado para estado também 
confirma o abismo entre as re-
giões. Se o Nordeste tinha o 
dever de chegar à média de 3,5, 
no  Sudeste a meta era de 5,2. O 

ministro da Educação, o sena-
dor licenciado Aloizio Merca-
dante, ao apresentar os resulta-
dos do Ideb, justificou e consi-
derou naturais essas diferenças.

“A meta é construída a partir 
do resultado que já foi apresen-
tado no passado pela rede. Não 
posso estabelecer para o Nordes-
te, que sempre teve desempenho 
pior, a mesma meta que é esta-
belecida para o resto do país.”

De todo modo, o  resultado 
dos anos iniciais do ensino 

fundamental pode ser exaltado 
na comparação com o Ideb de 
2009, disse no Senado a dire-
tora-executiva do movimento 
Todos pela Educação, Priscila 
Cruz. “Várias escolas, várias re-
des vêm trabalhando de forma 
muito exitosa e conseguindo 
resultados muito animadores. 
A gente está acertando a mão. 
Já sabemos o que fazer [para 
melhorar a aprendizagem]; o 
que precisamos é intensificar as 
ações”.

Nó invisível
Os críticos fazem uma leitu-

ra diversa dos números do Ideb, 
ao apontar que, além de fixar 
metas pouco ambiciosas diante 
do secular atraso do país nes-
te segmento, o índice revelou 
duas preocupantes realidades: 
a acentuada queda de desempe-
nho dos estudantes na segunda 
etapa do ensino fundamental 
(37% das cidades não atingi-
ram as metas da 8ª série) e no 
ensino médio e as disparidades 
entre os estados.

 “A fase f inal do ensino 
fundamental é o nó invisível. 
É uma etapa esquecida, que 
não é foco de nenhuma po-
lítica  pública, o que explica, 
em grande parte, os resultados  

ruins do ensino médio, onde 
está a crise, onde não con-
seguimos evoluir”, concor-
da Priscila Cruz. “Tivemos 
em 2011 um Ideb nacional 
de 5, mas de 3,8 em Alago-
as e de 5,9 em Minas Gerais. 
Quase dois pontos do Ideb 
separando Alagoas de Minas 
Gerais. E isso vai ser deter-
minante para toda a popula-
ção daqueles estados social e 
 economi camente”.

Pelos dados, as notas de mais 
de 37% das cidades brasilei-
ras nos anos finais do ensino 
fundamental f icaram abaixo 
da meta estipulada pelo MEC, 
que, em média, esperava que as 
redes públicas fossem capazes 
de atingir nota 3,7, muito bai-
xa para padrões internacionais. 
Em oito estados — Amapá, 
Alagoas, Maranhão, Sergipe, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Roraima e Tocantins —, 
menos de 50% dos municípios 
atingiram essa nota. Mesmo na 
Região Sul, apenas 60% das 
cidades atingiram a meta. Do 
total de municípios do país, 
73,5% tiveram notas até 4,4 — 

que são ruins. Na ponta oposta, 
a da excelência, apenas 1,5% 
das cidades conseguiram notas 
superiores a 5,5.

Baixo desempenho
O mau desempenho é com-

provado por outros indicado-
res. A primeira edição da Pro-
va ABC, aplicada no início de 
2011 apenas nas capitais, con-
tou com a participação de 6 mil 

alunos que tinham concluído o 
3º ano do ensino fundamental, 
de 250 escolas. Os resultados 
revelaram que, na média geral, 
apenas 56,1% dos alunos apren-
deram o que era esperado em 
leitura para esse nível do ensi-
no, 53,4% em escrita e 42,8% 
em matemática, com grande 
variação entre as regiões do país 
e as redes de ensino (pública e 
privada). Para exemplificar, a 
rede privada de Santa Catarina 
teve 86,8% de aprovados em 
leitura, contra 36,5% na rede 
pública do Nordeste.

O desempenho das escolas 
particulares ajudou a levantar 
os índices mesmo nas regiões 
mais pobres (veja quadro nesta 
página). Em novembro de 2012 
aconteceu a segunda edição da 
Prova ABC, desta vez com cer-
ca de 54 mil alunos de 1.200 
escolas públicas e privadas. Os 
resultados, quando publica-
dos, devem mostrar um qua-
dro ainda mais  detalhado dessa  
realidade.

Fora da sala de aula
Apesar de os indicadores 

mostrarem que boa parte dos 
estudantes não tem consegui-
do aprender o suficiente, da-
dos extraídos do censo escolar 
apontam para uma tendência 
de aumento no número de alu-
nos que conseguem ultrapassar 
os anos iniciais do ensino fun-
damental. O fato explica a que-
da na matrícula e a ampliação 
da demanda para os anos finais 
dessa etapa de ensino, registra-
das no censo. “Entretanto, para 
os anos finais, como a intensi-
dade dessa dinâmica ainda não 
é a mesma observada nos anos 
iniciais, o aumento no núme-
ro de concluintes do ensino 
fundamental se mostra discre-
to”, diz o resumo técnico do  
documento.

Essa movimentação é apon-
tada como positiva, pois estaria 
levando a matrícula do ensino 
fundamental ao patamar equi-
valente ao da população de 6 a 
14 anos (29.204.148 crianças, 
segundo o Censo  Demográfico 

Mercadante, ministro da Educação, 
comemorou resultado do Ideb acima da 
meta traçada, mas, para críticos, abismo 
entre pobres e ricos está mais evidente

A Avaliação Brasileira do Final 
do Ciclo de Alfabetização 
(Prova ABC) avalia a qualidade 
da alfabetização dos alunos 
nos primeiros anos do ensino 
fundamental. Até duas turmas 
por escola, definidas por sorteio, 
participam da avaliação, aplicada 
por um profissional externo. Os 
cadernos de prova contêm 20 
questões de leitura ou matemática 
e uma redação. Cada aluno 
responde apenas questões 
relativas a uma dessas disciplinas 
e todos fazem a redação. A 
Prova ABC é uma parceria do 
movimento Todos Pela Educação, 
da Fundação Cesgranrio, do 
Instituto Paulo Montenegro/Ibope 
e do Inep.

Índices de aprovação na Prova ABC 2011

Região Rede de ensino Leitura Escrita Matemática

Brasil
Total 56,1 53,4 42,8

Pública 48,6 43,9 32,6

Privada 79 82,4 74,3

Norte
Total 43,6 39,8 28,3

Pública 39,4 35 21,9

Privada 69,4 69,3 67,7

Nordeste
Total 42,5 30,1 32,4

Pública 36,5 21,3 25,2

Privada 61,1 57,5 54,7

Sudeste
Total 62,8 65,8 47,9

Pública 54,4 53,8 35,6

Privada 85,1 97,7 80,6

Sul
Total 64,6 61,1 55,7

Pública 56,5 53,6 44,5

Privada 86,8 81,7 86,3

Centro-
Oeste

Total 64,1 60,6 50,3

Pública 56,8 55 40,6

Privada 85,5 77,3 78,9

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Ministério da Educação

Priscila Cruz, do movimento Todos pela 
Educação: dois pontos separam Ideb de 

Alagoas e de Minas Gerais, distância 
decisiva na vida da população daqueles 

estados, social e economicamente
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de 2010) — hoje, essa  matrícula 
ainda é 3,9% superior. No en-
tanto, é um percentual bem 
menor e muito melhor que os 
20% observados no início dos 
anos 2000, considerando, na-
quela época, a população de 
7 a 14 anos para um ensino 
fundamental de oito séries, e 
não nove, como atualmente 
(veja o infográfico na pág. 39).

Em agosto de 2012, o Fundo 
das Nações Unidas para a In-
fância (Unicef) e a Campanha 
Nacional pelo Direito à Educa-
ção divulgaram relatório infor-
mando que 3,7 milhões de alu-
nos das séries iniciais do ensino 
fundamental encontravam-se 
com idade superior à recomen-
dada para a série que frequen-
tavam. Um dos principais fa-
tores de risco para a permanên-
cia das crianças no colégio é o 
fracasso escolar, representado 
pela repetência e pelo abandono 
que provocam elevadas taxas 
de distorção idade/série (veja o 
infográfico na pág. 8).

A s di f icu ldades não se 
 resumem à baixa assimilação 
do conteúdo pelos estudantes. 
A infraestrutura deficiente da 
maioria das escolas foi atesta-
da pelo censo escolar (dados de 
2011). Ele mostrou, por exem-
plo, que ainda havia 8.974 es-
colas sem banheiro no país, 15 
milhões de alunos frequentan-
do colégios sem bibliotecas e 27 
milhões de crianças e adolescen-
tes sem acesso a laboratórios de 
ciências nas unidades escolares 
(leia exemplo disso na pág. 32). 

Professores
Outro ponto central na so-

lução do nó educacional bra-
sileiro é a qualificação do pro-
fessor. Em 2011, havia pouco 
mais de 2 milhões de docentes 
na educação básica, pública e 
privada. Segundo o censo es-
colar, 11.363 professores pos-
suíam apenas nível fundamen-
tal (0,6% do total) e 131.082 
tinham cursado até o ensino 
médio, sem realização de curso 

normal ou magistério (6,4%). 
Com ensino superior, o Brasil 
contabilizou 1.515.322 docen-
tes, o que equivale a 74,1% do 
corpo profissional.

O censo observou que a pro-
porção de docentes com forma-
ção superior aumenta quanto 
mais elevada é a etapa de atua-
ção do professor. Na educação 
infantil, por exemplo, 56,9% 
dos mestres têm diploma uni-
versitário. Nos anos iniciais do 
ensino fundamental, o índice é 
de 68,2%. Professores de nível 
superior entre o 5º e o 9º anos 
são 84,2% do total e, no ensino 
médio, chegam a 94,1%.

A partir de cruzamento de 
dados feito pelo MEC, foi pos-
sível identif icar que mais de 
380 mil profissionais que atu-
am no magistério da educação 
básica também são alunos da 
educação superior, mostrando 
que está em curso um processo 
de melhoria da qualificação dos 
professores em exercício nesse 
nível educacional.

Os investimentos totais em 
educação no Brasil, em relação 
ao produto interno bruto (PIB), 
passaram de 5,8% para 6,1%, de 
2010 para 2011. As aplicações di-
retas realizadas pelo setor público 
também avançaram no mesmo pe-
ríodo — de 5,1% para 5,3% (veja 
a tabela à direita). O problema é 
que esses números não revelam 
duas distorções: a União, apesar 
de arrecadar mais, é quem menos 
contribui; e uma fatia despropor-
cional desses investimentos públi-
cos tem sido destinada ao ensino 
superior.

Os investimentos diretos são 
recursos das três esferas do gover-
no utilizados para bens, serviços e 

investimentos, incluindo constru-
ção e manutenção dos estabeleci-
mentos de ensino, remuneração 
dos profissionais, recursos para 
assistência estudantil, alimenta-
ção, transporte, material didático, 
formação de professores. Outros 
investimentos públicos que não 
constam desse total somam mais 
0,43% do PIB e englobam, entre 

outros, o pagamento de bolsas de 
estudos para pesquisadores e o fi-
nanciamento estudantil (Fies). 
Além, naturalmente, dos recursos 
aplicados pelo setor privado.

“Em porcentagem do PIB, o se-
tor público do Brasil gasta mais ou 
menos o equivalente ao que gasta 
a maioria dos países. O importan-
te é que há diferença grande entre 

Alunos, professor e quadro-negro é tudo de que dispõe a escola rural em Colniza 
(MT): censo escolar mostrou que ainda havia 8.974 escolas sem banheiro no país

Investimentos crescem, 
mas ainda é preciso mais

Educação tem aumentado sua fatia no PIB
 

Tipo 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Direto 3,9 4,0 4,1 3,9 3,9 3,9 4,3 4,5 4,7 5,0 5,1 5,3

Total 4,7 4,8 4,8 4,6 4,5 4,5 5,0 5,1 5,5 5,7 5,8 6,1

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

Hora do recreio na Escola Estadual 
Manoel Marinheiro, em Tangará da Serra 
(MT): aumento expressivo de gastos com a 
educação básica nos anos recentes
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o gasto público e 
o gasto privado. 
Dados da OCDE 
também ressaltam 
que o gasto públi-
co em educação é 
proporcionalmen-
te muito maior 
no ensino univer-
sitário do que no 
ensino fundamen-
tal”, conf irmou, 
durante as audi-
ências públicas no 
Senado, o profes-
sor da Escola Bra-
sileira de Admi-
nistração Pública 
e de Empresas da 
Fundação Getu-
lio Vargas (FGV) 

Fernando Antonio Rezende Sil-
va (veja infográfico na pág. 27).

Crescimento constante
O secretário de Política Eco-

nômica do Ministério da Fazen-
da, Márcio Holland, também 
professor da FGV-SP, assegurou 
que, se for ponderada a renda 
per capita de cada país, o Brasil 
teve uma das maiores variações 
de crescimento de gastos em 
educação no mundo, acima da 
média da OCDE.

“Embora o gasto público to-
tal seja responsável por uma 
parcela relativamente pequena 
do PIB per capita no Brasil, o 
maior aumento percentual em 
gastos no orçamento público to-
tal foi com gastos educacionais. 
Os gastos em educação em rela-
ção ao total dos gastos públicos 
cresceram de 10,5%, em 2000, 
para 17,4%, em 2008 — a ter-
ceira maior proporção entre os 
países com dados disponíveis”, 
confirma o relatório da OCDE 
de 2011.

Doutor em Economia pela 
Unicamp e com pós-doutorado 
pela Universidade de Berkeley, 
na Califórnia (EUA), Holland 
lembrou, no Senado, que o 
Brasil tem sistematicamente 
elevado os gastos em educação 
na esteira do crescimento eco-
nômico dos últimos dez anos. 
“O PIB per capita no Brasil saiu 
de US$ 2.800, em 2002, para 

US$ 13.300 em 2012. O gasto 
em educação saiu de uma média 
de 4,5% para 5,8% do PIB. E o 
orçamento em educação, a preço 
constante [sem levar em conta a 
inflação], saiu de R$ 30 bilhões 
para R$ 69 bilhões”, resumiu.

De acordo com dados do 
Ministério da Educação, o or-
çamento da pasta, de 2012 para 
2013, foi elevado em 9,1%, sal-
tando de R$ 83,19 bilhões para 
R$ 90,7 bilhões (conforme pro-
jeto em discussão no Congresso 
Nacional). Desse total, 55,6% 
serão destinados à educação bá-
sica, contra 52,6% em 2012.

Mas o foco do debate não 
deve ser exclusivamente em ter-
mos de percentual do PIB, na 
opinião de outros debatedores. 
Para o pesquisador do Instituto 
Brasileiro de Economia da FGV  
Fernando Veloso, o importante 
é o poder público saber identifi-
car as boas e vitoriosas iniciati-
vas na educação e investir mais 
nelas. “Todos sabem que, no 
Brasil, se gasta muito mais por 
aluno no  ensino    superior do que 
na educação básica, mas essa 
razão diminuiu muito. Houve 
um aumento   expressivo de gas-
tos com a educação básica e isso 
foi importante”, disse  Fernando 

Veloso, ressaltando que a ele-
vação dos gastos em educação 
ocorrida desde 2004 não se 
traduziu em melhoria da qua-
lidade, o que indicaria a exis-
tência de elevado grau de inefi-
ciência no sistema educacional 
 brasileiro.

Fatias do bolo
Se a distorção entre os inves-

timentos públicos para o nível 
superior e a educação básica 
parece estar a caminho da so-
lução, resta a questão da distri-
buição mais equilibrada entre as 
fatias do bolo — federal, esta-
dual e municipal. “De cada R$ 
100 arrecadados em tributos no 
país, o governo federal arrecada 
R$ 70; os estados, R$ 25; e os 
municípios, apenas   R$ 5. Por-
tanto, boa parte dos municípios 
possui uma capacidade mínima 
de arrecadação, o que aconte-
ce porque os principais tributos 
municipais (IPTU e ISS) só 
têm um potencial significati-
vo de arrecadação nos de maior 
porte, os quais, como vimos, 
são a minoria”, explicou o pre-
sidente da Associação Nacional 
de Pesquisa em  Financiamento 
da Educação (Fineduca), José 
Marcelino de Rezende Pinto, 

no artigo  “Financiamento da 
educação básica: a divisão de 
responsabilidades”, publicado 
na revista Federalismo e Educa-
ção, da Confederação Nacional  
dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE), em 2012.

O doutor em Educação e 
professor da Universidade de 
São Paulo (USP) aponta outro 
sério problema no financiamen-
to da educação: o percentual 
mínimo destinado ao ensino 
(pela Constituição, 18% da 
União e 25% dos estados, Dis-
trito Federal e municípios) não 
incide sobre todos os tributos 
pagos. Nem todo tributo é im-
posto e, da carga tributária to-
tal de 33,6% do PIB em 2010, 
diz o professor, apenas 19,07% 
eram de impostos.

“A educação perde por meio 
desse artifício contábil, que 
benef icia, essencialmente, a 
União. É possível verificar que 
apenas 57% da arrecadação de 
33,6% do PIB, em 2010, cor-
respondeu à receita de impostos; 
os demais recursos advieram, es-
sencialmente, de contribuições 
sociais e econômicas”, explicou 
Rezende Pinto. “Mesmo após 
levar em conta as transferências 
que, por lei, o  governo federal 
deve fazer para estados e muni-
cípios, bem como aquelas que 
os estados devem fazer a seus  

municípios, os municípios con-
tinuam muito carentes de recur-
sos”,  completou.

“Os municípios das regiões 
mais ricas e, dentro dessas, os 
maiores tendem a apresentar 
uma receita própria de impos-
tos mais elevada. É o caso dos 
municípios do Rio de Janeiro, 
por exemplo, nos quais 52% 
 das receitas advêm de impostos 
próprios. Como esses tributos 
não compõem o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), o que seria 
o correto do ponto de vista da 
justiça fiscal, esses municípios 
acabam tendo um bom adicio-
nal de recursos, além daqueles 
repassados pelo fundo. Isso per-
mite, por exemplo, que alguns 
municípios mais ricos de São 
Paulo e do Rio de Janeiro con-
sigam ter uma educação infan-
til em um padrão de qualidade 
bem superior àquele propiciado 
pelo Fundeb para essa etapa de 
ensino.”

Mínimo de 10% do PIB
A Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação reivindi-
ca, após análise das planilhas 
de custos fornecidas pelo MEC 
para elaborar o Plano Nacional 
da Educação 2011–2020, um 

investimento de 10,43% do PIB 
em educação pública, na convic-
ção de que “o investimento de 
7% do PIB em educação públi-
ca colaborará de maneira pre-
cária com a expansão da oferta 
educacional e será insuficiente 
para a consagração de um pa-
drão mínimo de  qualidade na 
educação”.

“Não é possível remunerar 
adequadamente professores das 
redes públicas, reduzir o núme-
ro de alunos por turma, dotar 
de infraestrutura adequada as 
escolas brasileiras e implementar 
programas de formação conti-
nuada aos profissionais da edu-
cação sem uma política adequa-
da de gasto público para o se-
tor. Nas políticas educacionais, 
como em qualquer outra área, 
a obtenção de bons resultados 
exige a compreensão de que o 
investimento adequado é um 
pressuposto e a boa gestão é um 
princípio. Infelizmente, em ter-
mos gerais, o Brasil não cumpre 
com nenhum desses critérios”, 
critica a instituição.

Nos debates, o senador Cris-
tovam Buarque (PDT-DF) con-
denou a ênfase dada à fixação 
de um patamar de investimen-
tos do PIB, sem levar em consi-
deração outros fatores mais rele-
vantes. A proposta de elevar os 
gastos em educação para 10% 

Fundada em 1961, 
a Organização para 
a Cooperação e 
Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), 
com sede em Paris, 
reúne os países mais 
industrializados 
e também alguns 
emergentes, como 
México, Chile e 
Turquia. Pela troca 
de informações e 
alinhamento de 
políticas, os 34 
integrantes buscam 
potencializar seu 
crescimento econômico 
e colaborar com o 
desenvolvimento dos 
demais membros.

Pesquisador da FGV, 
Fernando Veloso acha 
que foco do debate não 
deve ser o percentual do 
PIB, mas investimentos 
em iniciativas que estão 
dando certo

Evolução do investimento em educação por percentual do PIB Distribuição de recursos por
nível e etapa de educação

Ensino fundamental 1*

32%

Ensino fundamental 1*

Ensino fundamental 2*

Educação superior

Ensino médio

Educação infantil

1,6

1,3

1,5

1,1

0,8
0,7

0,4
0,5

0,3

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

1,8%

1,6%

1,4%

1,2%

1%

0,8%

0,6%

0,4%

0,2%

Ensino 
fundamental 2*

30%

Educação superior

15%

Ensino médio

15%

Educação infantil

8%

Investimentos em educação fundamental têm aumentado
Esta etapa do sistema de ensino concentra hoje 62% dos recursos públicos

*Ensino fundamental 1 refere-se ao período entre a 1ª e 
a 4ª série, enquanto ensino fundamental 2 ao período entre a 5ª e a 8ª série 

Fonte:  Adaptado de Inep/MEC (2012a). Elaboração de Daniel Cara
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As desigualdades regionais no 
sistema educacional brasileiro 
se manifestam em três vertentes 
principais de análise: número de 
matrículas, repasse de recursos e 
desempenho dos estudantes. Em 
todos os três níveis, são os muni-
cípios de menor desenvolvimento 
econômico que aparecem nas situ-
ações mais frágeis (veja infográfico 
na pág. 29) e, ao longo da década 
de 2000, “o problema da desigual-
dade de desempenho das redes 
municipais de educação é persis-
tente, a despeito do fato de que 
há uma melhora dos indicadores”, 
como sintetizou a professora Mar-
ta Teresa da Silva Arretche, do 
Departamento de Ciência Política 
da USP.

Uma das debatedoras do Se-
nado no ano passado, Arretche 
coordenou estudo sobre as rela-
ções entre federalismo, saúde e 
educação, realizado pelo Centro 
de Estudos da Metrópole. Ano a 
ano, os desempenhos de cada um 
dos 5.564 municípios foram me-
didos. Os mapas mostram que o  

Um abismo que teima em ficar maior
Indicadores como taxa de analfabetismo e anos de estudo comprovam as enormes 
disparidades entre as regiões mais e menos desenvolvidas do país

Fonte: IBGE/Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio (PNAD)
*Dados de 2007 
**Dados de 2009

Maiores de 25 anos com 15 anos 
ou mais de estudo (%)*

Analfabetos com 15 anos ou mais (%)*

Analfabetos com 15 anos ou mais, 
por estado (%)**

Brasil 8,6

10Brasil

5,7Norte

10,8Norte

4,9Nordeste

19,9Nordeste

10,5Sudeste

5,7Sudeste

9,3Sul

5,4Sul

10,1Centro-Oeste

8,1Centro-Oeste

2,8 a 4,8

10,2 a 15,3
4,9 a 10,1

15,4 a 19
19,1 a 24,6

Nos municípios, um nó a desatar

do PIB, por si só, não basta, 
acredita ele, lembrando que es-
tados e municípios que se bene-
ficiam dos royalties do petróleo 
não apresentam desempenho 
educacional muito diferente dos 
seus vizinhos.

“É possível encontrar recur-
sos para investir até 10% do PIB 
na educação, se eliminarmos 
privilégios e desperdícios, mu-
darmos as atuais prioridades e 
derrubarmos os muros do atra-
so e da desigualdade. O pro-
blema não é a falta de recursos, 
mas o risco de termos excesso 
de recursos para a educação. Se 
investirmos 10% no atual siste-
ma de educação, correremos o 
risco de desperdiçar dinheiro. 
Se todo esse recurso for aplica-
do nas atuais unidades de en-
sino, o sistema não seria capaz 
de absorvê-lo com eficiência. 
Serão comprados equipamentos 
que ficarão engavetados e ha-
verá aumento dos salários sem 
a correspondente elevação na 
qualificação e na dedicação dos 
professores.”

Coordenador-geral da Cam-
panha Nacional pelo  Direito 

à Educação, Daniel Cara 
 destacou outra distorção no 
modelo. Mesmo após a implan-
tação do Fundeb, a educação in-
fantil não conseguiu, em com-
paração com as demais etapas 
da educação básica, avançar em 
termos de investimento, sendo, 
inclusive, a etapa que menos 
avançou entre todas (8% do 
 total, em números atuais).

Educação infantil
“Contraditoriamente, em-

bora seja subf inanciada em 

 comparação com as demais 
etapas, em grande parte devido 
à baixa capacidade orçamentá-
ria dos municípios, a educação 
infantil é a etapa mais onerosa 
da educação básica quando é 
considerado um padrão míni-
mo de qualidade. O motivo é 
simples: as turmas de educação 
infantil, especialmente na cre-
che, exigem um número me-
nor de crianças por turma. Ao 
mesmo tempo, é contraprodu-
cente ofertar creche em período 
 parcial”, disse o  especialista.

Como os estados investem em educação

Ceará destina maior percentual das receitas, DF tem maior gasto anual por 
aluno e Goiás compromete 82,64% das receitas com salários dos professores

UF % de impostos 
na receita total

% das receitas 
em educação (1)

% das despesas 
com ens. fund.

Despesas com 
professores (%)

Gasto anual por 
aluno (em R$)

AC 19,27 26,49 67,03 73,49 4.301,40

AL 45,73 25,16 61,38 42,81 3.247,86

AM 60,77 25,01 32,76 36,36 3.243,91

AP 18,58 29,79 71,02 41,72 4.928,13

BA 49,66 25,88 28,78 46,70 3.725,96

CE 57,77 32,95 13,81 34,58 5.473,82

DF 59,04 31,27 59,64 67,63 7.038,25

ES 63,32 29,39 50,69 43,31 5.295,83

GO 61,08 25,43 52,23 82,64 3.862,24

MA 38,72 26,42 36,32 51,68 3.423,20

MG 62,16 31,17 64,94 43,03 3.953,35

MS 61,50 32,38 63,59 58,78 5.362,04

MT 54,01 26,00 80,01 45,27 3.454,15

PA 49,31 25,03 56,91 70,57 3.238,09

PB 43,15 25,18 61,17 53,47 3.225,91

PE 51,89 26,15 69,01 45,72 3.795,96

PI 40,37 25,82 26,17 78,93 3.420,16

PR 80,86 30,19 45,17 61,55 4.064,32

RJ 59,41 27,14 26,80 43,09 4.073,61

RN 47,69 27,66 39,62 69,71 4.221,71

RO 49,35 26,48 70,99 61,73 3.604,77

RR 17,56 25,04 75,71 51,96 5.249,45

RS 63,19 28,26 58,87 42,98 4.460,61

SC 89,13 26,57 46,07 42,90 3.526,17

SE 39,21 27,48 42,57 74,65 4.445,79

SP 73,11 30,15 43,30 35,68 5.211,33

TO 29,06 25,54 68,07 69,25 4.082,82

(1) O patamar previsto na Constituição é de 25%, no caso dos estados.
Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação do FNDE. Dados de 2011, fornecidos pelos gestores estaduais

Daniel Cara advertiu que, mesmo após a 
implantação do Fundeb, educação infantil 
foi etapa que menos conseguiu avançar 
em aplicação de recursos públicos

Em Paranã (TO), uma escola rural 
multisseriada — reúne alunos de 

diferentes idades e séries em uma mesma 
sala de aula — não tem sequer iluminação
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Em 2006, uma avaliação realizada 
em todo o estado (Proalfa) mostrou 
que apenas 49% dos alunos de 8 
anos das escolas de Minas gerais 
eram capazes de ler dentro do nível 
esperado para aquela fase de apren-
dizado. O resultado acendeu a luz 
vermelha entre as autoridades edu-
cacionais mineiras, que traçaram a 
meta de elevar o índice para 90% até 
2010. O esforço envolveu 2.450 es-
colas de ensino fundamental, 15 mil 
professores e cerca de meio milhão de 
estudantes.

Quatro anos mais tarde, o re-
sultado f icou muito per to do 
ideal: no novo exame, 86% das 
crianças mostraram desempenho de 
leitura satisfatório. No mesmo pe-
ríodo de quatro anos, o número de 
estudantes que tiveram mau desem-
penho no Ideb caiu de 31% para 6% 
e, no exame nacional de 2011, Minas 
ficou em primeiro lugar na classifica-
ção das séries iniciais e em terceiro 
nas séries finais do ensino fundamen-
tal (veja os números ao lado).

Esse caso de sucesso em um prazo 
curto despertou o interesse de uma 
das maiores empresas de consultoria 
do mundo, a Mckinsey & Company, 
presente em mais de 50 países, que 
incluiu Minas gerais entre os cerca de 

30 casos retratados no estudo Como 
os sistemas educacionais que mais 
evoluíram no mundo continuam fi-
cando cada vez melhores.

A Mckinsey identificou os elemen-
tos usados nas reformas que podem 
ser replicados por outros sistemas 
de ensino ao redor do mundo, tanto 
para os que buscam uma saída para o 
mau desempenho quanto para os que 
ambicionam alavancar ainda mais a 
excelência de seus estudantes. 

No relatório, a consultoria citou as 
medidas adotadas em Minas gerais 
(incluída no grupo intitulado de “iní-
cios promissores”) que mais teriam 
contribuído para o resultado. A Secre-
taria de Educação traçou metas escola 
por escola e elaborou material didáti-
co específico para cada disciplina, de 
forma a orientar os professores em 
sala. Novos livros foram distribuídos. 
grupos de trabalho foram incumbidos 
de multiplicar as novas estratégias e 
trazer os resultados de cada aluno, es-
cola e região.

“Este modelo assegurou uma 
firme liderança [do processo], refor-
çando os mecanismos de controle 
sobre as escolas com pior desempe-
nho, ao mesmo tempo em que dava 
maior grau de autonomia àquelas 
que obtinham melhor performance. 

 Professores dessas escolas chegaram 
a receber até um salário extra por ano 
graças aos bons resultados”, informa 
o relatório.

Caso mineiro é destacado em relatório mundial
Estudo sobre reformas educacionais ressalta avanços dos alunos do estado no Ideb

desempenho do sistema municipal 
de saúde no Brasil é muito menos 
desigual do que o dos sistemas 
municipais de educação.

“Os municípios que têm 80% 
de pobres estão tendencialmente 
colocados com as notas mais bai-
xas; e municípios que têm uma 
menor presença de famílias pobres 
têm tendencialmente um desem-
penho melhor”, revela o  estudo 
(leia mais na pág. 18).

Concentração
A distribuição de alunos nos 

três principais níveis da educação 
básica — ensino infantil, ensino 
fundamental e ensino médio — 
também ressalta a desigualdade 
(veja o infográfico na pág. 12). A 
variação das matrículas, nos últi-
mos 15 anos, revela que algumas 
tendências se acentuaram e outras 

se cristalizaram totalmen-
te. Na educação infantil, a 

rede municipal tinha 57,6% 
das matrículas em 1996, con-

tra 70,8% agora. No ensino 
fundamental, nesse período, hou-
ve uma inversão entre os pesos 
das redes estaduais e municipais. 
Se em 2011 os estados detinham 
56,30% e os municípios 32,3% 
das matrículas da 1ª à 8ª série, 
hoje as prefeituras arcam com 
54,8% dos alunos, cabendo aos 
governos estaduais 32,3%.

Finalmente, no ensino médio, 
a concentração da rede nas mãos 
dos estados se cristalizou para 
85,9%, muito em detrimento da 
própria rede privada (queda de 
21,7% para 11,5%). Apesar da ên-
fase dada pelo MEC à criação dos 
institutos federais de educação, ci-
ência e tecnologia (Ifets), a partici-
pação federal nas vagas nesse ciclo 
do ensino era de  apenas 1,3% em 
2011, ainda distante do patamar, 
por exemplo, de 1996 (1,9%).

Os conf litos federativos, em 
detrimento do princípio previsto 
na Constituição de “colaboração” 
entre União, estados e municípios, 
também ficam evidentes na análi-
se do financiamento da educação 
pública. Uma das diversas distor-
ções decorrentes da fórmula de 
cálculo do Fundeb (veja infográ-
fico na pág. 74) é a tendência nos 
anos recentes de os estados repas-
sarem menos  recursos para os mu-
nicípios, pois há mais matrículas 
no ensino médio (dominado pelos 

estados) do que na educação in-
fantil (majoritariamente oferecido 
pelos  municípios).

Mudança de perfil
“No Brasil, as redes de ensino 

mais municipalizadas são carac-
terísticas das regiões mais pobres. 
De qualquer forma, mesmo o es-
tado de São Paulo — no qual se 
encontram os municípios mais 
ricos do país e, por mais de 60 
anos, a matrícula municipal não 
chegou a um décimo do total —, 
com o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef), apresentou uma 
inf lexão impressionante, de tal 
forma que essa participação cres-
ceu quatro vezes, chegando a 40% 
do total de matrículas no ensino 
fundamental. Portanto, a política 
de fundos representou uma clara 
mudança no perfil das responsa-
bilidades educacionais”, confirma 
o doutor em Educação e professor 
da USP José Marcelino de Rezen-
de Pinto, no artigo “Financiamen-
to da educação básica: a divisão de 
responsabilidades”, publicado na 
revista Federalismo e Educação, da 
CNTE (2012).

“A partir do Fundef [1998–
2006], atingiu-se um novo padrão 
de divisão de responsabilidades. O 
encargo maior está sobre os muni-
cípios, que são os entes federados 
com menos recursos. A situação 
só não saiu de controle em função 
do mecanismo do Fundeb, que faz 
com que os estados e, em menor 
parcela, a União transfiram re-
cursos para os municípios. Mas o 
Fundeb termina em 2020. Antes 
disso, é fundamental encontrar 
solução permanente para o pacto 
federativo no financiamento edu-
cacional”, adverte Rezende Pinto, 
um dos criadores da proposta de 
adoção do índice Custo Aluno-
-Qualidade Inicial (CAQi) (leia 
mais na pág. 74).

Rezende Pinto, especialista 
em financiamento da 
educação, diz que encargo 
maior está sobre os 
municípios, entes federados 
com menos recursos

Alunos das redes estadual e 
municipal de educação de Minas 
Gerais participam da avaliação do 
nível de alfabetização (Proalfa)

Minas no Ideb 2011

Evolução do desempenho do estado no 
indicador criado pelo governo federal 
para medir a qualidade do ensino

Nota (1ª a 4ª série):

5,9  1º lugar geral

acima da meta traçada (4,6), 
da média da Região Sudeste (5,6) 
e do resultado total do Brasil (5,0)

Evolução da nota

Nota (5ª a 8ª série):

4,6  
3º lugar geral

acima da meta traçada (3,9), 
da média da Região Sudeste (4,5) 
e do resultado total do Brasil (4,1)

Evolução da nota

4,7 4,7 5,6 5,9 

2005 2007 2009 2011

3,8 4,0 4,3 4,6 

2005 2007 2009 2011

Fonte: Perfil dos Municípios Brasileiros, do IBGE (2009)

Dados preocupantes

Apesar de concentrarem 
46% da responsabilidade 
pela educação básica, 
municípios apresentam, 
em geral, estrutura 
educacional precária

57%
não possuem uma secretaria de 
educação exclusiva, índice que chega 
a 71% nos municípios com até  
5 mil habitantes

48% 
ainda não organizaram um sistema 
de ensino próprio (dependendo, 
portanto, da normatização estadual 
para gerir as escolas)

21%
sequer possuem um Conselho 
Municipal de Educação (CME)

44%
declaram não possuir Plano Municipal 
de Educação
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A Lei 11.738/08 é bem simples, 
clara e direta. No parágrafo 1º do 
artigo 2º, define o piso salarial 
nacional dos professores como o 
valor “abaixo do qual a União, os 
estados, o Distrito Federal e os 
municípios não poderão fixar o 
vencimento inicial das carreiras 
do magistério público da educação 
básica, para a jornada de, no má-
ximo, 40 (quarenta) horas sema-
nais”. À época da publicação, o va-
lor do piso foi fixado em R$ 950, 
pago como vencimento (gratifica-
ções e demais verbas acessórias ex-
cluídas) para 40 horas semanais e 
proporcional nos casos de jornadas 
menores.

O professor sempre trabalhou, 
e muito, em sua própria residência 
e o texto da lei reconhece isso na 

composição da jornada de traba-
lho. No parágrafo 4º, ressalta que 
“o desempenho das atividades de 
interação com os educandos” [ou 
seja, as aulas propriamente ditas] 
não poderá ultrapassar dois terços 
do total da carga horária semanal, 
deixando o restante para as ativi-
dades extraclasse, entre elas prepa-
ração de aulas, avaliação da produ-
ção dos alunos, reuniões escolares, 
contatos com a comunidade e for-
mação continuada.

Na visão do Conselho Nacio-
nal de Educação, como “mais 
uma contribuição ao processo de 
valorização dos profissionais do 
magistério e de melhoria da qua-
lidade de ensino”, a lei não pode 
ser ignorada ou descumprida pelos 
entes federados, como ainda vem 

 ocorrendo em pelo menos um ter-
ço dos estados (leia na pág. 34).

“Embora não resolva, por si, os 
problemas que se acumulam ao 
longo de muitas décadas no que se 
refere à valorização dos profissio-
nais do magistério, a sua implan-
tação contribui, e muito, para que 
retornem aos quadros da educação 
pública milhares de professores que 
se afastaram para exercer outras 
profissões mais atraentes do pon-
to de vista salarial e das condições 
de trabalho”, garante a Câmara de 
Educação Básica do Conselho.

Em 10 de janeiro, foi aprovado 
pelo MEC reajuste de 7,97% no 
valor do piso nacional do magis-
tério, que passa a ser de R$ 1.567. 
O percentual de reajuste foi dura-
mente criticado pela Confederação 

Piso nacional é apontado 
como passo essencial

Os resultados do Ideb 2011 reve-
lam o abismo entre regiões, estados, 
cidades e escolas do país. De Mon-
teirópolis (AL), com nota 2,5, ao 
município de melhor desempenho, 
Claraval (Mg), com 8,3, o “mapa” 
do Brasil, à luz do Ideb, é o de um 
país essencialmente desigual, onde o 
Norte e o Nordeste sempre ocupam 
as últimas posições, a uma gran-
de distância das regiões de maior 
 desenvolvimento.

é o caso de Conde (PB), vizinha 
ao sul de João Pessoa. Sem qual-
quer atividade econômica expressiva, 
o PIB per capita do município é de 
R$ 11.575, segundo o IBgE. Muito 
pouco, se comparado com o de São 
Paulo (R$ 30.243), mas é maior do 
que o PIB paraibano, pouco acima 
de R$ 8.400. O índice de Desenvol-
vimento humano (IDh) em 2003 
foi de 0,613 — apenas 4.423º entre 
os 5.507 municípios brasileiros no 
ranking criado pela ONU.

Pobre, Conde arrecadou pouco 
mais de R$ 3,4 milhões em impos-
tos, menos de um décimo do que 
gastou em 2012, diferença coberta 
pelos repasses intergovernamentais. 
No município de 21 mil habitantes, a 
educação abocanhou um quarto (R$ 
11 milhões) do orçamento e 95% 
desse total chegou aos cofres da pre-
feitura pelo Fundeb (R$ 8,7 milhões) 
e pelo FNDE (R$ 2,3 milhões).

Em 2012, 7.285 estudantes de 
Conde foram atendidos por 34 esco-
las públicas e privadas de educação 
básica, das quais 27 são municipais 
(20 rurais e 7 urbanas), apenas 3 são 

estaduais — todas na área urbana — 
e as outras 4, particulares. Em 2011, 
Conde obteve no Ideb as notas 3,8 
e 2,7, respectivamente, para os anos 
iniciais e anos finais do ensino funda-
mental. Ficou bem atrás da média da 
Paraíba (4,3 e 3,4), do próprio Nor-
deste (4,2 e 3,5) e do Brasil (5 e 4,1). 
Os motivos para o mau desempenho 
são os mesmos identificados pelos 
especialistas na maioria dos demais 
municípios de idêntico perfil socio-
econômico: as escolas são ruins, os 
professores são ruins, os gestores são 
ruins.

Na Escola Estadual governador 
Pedro gondim, na zona urbana de 
Conde, 17 professores atendem 328 
alunos dos anos iniciais do ensino 
fundamental. A taxa de reprovação 
em 2010 era de 24,7%, mais que o 
triplo da média nacional. A distor-
ção idade/série, consequentemente, 
é gigantesca (41,4%). No Ideb de 
2011, a escola não atingiu a meta 
prevista de 3,5 (marcou 3,1) e teve 
queda no Ideb em relação a 2009. 
Não há biblioteca nem laboratório de 
informática, apesar de oficialmente 
existir “acesso à internet” (por meio 
de um único computador).

A poucos quilômetros dali, às 
margens da rodovia PB-018, os 15 
professores da Escola Municipal José 

Albino Pimentel atendem 277 crian-
ças na área rural conhecida como 
gurugi 1. As instalações são tão 
precárias quanto o cenário ao redor 
— casas pobres, comércio incipien-
te, um posto de saúde fechado e 
muito lixo espalhado pelas ruas por 
onde o esgoto corre a céu aberto. 
Apesar disso, o desempenho tem se 
mostrado melhor. A taxa de reprova-
ção ficou abaixo da média nacional 
(7,8%, contra 8,3%), a distorção 
idade/série está próxima à média 
da Região Nordeste (29,3%, con-
tra 26,6%) e o Ideb vem crescendo 
(4,5, acima da meta e das médias do 
município e do estado). A pequena 
escola não tem biblioteca, laborató-
rio de informática ou conexão com 
a internet, mas os es tudantes são 
fiéis — a taxa de abandono é  
de 0,4%.

Conde (PB), um retrato das escolas no Nordeste

Escola Estadual Governador Pedro Gondim, no centro de Conde (PB): taxa de 
reprovação em 2010 chegou a 24,7%, mais que o triplo da média nacional

Escola José Albino Pimentel, na área 
rural: apesar das instalações precárias, 
Ideb em crescimento, acima da meta e 
das médias do município e do estado

Professora em escola pública 
do DF: piso não resolveu, mas 

pelo menos voltou a atrair 
profissionais para o magistério

A educação em Conde (PB)

Item Escolas Matrículas

Creche 8 240

Pré-escola 30 668

Ens. fundamental 29 4.445

Ensino médio 1 543

Ed. profissional 0 0

EJA 12 1.389

Ed. especial 0 0

Educação básica 34 (*) 7.285

(*) A mesma escola pode oferecer mais de 
uma etapa ou modalidade de ensino
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Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), representa-
da nos debates pelo secretário de 
Formação, Gilmar Soares Ferreira. 
“Além de representar o menor ín-
dice dos últimos três anos, o valor 
não corresponde ao que foi propos-
to pela CNTE. Entendemos que o 
artigo 5º da lei que criou o piso é 
muito claro e estabelece que o cus-
to/aluno é prospectivo. Se o custo/
aluno está sendo reajustado em 
2013 em 23,46%, esse deveria ser 
o reajuste do piso”, afirma o presi-
dente da entidade, Roberto Leão.

Oportunidade histórica
Juçara Maria Dutra Vieira, dou-

tora em Educação e vice-presidente 
da Internacional da Educação, 
lembra que o propósito de remu-
nerar equitativamente os profis-
sionais da educação básica pública 
brasileira não é recente. A primeira 
legislação geral voltada especifica-
mente para a educação regulamen-
tava o tema há quase dois séculos 
(é de 15 de outubro de 1827).

Na avaliação dela, o piso 
 representa grande oportunida-
de para a construção das condi-
ções necessárias à estruturação 
do  sistema nacional de educação 
e um passo considerável na supe-
ração das desigualdades que im-
pedem a concretização do direito 
universal à educação de qualida-
de, já que, pela primeira vez, “o 
país deixará de ter mais de 5 mil 

 salários básicos nas  carreiras”. 
“A instituição do piso recoloca 

a questão da descentralização da 
educação básica. Assim, se muni-
cípios e estados têm dificuldade 
para pagar o modesto piso salarial 
(sabe-se, no entanto, que muitos 
não pagam por questões estrutu-
rais, não por falta de recursos), 
o que se coloca como desafio? A 
nosso juízo, o compartilhamento 
de responsabilidades entre as esfe-
ras de governo; evidentemente que, 
por sua capacidade de arrecadação 
e por seu papel na sustentação do 
federalismo, a União passaria a ter 
maior responsabilidade.”

A CNTE divulga regularmente 
uma tabela com a situação salarial 
dos professores nos estados, com 
base em informações repassadas 
pelos sindicatos. Para verificar o 
cumprimento da lei, foi levado 
em conta o valor anunciado pelo 
MEC para 2012 — R$ 1.451, após 
reajuste de 22,2%, anunciado em 
fevereiro passado. Pelo último le-
vantamento divulgado, de agosto 
de 2012, 17 dos 26 estados não 
pagam o piso. O mesmo núme-
ro de estados não cumpre a jor-
nada extraclasse definida na Lei 
11.738/08.

O senador Cristovam Buarque 
reconhece que o piso não tem sido 
cumprido por muitos estados e que 
municípios não são capazes de ar-
car com o ônus financeiro. “Não 
é mentira, não. E olhe que é um 
salariozinho muito mixuruca o do 
piso salarial, e eu digo com a res-
ponsabilidade de quem fez o proje-
to de lei.”

“Nenhum município ou estado 
foi contemplado com a comple-
mentação da União prevista na Lei 
do Piso, dentro da complementa-
ção do Fundeb. São os 10% pre-
vistos para programas de qualida-
de, destinados pela Lei 11.738 para 
o piso. Nos anos de 2010 e 2011, 
o governo repassou esses 10% 
no ano subsequente pelo mes-
mo critério da matrícula. E este 
ano, já desistiu de início”, revelou 
Mariza Abreu, que  representou 

a  Confederação  Nacional de 
 Municípios nos debates.

Disparidades
Apenas o Acre, Rondônia e o 

Distrito Federal atendem integral-
mente, segundo a CNTE, o que 
diz a legislação — ou seja, pagam 
o piso e cumprem a previsão de 
reserva de um terço da jornada de 
trabalho para atividades extraclasse 
(como preparação de aulas e pro-
vas), conhecida como hora-ativida-
de. Dessa forma, uma jornada de 
40 horas deve ser composta, inde-
pendentemente do tempo de dura-
ção de cada aula, por 26 horas se-
manais com alunos e 14 horas para 
atividades extraclasses.

No quadro comparativo da pá-
gina 36, o piso nacional do magis-
tério corresponde à formação de 
nível médio do professor e sua re-
ferência encontra-se localizada na 
coluna “vencimento” da tabela. Os 
valores estabelecidos para a forma-
ção de nível superior são fixados 
em função de cada um dos planos 
de carreira estaduais. O levanta-
mento deixa evidente que exis-
tem situações diversas, tais como 
estados que pagam o piso, mas 
não cumprem a hora-atividade, e  
vice-versa. 

Porém, esse valor é contestado 
pela CNTE, para quem o piso de-
veria ser fixado em R$ 1.937,26, 
por causa de três fatores: 1) atua-
lização monetária relativa a 2009, 
primeiro ano de vigência efetiva da 
norma federal; 2) aplicação pros-
pectiva do percentual de reajuste 
do Fundeb ao piso (relação ano a 
ano); e 3) incidência de 60% para 
pagamento dos salários dos educa-
dores, decorrente das complemen-
tações da União feitas pelas Medi-
das Provisórias 484/10 e 485/10.

“Na maioria dos estados, e tam-
bém dos municípios, a aplicação 
do piso tem registrado prejuízos às 
carreiras do magistério, ofendendo, 
assim, o dispositivo constitucio-
nal (artigo 206, V) que preconiza 
a valorização dos profissionais da 
educação por meio de planos de 
carreira que atraiam e mantenham 
os trabalhadores nas escolas públi-
cas, contribuindo para a melhoria 
da qualidade da educação”, critica 
a CNTE.

O secretário de Educação de 
Camaçari (BA), Luiz Valter de 
Lima, que representou a União 
Nacional dos Dirigentes Munici-
pais de Educação (Undime) nos 
debates no Senado, destacou que, 
para ele, o piso salarial nacional, 
mesmo não sendo “nenhuma pa-
naceia”, ainda é um desafio orça-
mentário para a maioria das pre-
feituras, que não têm condições de 
fazer um plano de carreira.

 “Há muitos absurdos na 
elaboração dos planos, há muni-
cípios que pagam até R$ 9 mil 
num plano de carreira. Como se 
fez a mágica? Aí, é para poucos. E 
a gente, ao pensar a educação, não 
pode pensar em valorizar um ou 
outro e excluir a grande parcela.”

Ênfase na carreira
Um dos grandes méritos da lei 

que criou o piso, na visão de estu-
diosos da área, foi o fato de defi-
nir a jornada de trabalho de 40 
horas semanais como padrão bási-
co para a estruturação da carreira 
do magistério. É uma mudança de 
paradigma, já que, segundo os da-
dos da Prova Brasil de 2007, 66% 
dos docentes tinham jornadas de 
até 30 horas. Havia um núme-
ro grande de professores (12%) 
com jornadas de 24 ou 25 horas 
e, também, um número expressivo 
(11,1%) com jornadas de 30 horas-
-aula. Só 5% dos professores ti-
nham mais de 40 horas semanais.

Como def in i ram A ndréa 
 Barbosa Gouveia e Taís Moura Ta-
vares no artigo “O magistério no 
contexto federativo: planos de car-
reira e regime de colaboração”, a 
jornada de 40 horas na Lei do Piso 
é fundamental tanto para a defi-
nição salarial quanto para a cons-
trução de qualquer perspectiva de 
carreira que leve em conta a espe-
cif icidade do trabalho docente. 
Mas embute também um desafio: 
como acabar com o duplo empre-
go. Excepcionalmente, a Consti-
tuição permite que cargos públicos 
sejam acumulados se pelo menos 
um deles for ligado à docência.

“Fixar docentes em jornadas in-
tegrais exigirá repensar essa divisão 
do tempo em diferentes redes, pos-
sibilidade que também alimenta, 
em certo sentido, a competitivida-
de entre os entes, pois os professo-
res muitas vezes acumulam cargos 
em redes distintas, dada a varieda-
de de políticas que faz com que as 
condições de remuneração e carrei-
ra não sejam seguras ao longo do 
tempo.”

A jornada em tempo integral 
para o professor oferece ainda, 
na visão das especialistas, uma 
oportunidade de pensar, a par-
tir de agora, em novos incentivos 
à maior qualif icação do magis-
tério, como por meio do paga-
mento pela formação/titulação 
do professor, do reconhecimento 
da experiência prof issional, da 
possibilidade de continuidade 
dos estudos como parte da vida 
profissional e, consequentemen-
te, a possibilidade de períodos de 
 afastamento remunerado.

Binho Marques, secretário de 
Articulação com os Sistemas de 
Ensino do MEC, também acredita 
que a questão não seja tanto as mé-
dias salariais, mas sim a perspecti-
va de uma boa carreira.

“Se pegarmos o que é gasto com 
a carreira [pelo professor], vere-
mos que normalmente é muito. O 
problema é que constroem carrei-
ras que não sobrevivem à primeira 
ameaça de greve. Elas começam a 

ser distorcidas e cria-se uma dis-
persão porque o salário inicial 
sempre é muito baixo e não atrai 
os melhores profissionais. Então, 
a média salarial não resolve o pro-
blema porque ela não ataca a ques-
tão da construção de uma carreira 
que seja atraente, para que se te-
nha um melhor salário no início”, 
disse no Senado o representante 
do governo.

A Câmara de Educação Básica 
do Conselho Nacional de Educa-
ção, em estudo sobre a lei do piso 
salarial divulgado em março de 
2012, lembrou também que “o 
adoecimento dos professores em 
razão das condições de trabalho 
e inadequada composição da jor-
nada acarreta um custo crescente 
para os sistemas de ensino com 
a concessão de licenças e com 
 substituições”.

Uma pesquisa desenvolvida pela 
Universidade de Brasília (UnB) na 
Região Centro-Oeste e divulgada 
em 2008 revela que 15 em cada 
100 professores da rede pública 
básica sofrem de uma doença de-
nominada Síndrome de Burnout, 
que provoca cansaço, esgotamen-
to e falta de motivação. O estudo, 
que ouviu 8 mil professores, iden-
tificou três sintomas mais cita-
dos: baixa realização profissional, 
alto grau de desgaste emocional e 
 distanciamento dos alunos.

Gilmar Ferreira, secretário de Formação 
Sindical da CNTE: entidade critica 
critérios usados pelo governo federal para 
fixar e reajustar o piso salarial nacional

Luiz Valter de Lima (Undime) diz que o 
piso ainda é desafio orçamentário para 
a maioria das prefeituras, que não têm 
condições de fazer um plano de carreira

Binho Marques, do MEC, argumenta que 
média salarial não resolve o problema 
porque não ataca questão da construção 
de uma carreira atraente
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Disparidades salariais são enormes
Em alguns estados, professor ganha pouco mais de um 
salário mínimo para trabalhar 20 horas semanais (*)

UF
Nível médio Licenciatura plena

Carga 
horária

% hora-
ativida-
de (1)

Cumprimento da
Lei 11.738Venci-

mento         
Remu-
neração

Venci-
mento         

Remu-
neração

AC 1.451,00 --- 1.847,00 --- 30h 33% Paga o piso e cumpre hora-atividade (h-a)

AL 1.187,00 --- 2.172,10 --- 40h 25% Não paga o piso e não cumpre h-a

AM --- ---
940,57

1.881,14
1.345,01
2.690,02

20h
40h

--- Paga acima do piso

AP 1.172,34 2.344,68 1.470,11 2.940,22 40h 33% Não paga o piso. Cumpre h-a

BA 1.451,00 1.879,14 1.489,22 1.953,56 40h 30%
Não paga o piso na forma de venci-
mento e não cumpre h-a

CE 1.451,00 1.578,01 1.528,28 1.681,11 40h 25% Paga o piso, mas não cumpre h-a

DF 1.820,63 3.337,00 2.314,78 4.226,47 40h 37% Paga o piso e cumpre h-a

ES (2) 510,05 963,13 775,72 1.023,32 25h 33% Não paga o piso. Cumpre h-a

GO 1.460,00
+5%

quinquênio
2.197,47 --- 40h 33% Paga o piso, mas sindicato luta para adequar carreira

MA 725,50 1.269,63 929,81 1.958,02 20h 20% Paga o piso proporcional e não cumpre h-a

MG (2) --- 1.178,10 --- 1.386,00 24h 25% Não paga o piso e não cumpre h-a

MS 1.489,67 2.011,05 2.234,50 3.016,50 40h 25% Paga o piso, mas não cumpre h-a

MT 1.452,00 --- 2.179,43 --- 30h 33% Paga o piso e cumpre h-a

PA 1.451,00 --- --- ---- 40h 20% Paga o piso, mas não cumpre h-a

PB 1.038,00 --- 1.224,54 --- 30h 33% Não paga o piso. Cumpre h-a

PE --- 1.451,00 --- 1.524,00 40h 30% Paga o piso, mas não cumpre h-a

PI 1.451,00 --- 1.538,00 1.678,15 40h 30% Paga o piso, mas não cumpre h-a

PR 643,01 --- 918,61 --- 20h 20% Não paga o piso e não cumpre h-a

RO 943,21
1.451,00

1.273,21
1.731,00

1.587,55
1.904,00

1.917,55
2.184,00

40h 33% Paga o piso e cumpre h-a

RN 1.088,52 --- 1.523,92 --- 30h 20% Paga o piso na proporção e não cumpre h-a

RJ (3) 2.244,06 3.680,00 2.504,53 4.000,00 40h 33% Paga o piso e cumpre h-a

RR 1.459,00 2.099,78 1.943,70 2.643,51 25h 12% Paga o piso e não cumpre h-a

RS 434,45 1.451,00 803,73 -- 20h 20% Não paga o piso como vencimento e não cumpre h-a

SC 1.281,96 2.053,59 1.490,40 2.103,00 40h 20% Não paga o piso como vencimento e não cumpre h-a

SE 1.187,00 1.661,80 1.661,80 2.326,52 40h 37,5% Não paga o piso como vencimento. Cumpre h-a

SP --- 1.803,92 --- 2.088,27 40h 17% Paga o piso e não cumpre h-a

TO 1.472,16 + 
GRC 200,00

1.672,16
2.580,10 + 
GRC 466,20

3.046,30 40h 20% Paga o piso na proporção e não cumpre h-a

870 mil matrículas a menos
Para MEC, redução de alunos na educação básica não é relevante;  
importante foi ampliação do atendimento na educação infantil

Mais crianças matriculadas 
na educação infantil, aumento 
no número de alunos que conse-
guem ultrapassar os anos iniciais 
do ensino fundamental e redução 
de mais de 870 mil matrículas 
(2,08%) na educação básica total, 
em relação a 2011.

Essas são as principais con-
clusões tiradas pelos técnicos do 
Inep a partir dos dados do último 
Censo Escolar de 2012, divul-
gados no final de dezembro pelo 
MEC. Tudo isso distribuído em 
quase 200 mil estabelecimentos 
de ensino, onde mais de 50 mi-
lhões de alunos têm aulas com 
cerca de 2 milhões de professores. 
Segundo os dados do censo, des-
de 2007 o número de estudantes 

 matriculados no ensino funda-
mental diminuiu 7,5%.

O censo abrange todas as es-
colas públicas ou privadas e, a 
partir das informações coletadas, 
os governos planejam o investi-
mento para o ano seguinte. Nos 
194.932 estabelecimentos de edu-
cação básica do país, estão matri-
culados 50.545.050 alunos, sendo 
42.222.831 (83,53%) em escolas 
públicas e 8.322.219 (16,47%) 
em escolas da rede privada. As 
redes municipais são responsá-
veis por quase metade das matrí-
culas (45,94%), o equivalente a 
23.224.479 alunos, seguidas pelas 
redes estaduais, que atendem 37% 
do total, 18.721.916 alunos. A rede 
federal, com 276.436 matrículas, 

participa com 0,54% do total.
O MEC atribui a diminuição 

de matrículas na educação básica 
à “acomodação do sistema, com 
melhoria nos índices da distorção 
idade/série do ensino fundamen-
tal”. Além disso, especialistas lem-
bram que a diminuição da taxa de 
natalidade do país terá parcela de 
responsabilidade pela queda nos 
próximos anos. Em contraparti-
da, a rede privada cresceu 4,97%, 
mantendo a tendência dos anos 
anteriores. Vale destacar o cresci-
mento de 7,54% na rede federal, 
o maior proporcionalmente.

“No ensino fundamental, tra-
ta-se de uma questão demográfi-
ca. De uns anos para cá, o núme-
ro de crianças na faixa dos 6 aos 

Alunos de Anápolis (GO) fazem a Prova 
Brasil: MEC atribuiu queda nas matrículas 
da educação básica à melhoria nos 
índices de distorção idade/série

(*) Em 10 de janeiro, foi aprovado pelo MEC um reajuste de 7,97% no valor do piso nacional do magistério, que passa a ser de R$ 1.567.
(1) H-A = hora-atividade. É a reserva de um terço da jornada de trabalho para atividades extraclasse, como preparação de aulas e provas.
(2) Nos estados do Espírito Santo e de Minas Gerais, as remunerações correspondem ao subsídio implantado na forma de uma segunda carreira para os profissionais da 
educação. Os valores integram vantagens pessoais dos servidores, e os sindicatos da educação cobram a aplicação correta do piso na carreira do magistério.
(3) A remuneração dos professores é constituída por vencimento-base, triênio por tempo de serviço e enquadramento por formação, além de 12% entre níveis da carreira a cada seis anos. 
De acordo com a Secretaria de Educação, Docente 1 é o professor com licenciatura plena e vencimentos iniciais de R$ 1.001,82 (16h); R$ 1.878,40 (30h). Não há Docente 1 de 40h em início de 
carreira; os que já lecionam ganham a partir de R$ 2.504,53. O RJ não promove mais concurso para nível médio (Docente 2) e os que já estão na rede recebem a partir de R$ 2.244,06 (40h).

Fonte: Levantamento feito pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação
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Centro-Oeste
População total (2010): 14.058.094
% em idade escolar (4–17 anos): 24% 

 População de 4 a 6 anos    668.100   

 Matrículas na pré-escola  307.523

 População de 7 a 14 anos             1.932.240 

 Matrículas no ensino fundamental              2.235.075

 População de 15 a 17 anos    766.923 

 Matrículas no ensino médio    628.036

Norte
População total (2010): 15.864.454
% em idade escolar (4–17 anos): 29,8% 

 População de 4 a 6 anos     966.864 

 Matrículas na pré-escola  462.448

 População de 7 a 14 anos                 2.751.080 

 Matrículas no ensino fundamental                    3.256.268

 População de 15 a 17 anos      1.016.228 

 Matrículas no ensino médio    754.617

Sul
População total (2010): 27.386.891
% em idade escolar (4–17 anos): 22% 

 População de 4 a 6 anos      1.122.270    

 Matrículas na pré-escola   521.227

 População de 7 a 14 anos                      3.468.685  

 Matrículas no ensino fundamental                          3.940.404

 População de 15 a 17 anos        1.423.767  

 Matrículas no ensino médio      1.137.262

Sudeste
População total (2010): 80.364.410
% em idade escolar (4–17 anos): 21,6% 

 População de 4 a 6 anos                      3.270.350    

 Matrículas na pré-escola            1.835.980

 População de 7 a 14 anos                                                                   10.074.943  

 Matrículas no ensino fundamental                                                                              11.610.001

 População de 15 a 17 anos                          3.987.640  

 Matrículas no ensino médio                       3.479.392

Nordeste
População total (2010): 53.081.950
% em idade escolar (4–17 anos): 26,2% 

 População de 4 a 6 anos                  2.669.088    

 Matrículas na pré-escola           1.554.092

 População de 7 a 14 anos                                                       8.082.782   

 Matrículas no ensino fundamental                                                                9.316.892

 População de 15 a 17 anos                     3.163.316   

 Matrículas no ensino médio                 2.401.382

Regiões menos desenvolvidas têm maior índice de população em idade escolar
Conclusão é do cruzamento de dados do censo escolar com as projeções demográficas do IBGE

Fonte: Inep/Ministério da Educação e IBGE

População em idade escolar (2010)

Número de matrículas (2011)

O MEC divulgou em 21 de dezembro de 
2012 os dados finais do Censo Escolar 
2012, porém a tabulação por estados e 
regiões não foi fornecida

14 anos vem diminuindo e, con-
sequentemente, entra menos gente 
na escola”, avaliou Ruben Klein, 
especialista em estatísticas edu-
cacionais da Fundação Cesgran-
rio, em artigo no site Todos pela 
 Educação.

Acima da idade
É no ensino fundamental que 

aparece um dado preocupante: o 
total de matrículas em 2011 era 
quase 4% maior do que a popu-
lação de 6 a 14 anos (em 2010, 
dado mais recente), faixa etária 

correspondente aos frequenta-
dores dessa fase da escolaridade. 
Em números absolutos, isso sig-
nifica que, de acordo com o Inep, 
1,1 milhão de jovens ainda estão 
cursando o ensino fundamen-
tal, mesmo tendo ultrapassado a 
idade correta para estar nele. Em 
2000, ainda com o ensino funda-
mental de oito anos — e ingres-
so das crianças aos 7 anos  —, 
o quadro era pior: o  número de 
matrículas era 20% superior ao da 
 quantidade de jovens nessa idade.

Se a razão entre a população 
na idade apropriada e o núme-
ro de matrículas fosse feita com a 
projeção populacional para 2011 
(28.642.425), o número de jovens 
que deveriam ter avançado no sis-
tema mas continuam no ensino 
fundamental saltaria para 1,7 mi-
lhão — quase 600 mil a mais do 
que o estimado pelo Inep.

Independentemente do dado 
populacional usado, o número é 
bem preocupante, segundo outra 
especialista ouvida pelo movi-
mento Todos pela Educação. “É 
um número alto, e isso sem con-
tar outros problemas do sistema 
educacional, como o abandono e 
a evasão”, afirma Maria Amabile 
Mansutti, coordenadora técnica 
do Centro de Estudos e Pesqui-
sas em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária (Cenpec). “Esses 
jovens não recebem, dentro das 
escolas em que estudam, o atendi-
mento necessário. Não há projeto 
pedagógico voltado para eles, o 
que pode isolá-los dos demais.”

Avanços
Os dados do censo de 2012 

mostram que, na última déca-
da, houve melhora na correção 
da distorção idade/série do ensi-
no fundamental da rede pública. 
Em 2011, a média de idade dos 

 concluintes dessa etapa de ensino 
foi de 15,2 anos. Em 2002, quan-
do o ensino fundamental tinha 
oito anos de duração, era de 18,8.

Apesar do progresso na média 
de idade, Maria Amabile pede 
cautela. “Houve uma melhora 
grande, mas olhar a média enco-
bre algumas questões — como as 
diferenças que existem entre as 
 regiões do país”, afirma. 

O ensino médio também 
continua apresentando problemas, 
segundo o resumo técnico do 
censo. A etapa de ensino deveria 
apresentar 10,4 milhões de ma-
triculados, total correspondente 
à faixa etária dos 15 aos 17 anos, 
idade potencial para cursar a últi-
ma parte da educação básica. No 
entanto, apenas 8,3 milhões es-
tão cursando essa fase — ou seja, 
2 milhões estão fora do ensino 
médio. Todo aluno com o ensino 
médio concluído até os 19 anos 
é uma das metas do Todos pela 
Educação.

Entre 2011 e 2012, houve uma 
queda de 0,3% no total de matrí-
culas (de 8,4 milhões para 8,37 
milhões). Segundo Ruben Klein, 
o ensino médio só apresentará 
avanços quando as taxas de 
concluintes do ensino fundamen-
tal mostrarem progresso. “A pro-
moção deve aumentar concomi-
tantemente à queda da repetência 
e da evasão. Quando passa para o 
segundo ciclo do fundamental, o 
aluno sente um baque, especial-
mente por conta da mudança na 
relação com o professor, já que ele 
passa a ter um docente para cada 
disciplina. O desempenho cai”, 
explica.

Base ainda instável
A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em seu artigo 
29, passou a considerar a educa-
ção infantil — oferecida em cre-
ches (0 a 3 anos) e em pré-escolas 
(4 a 6 anos) — como a “primeira 
etapa da educação básica”, dan-
do início, portanto, à educação 
que deverá se completar, em tese, 
aos 18 anos. O Plano Nacional 
de Educação (PNE) aprovado 
em 1999 estabeleceu metas para 
um prazo de dez anos: 50% das 

crianças em creches e 80% em 
pré-escolas. A matrícula dos 4 aos 
17 anos de idade tornou-se obri-
gatória em 2009, com a aprovação 
da Emenda Constitucional 59. As 
redes de ensino têm até 2016 para 
adaptar-se à nova regra.

Mais uma vez, porém, a maior 
parcela de responsabilidade para 
cumprir a nova determinação le-
gal ficou a cargo dos municípios, 
o que explica o fato de que, ape-
sar da expansão registrada nos 
anos recentes, o país ainda tenha 
apenas 55,2% de suas crianças 
de 4 anos na pré-escola, a sexta 
pior taxa entre os 34 países pes-
quisados pela Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Nos vizi-
nhos latino-americanos México 
e Chile, a cobertura escolar nessa 
faixa etária é muito melhor (99% 
e 75%, respectivamente). A mé-
dia dos 34 países ficou em torno 
de 80%.

Apesar disso, segundo os dados 
finais do Censo Escolar de 2012, 
o atendimento em creches no Bra-
sil cresceu 10,5% na comparação 
com 2011 e chegou a 2.540.791 
matrículas de crianças até 3 anos 
de idade. A expansão é de 476 mil 
desde 2010 (23%), o que pode 
ser atribuído, segundo o Inep, 
“ao reconhecimento da  creche 

como primeira etapa da educação 
básica, com a garantia de repas-
se de recursos a estados, Distrito 
Federal e municípios, para f i-
nanciamento e manutenção das 
unidades, por meio do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação 
(Fundeb)”.

Dados tabulados pelo Todos 
pela Educação no mês passado 
mostraram que o número de ma-
trículas de crianças de 4 e 5 anos 
cresceu nos últimos dez anos. En-
tre 2000 e 2010, a taxa de aten-
dimento dessa faixa etária aumen-
tou 55,8% em todo o país.

Maria Amabile se preocupa com a elevada 
distorção idade/série nos anos finais do 
ensino fundamental: “Não há projeto 
pedagógigo para estes alunos”

Número de crianças na faixa dos 
6 aos 14 anos vem diminuindo e, 
consequentemente, entra menos  
gente na escola, justifica Ruben Klein
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Pisa revela Brasil 
longe dos melhores

mundo

Apesar de o Brasil apare-
cer entre os três países 
que mais evoluíram na 
educação básica nesta dé-

cada, a média geral nacional ainda 
está longe da das nações que inte-
gram a  Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE). É o que infor-
mam os resultados das quatro edi-
ções do  Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa), 
em que o Brasil cresceu 33 pontos. 

Em 2000, a média das notas 

nos testes aplicados para leitura, 
matemática e ciências foi de 368 
pontos e, em 2009, subiu para 
401. Com isso, o país atingiu a 
meta do Plano de Desenvolvimen-
to da Educação (PDE), que era 
obter uma média de 395 pontos 
nas três disciplinas. Segundo o 
Ministério da Educação (MEC), 
a meta para o Pisa 2012 — cujas 
provas já foram aplicadas —, é 
chegar a 417. 

O Brasil teve o terceiro maior 
avanço entre todos os países, 

 sendo superado apenas pelo Chi-
le, que cresceu 37 pontos, e por 
Luxemburgo, com avanço de 38 
pontos. Entre as nações latino-
-americanas, superou a Argentina 
e a Colômbia. Está a 19 pontos do 
México, que ocupa o 50º lugar, a 
26 pontos do Uruguai (47º), e a 
38 pontos do Chile (45º). A ava-
liação foi realizada em 65 países, 
34 deles membros da OCDE. 
Dos 470 mil participantes em 
2009, mais de 20 mil são brasilei-
ros nascidos em 1993, estudantes 

Avaliações internacionais sobre o grau de aprendizado dos estudantes, como o renomado 
Pisa, demonstram que, se o Brasil evoluiu bastante na década passada em termos de 
educação básica, o caminho a percorrer até a excelência ainda é muito longo

de  escolas públicas e privadas 
(veja o infográfico na pág. 43).

Resultados
Os estudantes brasileiros 

cresceram principalmente em 
matemática, passando de 334 
pontos, em 2000, para 386 
pontos em 2009. Em ciências, 
o país saltou 30 pontos, de 
375 para 405, e, em leitura, 
de 396 para 412. Por unida-
des da Federação, o Distrito 
Federal aparece com as me-
lhores médias (439), seguido 
por Santa Catarina (428), 
Rio Grande do Sul (424), 
Minas Gerais (422) e Paraná 
(417), todos com média supe-
rior à média nacional. As me-
nores notas foram as de Ala-
goas (354), Maranhão (355), 
Acre e Rio Grande do Norte 
(371) e Sergipe (372).

Por outro lado, segmen-
tando-se os resultados do 

Pisa 2009, fica clara a supe-
rioridade das escolas da rede 
pública federal — que, isola-
das, ocupariam o 7º lugar no 
ranking do programa, supe-
rando países como Canadá, 
Austrália, Suíça e Alemanha. 
As escolas particulares vi-
riam em 24º lugar, à frente de 
França, Estados Unidos e Su-
écia. Já os estudantes das es-
colas municipais e estaduais, 
se fossem os únicos a serem 
avaliados, colocariam o Brasil 
na 59º posição, superado por 
 Colômbia e Argentina. 

O senador Cristovam Bu-
arque (PDT-DF) ressaltou 
essas discrepâncias, argumen-
tando que, mesmo crescen-
do, a educação brasileira está 
ficando para trás, principal-
mente em equidade. “Está 
acentuando-se a desigualda-
de no acesso, estamos sendo 
um país menos igualitário 

na  distribuição de educação, 
mesmo aumentando a matrí-
cula. Porque matrícula não 
significa frequência, frequên-
cia não significa assistência 
até o fim do dia, assistência 
não signif ica permanência, 
permanência não signif ica 
aprendizado e, nesse ponto 
do aprendizado, está ficando 
cada vez mais desigual a nossa 
situação”, afirmou o  senador. 

Investimentos
Em termos de gastos com 

educação em relação ao pro-
duto interno bruto (PIB), o 
país segue destinando recur-
sos superiores aos da média 
dos países da OCDE. Segun-
do declarou aos senadores 
Márcio Holland, secretário 
de Política Econômica do Mi-
nistério da Fazenda, “o Brasil 
tem um dos maiores retornos 
marginais de investimento 

Escola Joensuu, na Finlândia, 
um dos exemplos mundiais de 
revolução no ensino que trouxe 
resultados palpáveisLA
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em educação. A população, para 
cada ano de escolaridade, ganha 
crescentemente mais em rela-
ção à média geral dos países”, 
 afirmou.

A propósito dos investi-
mentos brasileiros, Guiomar 
Namo de Mello, diretora da 
Escola Brasileira de Professo-
res (Ebrap), adverte que, como 
a maior parte dos recursos são 
centralizados pela União, o en-
sino superior acaba sendo privi-
legiado, em detrimento dos de-
mais: “a média do custo/aluno 
no ensino superior, na OCDE, 
é de US$ 14 mil e a nossa é de 
R$ 12 mil. Não está tão longe, 
só que a média de custo/aluno 
do ensino fundamental nesses 
países é de US$ 6 mil a US$ 8 
mil e a nossa é de R$ 2,5 mil. 
O nosso custo por aluno não é 
em dólar”. Mariza Abreu, con-
sultora em educação da Con-
federação Nacional de Muni-
cípios (CNM), concorda com 
essa avaliação: “A diferença na 
educação superior é muito me-
nor do que a diferença em todos 
os investimentos por aluno na 
educação básica. Esse é o nosso 
 problema”.

Já para Danilo de Melo Sou-
za, 3º vice-presidente do Conse-
lho Nacional de Secretários de 
Educação (Consed), “nem mes-
mo os investimentos privados 
são suficientes. Se compararmos 
o investimento das famílias de 
outros países em educação vê-
-se que é bem superior ao que as 
famílias brasileiras de classe mé-
dia alta investem. Temos uma 
tradição de pouco investimento 
que perpassa todas as famílias, 
das mais pobres às mais ricas, 
e o Estado brasileiro não con-
segue se posicionar de manei-
ra mais estratégica em relação 
a esse problema”, argumentou 
Danilo.

Outro dado revelado pelo 
Pisa mostra um Brasil ainda 
mais preocupante. Segundo 
Fernando Veloso, pesquisador 
do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio 

Vargas (FGV), “muito mais 
chocante” é o dado que mostra 
a proporção de jovens brasileiros 
que estão abaixo do nível bási-
co de proficiência definido pela 
OCDE. Em leitura, quase 50% 
dos nossos alunos não domi-
nam o mínimo conhecimento; 
em matemática, quase 70%, e, 
em ciências, em torno de 54%. 
“Essa parcela de jovens está pra-
ticamente excluída de participar 
ativamente da sociedade e de se 
inserir na economia de forma 
produtiva”, alerta Veloso. 

Organização
No que diz respeito à organi-

zação política e à gestão dos sis-
temas educacionais, o Brasil se 
diferencia da maioria dos países 
por ter três esferas de governo.  
Guiomar Namo de Mello le-
vantou a questão durante o ciclo 
de audiências promovido pela 
Comissão de Educação. “Nos 
Estados Unidos, por exemplo, 
além do governo central e dos 
estados, se cada distrito escolar 
tivesse autonomia para estabe-
lecer as suas metas e os seus re-
cursos, imaginem o que seria a 
educação naquele país. Nós te-
mos um sistema de União, 27 
estados e mais de 5 mil municí-
pios. É uma receita de caos, um 
sistema disfuncional já no seu 
nascedouro, mas temos de pen-
sar nele como ponto de partida.” 

Nesse sentido, Mariza Abreu 
afirma que é preciso aprender 
com a experiência dos demais 
países também no que diz res-
peito à organização. “Os países 
ocidentais que têm os melhores 
resultados educacionais 
são Canadá e Finlândia. O 
primeiro é uma federação 
de dez províncias e não 
tem sequer ministério da 
educação. A atuação na-
cional é definida por órgão 
equivalente ao Consed, o 
conselho de ministros da 
educação das dez provín-
cias. Já a Finlândia é um 
Estado unitário”, diz a 
 especialista.

Para Binho Marques, secre-
tário de Articulação com os 
Sistemas de Ensino do MEC, 
em todo o mundo os sistemas 
educacionais tentam fugir da 
polarização entre centralização e 
descentralização. “Três aspectos 
são importantes nas reformas 
educacionais  bem-sucedidas. 
O primeiro é ampliar os me-
canismos de escolha dos gesto-
res; o segundo, descentralizar 
os mecanismos de gestão e de 
f inanciamento; e o terceiro, 
centralizar a definição de parâ-
metros de qualidade, currículo 
e avaliação do sistema. O que 
tem acontecido normalmen-
te é que a gente inverte a bola, 
a gente centraliza o que não é 
para centralizar, que são os re-
cursos financeiros e a gestão, 
e a gente descentraliza a gestão 
da qualidade, do currículo e da 
 avaliação".

Márcio Holland diz que, para 
cada ano de estudo, população 
ganha crescentemente mais em 

relação à média geral dos países

Danilo Souza, do Consed: “Brasil tem tradição 
de pouco investimento que perpassa todas as 

famílias, das mais pobres às mais ricas”

Custo
aluno/ano:

Colocação País Nota

  1° China (Xangai) 577
  2° China (Hong Kong) 546
  3° Finlândia 544
  4° Cingapura 543
  5° Coreia 541
  6° Japão 529

26° Estados Unidos 496
40° Rússia 468
45° Chile 439
50° México 420
54° Brasil 401
57° Argentina 396

Asiáticos lideram ranking da educação 
No Pisa 2009, Finlândia é único entre os líderes que não avalia os estudantes com testes nem estimula a competição

Classificação do Brasil no Pisa

Evolução do Brasil nas quatro edições do Pisa

Jovens com desempenho abaixo do mínimo (%) Proporção de gastos público e privado em educação

Investimento por aluno — Brasil x OCDE (US$/ano)*

Brasil aparece nove posições atrás do vizinho Chile

Fontes: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)

Obs.: nomenclaturas primária e secundária são as adotadas pelo Pisa

Média 
da OCDE

Gasto público/PIB

Brasil Média OCDE

* Apenas gastos públicos

Gasto privado/PIB

Educação primária

2.405

7.719

9.312

11.741

13.728

2.235

Educação superiorEducação secundária

Geral

54o
401 pontos

7o
528 pontos

Rede pública federal

R$ 7.200

Rede pública 
municipal e estadual

Rede privada

59o

24o

387 pontos

502 pontos

Leitura
Ciências

Média

496

Brasil 1,35,5

Rússia 0,84,7

Coreia do Sul 3,14,9

Finlândia 0,16,3

EUA 2,15,3

Chile 2,64,3

México 1,25,0

Argentina 1,06,0

OCDE 0,95,4

Matemática

Leitura Matemática Ciências

Argentina 51,6 63,6 52,4
Brasil 49,6 69,1 54,2
Chile 30,6 51,1 32,3
Coreia do Sul 5,8 8,1 6,3
EUA 17,7 23,4 18,1
Finlândia 8,1 7,8 6,0
México 40,1 50,8 47,3
Rússia 27,4 57,0 52,7
Média OCDE 19,0 22,0 18,0

R$ 2.300
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Analfabetismo acima da 
média da América Latina

Campeões do Pisa oferecem 
acesso universal ao ensino

Outro dado educacional im-
portante é o índice de analfa-
betismo. Segundo o Anuário 
Estatístico de 2012 da Comis-
são Econômica para América 
Latina e Caribe (Cepal), uma 
das agências das Nações Unidas 
(ONU), 9,6% das pessoas não 
sabem ler ou escrever no Brasil, 
índice bem maior que a mé-
dia da região, de 8,3% (dados 
de 2010). O país tem a sétima 

maior taxa de analfabetismo 
entre os 28 países avaliados, à 
frente, apenas, de nações mui-
to pobres, como Jamaica, Hai-
ti, El Salvador, e muito longe 
dos vizinhos Uruguai (1,7%) e 
 Argentina (2,4%).

Segundo a Cepal, a taxa de 
analfabetismo na região caiu 
de 26,3% para 8,3% entre 
1970 e 2010. Em 2015, deve 
ser de 7,1%. Para o Brasil, a 

 expectativa é chegar ao patamar 
continental de 2010 apenas em 
2015, quando a Cepal estima 
uma taxa de iletrados de 8,2% 
(veja infográfico acima). 

Educador e filósofo, Derme-
val Salviani revelou, no entan-
to, que o Plano de Desenvol-
vimento da Educação de 2007 
adiou a meta de erradicar o 
analfabetismo para 2022. 

“Eu até brinco dizendo que 
é bem provável que, quando 
chegarmos em 2022, vamos ter 
outro plano que vai jogar para 
2040. Vamos chegar ao final 
do século 21 sem ter resolvido 
um problema que os principais 
países resolveram no final do 
século 19. Isso é uma questão 
de nação, não é uma questão de 
município. O Sistema Nacional 
de Educação tem que ser orga-
nizado e enfrentar diretamente 
esse problema”, declarou.

Os resultados em educação 
parecem estar indissoluvelmen-
te ligados ao salto em desenvol-
vimento dado por países como 
Coreia do Sul, Hong Kong, 
Cingapura e Taiwan e as eco-
nomicamente agressivas China 
e Índia.

Entre os chamados Tigres 
Asiáticos, a fórmula que revo-
lucionou a educação em Cinga-
pura, que estava em um pata-
mar semelhante ao africano nos 
anos 60 do século passado, in-
clui: incentivo aos jovens mais 
talentosos para seguir o magis-
tério, remuneração de profes-
sores iniciantes com salários de 
engenheiros, inclusão de inten-
sa prática pedagógica na forma-
ção de educadores, administra-
ção de escolas públicas como se 

fossem empresas (as melhores 
ganham bônus) e o uso produ-
tivo de recursos tecnológicos na 
escola.

Para Marcelo Medeiros, pro-
fessor da Universidade de Bra-
sília (UnB) e técnico do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), o mundo está 
assistindo a uma corrida edu-
cacional e esses países saíram 
na frente. “Enquanto nos mexe-
mos de maneira lenta, há países 
que estão disparando. É difícil, 
quase que injusto, comparar o 
Brasil com a Finlândia. Mas 
não é só a Finlândia que está 
disparando. O México, nos-
so competidor, está acelerando 
também. Para não mencionar 
países europeus que tradicio-
nalmente competem em áreas 

em que o Brasil compete, como 
Portugal”, alerta Medeiros.

Danilo de Melo Souza, do 
Consed, identificou os pontos 
fracos do Brasil nessa corrida. 
“Os grandes desafios estão re-
lacionados, hoje, à educação in-
fantil e ao ensino médio. Quan-
to à educação infantil, todos os 
estudos internacionais mostram 
o quanto a pré-escola prepara as 
crianças decisivamente para o 
sucesso no desempenho escolar. 
Os países que melhor resolve-
ram o problema educacional no 
mundo também articulam ou-
tras políticas. Saúde, educação e 
assistência social devem formar 
um todo, para dar o suporte ne-
cessário para que as populações 
mais frágeis superem os grandes 
problemas educacionais.”

Alunos de ensino infantil em Brasília: especialistas advertem 
que Brasil se move muito lentamente na corrida educacional

Adultos em processo de alfabetização: 
um em cada dez brasileiros não sabe 
ler ou escrever, segundo a Cepal

M
EC

MARCELLO CASAL JR/ABR

>97%
90%-97%
80%-90%
70%-80%
60%-70%
50%-60%
35%-50%
<35%

Índices de alfabetização no mundo
Na América Latina, o Brasil está abaixo de vários países, entre eles Paraguai e Venezuela, em termos de população alfabetizada

Fontes: 
Anuário Estatístico da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (Cepal), 2012. Dados de 2010

Resto do mundo: Wikipedia, UN Human Development Report 2007/2008

Brasil
90,3%

1 Estimativa do Instituto de Estatística da Unesco
2 Índice de 2005

Cuba1 | 99,8%

Argentina | 97,8%

Uruguai | 98,1%

Rep. Dominicana | 89,5%

Paraguai | 93,9%

Chile | 98,6%

Colômbia | 93,4%

Equador | 91,9%

Peru2 | 87,9%

Bolívia | 91,2%

Venezuela | 95,5%

México | 93,1%
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Entre os líderes, Finlândia 
tem sistema muito diferente

O sucesso da Finlândia, há 
uma década nos primeiros luga-
res do ranking do Pisa, chamou 
a atenção do mundo, não só pe-
los resultados, mas por empregar 
um modelo educacional muito 
diferente de outros líderes, como 
China e Coreia do Sul. 

Na Finlândia, os alunos fa-
zem pouco dever de casa e a 
maior preocupação é com a 
qualidade dos professores e dos 
ambientes de aprendizado. Não 
há avaliações periódicas padro-
nizadas de alunos e docentes, 
e estes últimos não recebem 
remuneração por desempe-
nho. Todo o sistema escolar é 
 financiado pelo Estado.

Entre os fatores responsáveis 
pelo desempenho do país, es-
tão: o início precoce dos estu-
dantes finlandeses na leitura, 

com um forte apoio das famí-
lias e de uma vasta rede de bi-
bliotecas, a alta qualif icação 
dos professores e a homogenei-
dade do tecido social, grande 
responsável pela equidade da 
 educação.

Na Finlândia há forte apoio 
social ao modelo de “estado de 
bem-estar”, que visa garantir a 
igualdade de oportunidades e 
o direito de todos a serviços pú-
blicos gratuitos e de qualidade. 
As premissas básicas na educa-
ção são igualdade de acesso, de-
sestímulo à competição, apoio 
aos alunos com necessidades 
especiais, foco em evitar a repe-
tência, estímulo à autoestima e 
valorização da aprendizagem.

Existem no país 1.900 bi-
bliotecas bem equipadas e 
 interconectadas — com pessoal 

qualificado e uma política de li-
vre acesso aos bens culturais —, 
além de vários ônibus-biblioteca 
que circulam pelas cidades.

História
O que é hoje a Finlândia já 

foi a parte oriental do reino da 
Suécia e um grão-ducado sob 
o domínio da Rússia. A inde-
pendência só veio em 1917. Em 
1921, o país começou a implan-
tar um modelo de educação 
pública de qualidade e gratuita 
para todos.

O senador Cristovam Buar-
que defendeu ser possível para 
o Brasil, em médio prazo, atin-
gir os resultados f inlandeses: 
“É preciso saber que a Finlân-
dia, há 40 ou 50 anos, tinha 
uma educação raquítica e sem 
nenhum treinamento  técnico. 

Biblioteca da Universidade 
de Jyväskylä, que forma os 
professores finlandeses: só os 
melhores são aceitos no curso

Palestra na Helsinki 
University of 

Technology (HUT):  
Finlândia deu a 

grande virada no 
ensino no período 

de meio século

[O estágio atual] é o resultado de 
um esforço sistemático ao longo 
de décadas, sem falar que [antes 
da revolução educacional] este 
país tinha acabado de perder uma 
guerra para a União Soviética, 
de perder parte de seu território. 
Era um país que recebia ajuda 
do Unicef para alimentar suas 
 crianças”.

Ele elogiou a gestão escolar, 
para ele, um grande exemplo. 
“São os professores e os pais que 
selecionam e demitem os profes-
sores. Eles têm total descentra-
lização. Aqui a gente não pode 
chegar a esse nível, mas a federali-
zação a ser buscada deve ser com-
patível com a descentralização ge-
rencial e a liberdade pedagógica e 
com padrões nacionais”, defendeu 
 Cristovam.

Gestão
A educação básica na Finlân-

dia fica a cargo dos municípios. 
São poucas as escolas particula-
res (cerca de 2%) ou coordenadas 
pelo governo central, responsável 
pela definição de normas e polí-
ticas públicas nacionais, além da 
coordenação do f inanciamento 
do setor. A definição do currículo 

básico obrigatório e das avaliações 
é atribuição do Conselho Nacio-
nal de Educação, que também 
oferece apoio direto às escolas e 
aos professores.

Nas cidades existem secretarias 
de educação (são cerca de 400), 
que têm grande autonomia para 
adaptar as diretrizes nacionais às 
necessidades locais. As provín-
cias, apesar de contarem com se-
cretarias próprias (são 11), têm 
 influência bastante limitada.

Funcionamento
A manutenção das mais de 

3.300 escolas primárias e dos ou-
tros estabelecimentos de ensino 
do país é feita por uma composi-
ção de verbas do governo central 
e dos municípios. O orçamento 
finlandês para 2008 atingiu 45,5 
bilhões de euros, sendo que 15% 
(cerca de 7 bilhões) foram desti-
nados à educação, a segunda área 
com maior investimento público 
no país.

Mariza Abreu, consultora em 
educação da CNM, esclareceu 
que, na Finlândia (menor que o 
Rio Grande do Sul e com apenas 
5,5 milhões de habitantes), “o 
governo repassa recursos para as 
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municipalidades, para que elas te-
nham um valor mínimo nacional 
por aluno na educação básica”.

As crianças finlandesas, a par-
tir dos 6 anos, podem frequentar 
a pré-escola, não obrigatória. A 
educação básica, gratuita, é divi-
dida em primário (1º ao 6º ano), 
secundário (7º ao 9º) e médio (1º 
ao 3º). A etapa obrigatória co-
meça aos 7 anos, nas chamadas 
escolas abrangentes — englobam 
o primário e o secundário. Nas 
classes, a relação é, em média, de 
1 professor para 18 alunos e gran-
de parte das escolas segue o méto-
do construtivista. São oferecidos 
pelos municípios todos os mate-
riais básicos, merenda, assistência 
à saúde e transporte e também 
instrução em casa para os que 
 requerem atenção especial.

Ensino médio
Os alunos aprovados ao final 

do 9º ano podem prosseguir no 
ensino médio acadêmico (com 
três anos de duração e três mo-
dalidades distintas) ou seguir 
estudos profissionalizantes, tam-
bém em três anos. Em geral, me-

tade opta pelo acadêmico, cujo 
currículo tem uma parte obri-
gatória (50% do curso) e muitas 
 disciplinas eletivas.

O prof issionalizante abran-
ge matérias de educação geral e 
técnicas e pode ser cursado em 
escolas regulares ou por meio de 
cursos de qualificação. Os alunos 
do acadêmico prestam um exame 
nacional de certificação, obriga-
tório ao final dos estudos. Todas 
as unidades de ensino possuem 
enfermeiras pediátricas, oferecem 
assistência médica e atendimento 
psicossocial.

Orientadores ajudam os alu-
nos a escolher que carreira e quais 
cursos eletivos escolher. Estudan-
tes com baixo desempenho têm 
aulas extras de recuperação. O de-
ver de casa é obrigatório. As esco-
las são bem iluminadas, espaçosas 
e bem construídas. Além das salas 
de aula, cada escola tem oficinas 
para artes e espaços lúdicos. 

Formação de professores
Para qualquer dos níveis de 

ensino, os professores da Fin-
lândia devem ter graduação ou 

 mestrado. São profissionais muito 
respeitados e valorizados, recebem 
bons salários e têm um poder 
aquisitivo médio para os padrões 
do país.

No ensino primário, há uma 
pré-seleção muito mais rigo-
rosa e feita unicamente pela 
 Universidade de Jyväskylä, que 
aceita apenas estudantes com mé-
dia igual ou superior a nove no 
exame nacional de certificação. 
Outra avaliação, eliminatória, visa 
aferir a sensibilidade social, a ca-
pacidade de comunicação, a atitu-
de social e a empatia do candida-
to. Depois desse processo, é pre-
ciso passar, também, nas seleções 
de cada universidade às quais são 
submetidos todos os futuros do-
centes. Quando finalmente con-
seguem uma vaga, recebem uma 
formação em didática.

Os diretores das escolas têm 
autonomia para escolher a equipe 
e são selecionados pelo Conse-
lho Municipal de Educação. Para 
ocupar o cargo, é preciso ter tido 
excelente desempenho na gradu-
ação e formação específica para a 
função de gestor.

No Chile, maioria das 
escolas está privatizada

O Chile tem se saído melhor 
que todos os demais vizinhos 
nas avaliações internacionais. 
Dos países da América Latina 
avaliados no Pisa, por exemplo, 
foi o que mais evoluiu em leitu-
ra, embora continue com média 
muito abaixo da obtida pela 
OCDE. Foi o primeiro a pro-
mover reformas educacionais na 
América Latina e, nas últimas 
quatro décadas, produziu uma 
revolução. Primeiro, estabele-
ceu a universalização do acesso 
à escola para todos entre 6 e 17 
anos. Em seguida, aumentou a 
rede particular subvencionada 
e transferiu para os municípios 
a responsabilidade pelo ensino 
profissionalizante.

Mais recentemente, foram 
implementadas medidas como 
a avaliação do sistema com pro-
vas de rendimento, as compen-
sações financeiras para as esco-
las mais carentes, o financia-
mento de projetos, a melhoria 
das instalações, o fornecimento 
de computadores e a implan-
tação de bibliotecas, bolsas de 
estudos no estrangeiro para 
professores (por concurso) e 
jornada integral para os ensinos 
fundamental e médio.

Em 2002, o governo definiu 
objetivos de aprendizagem, con-
teúdos e sequências didáticas 
para servirem de referência para 
todo o sistema educacional. As 
mudanças foram implantadas 

gradualmente, uma série por 
ano, e precedidas de capacita-
ção dos professores. As salas de-
vem ter um mínimo de 45 alu-
nos, norma muito questionada 
pelos docentes.

Universal
O si s tema educaciona l 

abrange oito anos obrigatórios 
(educação básica), dos 6 aos 13 
anos de idade, e a seguir quatro 
de educação média, não obriga-
tória. A educação básica é em 
período integral e o currículo, 
nacional, obrigatório. As esco-
las têm boa infraestrutura e os 
pontos fortes, segundo os espe-
cialistas, são a formação e a ava-
liação de professores. O ensino 

Jardim de infância em Santiago: sistema 
educacional abrange oito anos obrigatórios 
e quatro de educação média, não obrigatória

Centro finlandês de educação de adultos, 
saúde e bem-estar: sociedade preocupada com 

valores como a solidariedade e a educação
JARI SUND

PUC ChILE
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básico atende a quase 100% da 
faixa etária, desde o início da 
década de 1970, e o acesso ao 
ensino médio está em 84%.

As escolas secundárias ofe-
recem duas modalidades de 
currículo: o primeiro, geral, de 
caráter humanístico-científico, 
e o outro, técnico-profissional. 
Embora, formalmente, ambos 
permitam a continuação de 
estudos em nível superior, em 

geral, os alunos dos cursos pro-
fissionais não conseguem com-
petir nos exames de admissão 
às universidades.

No Chile há uma pequena 
porcentagem de escolas parti-
culares pagas; os colégios públi-
cos municipalizados, mantidos 
pelo governo; e os particula-
res subsidiados, que recebem 
dinheiro do Estado, mas são 
de propriedade de fundações, 

 incorporações e pessoas. Quan-
renta e sete por cento dos alu-
nos do ensino básico e do mé-
dio estudam em escolas parti-
culares subsidiadas pelo Estado.

Financiamento
O aprendizado passou a ser 

medido por uma prova nacio-
nal. As escolas que não cumpri-
rem as metas sofrem sanções, 
constante alvo de crítica no 

Universitários no Chile protestam contra o 
modelo educacional adotado pelo país, que 
subsidia escolas particulares

país por parte dos professores e 
sindicatos.

O país investe 6,7% do PIB 
em educação: 2,5% do setor 
privado e 4,2% do público, 
feitos em duas modalidades, 
as subvenções e os demais gas-
tos. As subvenções representam 
55% e custam cerca de U$ 110 
por aluno/mês, variando por 
nível e modalidade de ensino. 
Em algumas situações, contu-
do, esse mecanismo promove 
distorções. É o que acontece 
na premiação por desempenho 
oferecida às escolas com base 

nos resultados dos alunos no 
Sistema de Medição da Quali-
dade de Educação (Simce). São 
comuns estratagemas para se-
leção de estudantes nas escolas 
subvencionadas. Crianças com 
baixo rendimento são “aconse-
lhadas” a mudar de escola por 
ocasião da aplicação dos testes 
do Simce para determinadas 
 séries.

Há leis que favorecem doa-
ções de empresas à educação. 
Uma parceria de sucesso, im-
plantada há duas décadas, é 
a oferta de educação técnica 

 profissional: grupos empresa-
riais — da indústria, da mine-
ração, da agricultura e da cons-
trução — administram 51 li-
ceus financiados publicamente.

Um dos entraves à melhoria 
da qualidade da educação no 
Chile é a formação inicial dos 
docentes. O governo criou a 
“residência pedagógica” e pro-
moveu uma reforma curricu-
lar dos cursos de formação de 
professores. Foram montados 
cursos de excelência, nos quais 
os educadores trocam experiên-
cias por meio da análise da sua 
 própria prática.

Os primeiros testes de avalia-
ção do desempenho dos docen-
tes foram aplicados em 2002 
e eram opcionais, mas no ano 
seguinte se tornaram obriga-
tórios. Os professores mal ava-
liados nos testes devem seguir 
um plano de aprimoramento 
profissional. Se fracassarem em 
todas as chances de reciclagem, 
deverão abandonar o ensino. 
Essa avaliação oferece a quem 
for considerado “competente” 
um bônus salarial que varia en-
tre 15% e 25% da remuneração 
básica.

Avaliação
O Sistema de Medição 

da Qualidade da Educação 
 (Simce) existe desde 1988. Ele 
avalia uma série por ano, inter-
calando a 4ª, a 8ª e a 10ª série, 
nas áreas de línguas, matemáti-
ca, história e ciências.

A principal política pública 
derivada do Simce foi o projeto 
“900 escolas”, criado em 1990 
e que consiste em priorizar as 
900 escolas com os piores re-
sultados de aprendizagem, for-
necendo material didático, bi-
bliotecas de ensino e workshops 
de aprendizagem em horários 
alternativos para crianças com 
atraso escolar e problemas 
 socioafetivos.

Monitores da comunidade, 
bolsistas capacitados pelo Mi-
nistério da Educação, dão ofici-
nas para os docentes. As escolas 
atendidas por esse projeto têm 
aumentado sua pontuação no 
Simce em uma proporção supe-
rior à obtida pelas demais.
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Coreia chegou ao 
topo em 50 anos

Nos anos 1930 e 1940, sob 
ocupação japonesa, os cida-
dãos coreanos eram proibidos 
de falar sua língua, de estudar a 
história do país e até de usar os 
próprios nomes, numa tentativa 
japonesa de apagar a identida-
de cultural da população. Os 
japoneses também limitaram 
o acesso dos dominados à edu-
cação. Expulsos os invasores, a 
Coreia começou a reconstru-
ção. A independência veio em 
1945, mas a Guerra Fria que a 
sucedeu acabou por levar à se-
paração do país. No norte, foi 
criada a República Popular 
 Democrática da Coreia e, no 
sul, se estabeleceu a República 
da Coreia, com cadeira perma-
nente nos três primeiros lugares 
no ranking do Pisa desde a pri-
meira edição, em 2000.

A vida política da Coreia do 
Sul nos últimos 50 anos este-
ve sujeita a tensões e conflitos 
permanentes entre oposicionis-
tas e os regimes militares que 
se sucederam ao pós-guerra. 
Esses conf litos inf luenciaram 

profundamente a educação. 
O compromisso de pais e alu-
nos com a melhor educação 
vai além do discurso e das rei-
vindicações sociais: as famí-
lias abrem mão de quaisquer 
 supérf luos no orçamento para 
investir na formação dos jo-
vens e, em média, comprome-
tem 25% da renda com esse 
 objetivo.

Estratégias
Para reorganizar o sistema 

educacional, foram priorizados 
a compilação e a distribuição 
de textos escolares, o treina-
mento em serviço de professo-
res, a alfabetização de adultos 
e a ampliação do acesso ao se-
gundo grau. Foi definida tam-
bém a sequência dos períodos 
escolares: seis anos para o pri-
meiro grau, obrigatório e gra-
tuito; três para o “baixo secun-
dário”, também obrigatório e 
gratuito; mais três para o equi-
valente ao ensino médio brasi-
leiro; e de quatro a cinco anos 
para o ensino superior.

Começaram a funcionar os 
centros para a formação de pro-
fessores, as escolas técnicas e as 
universidades nacionais públi-
cas. Em 1959, 96% das crian-
ças estavam na escola primária, 
com média de 60 alunos por 
sala de aula. Apenas em 1998 
puderam ter 35 alunos por 
sala de aula. Já nos anos 1970, 
foi ampliado o acesso ao baixo 
 secundário e à universidade.

A partir dos anos 1980, os 
coreanos conectaram o de-
senvolvimento da educação às 
metas de desenvolvimento in-
dustrial. Instituíram uma taxa 
para financiar a educação, que 
passou a ser permanente em 
1991. Nos anos 1990, a gestão 
da educação foi descentraliza-
da, dando maior poder às re-
giões nos ensinos elementar e 
médio e mais autonomia para 
as universidades. O currículo 
foi atualizado, com foco na va-
lorização da individualidade do 
estudante.

Nessa década, a Coreia 
do Sul também completou a 

Argentina cai no Pisa, 
mas reduz analfabetismo

Se a erradicação do analfabe-
tismo deve chegar nos próximos 
quatro anos (em 2010, era de 
apenas 1,9%), como resultado de 
iniciativas governamentais forte-
mente apoiadas por milhares de 
voluntários e superando os países 
com menor taxa na América La-
tina e Caribe, por outro lado, a 
Argentina foi um dos países que 
mais retrocederam na última dé-
cada nos resultados do Pisa. De 
2000 a 2009, o programa regis-
trou uma queda de 20 pontos 
dos estudantes do país no que-
sito compreensão da leitura, por 
exemplo. 

Entre os países da América La-
tina avaliados, a Argentina está 
à frente apenas do Panamá e do 
Peru. O governo argentino ques-
tiona os resultados do progra-
ma, argumentando que muitos 
dos jovens de 15 anos avaliados 
não estavam matriculados no 

ensino regular. Eles seriam re-
tardatários tentando retomar os 
estudos ou cursavam o ensino 
 profissionalizante.

Gestão
A Argentina é uma federação 

de 23 províncias e uma cidade au-
tônoma, Buenos Aires. A respon-
sabilidade pela educação pública é 
do governo nacional, das provín-
cias e dos distritos federais desde 
1853 e as recomendações básicas 
vêm do Ministério da Educação. 
Já em 1857 o governo era obriga-
do, por lei, a destinar parte dos 
seus recursos para a fundação de 
escolas.

Lei de 1884 já estabelecia o ca-
ráter obrigatório e estatal da edu-
cação. Nas primeiras décadas do 
século 20, o número de alunos 
duplicou, alcançando praticamen-
te 70% das crianças com idade 
entre 6 e 13 anos.

Apesar da alfabetização qua-
se universal já em 1947, durante 
a primeira metade do século 20 
a maioria dos jovens tinha pou-
co acesso à escola depois dos sete 
anos obrigatórios. A educação 
gratuita foi então estendida ao en-
sino secundário e à universidade, 
e hoje é gratuita e obrigatória por 
nove anos.

Ainda que grandemente atin-
gido pelas rupturas democráticas 
e graves crises políticas e eco-
nômicas, o sistema educacional 
argentino segue considerado de 
boa qualidade por diversos orga-
nismos internacionais. A deman-
da, no entanto, vem superando 
a oferta de educação pública, 
 aumentando a privatização. Vin-
te e cinco por cento dos estudan-
tes do primário e do secundário e 
um em cada seis estudantes uni-
versitários vão para instituições 
 privadas.

Foto 350_Mun-

do_Argentina 

Estudantes coreanos do ensino médio e 
professora: 95% dos jovens de 15 a 18 anos 
estão matriculados nas escolas

Manifestação em Buenos Aires pede mais recursos para educação pública: país questiona resultados da avaliação internacional
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Descentralização  
é a marca dos EUA

Embora mantenham gran-
de parte das melhores univer-
sidades do mundo, os Estados 
Unidos aparecem apenas em 
26º lugar no ranking do Pisa. 
Exemplo de ensino descentrali-
zado, o financiamento e a ges-
tão das escolas, desde a primá-
ria até as de segundo grau, são 
feitos pelos municípios, que ins-
tituem os conselhos escolares, 
com membros eleitos e (ou) no-
meados, para gerir o sistema em 
cada distrito ou condado.

Esses comitês têm ampla li-
berdade para definição de cur-
rículo, carga horária, salário dos 
professores, sistemas de avalia-
ção. Os governos estadual e fe-
deral também aportam recursos 
para esses níveis de ensino, se-
gundo fórmulas complexas. Os 
padrões de qualidade são de-
finidos por cada estado, assim 
como a idade compulsória para 
atendimento escolar. Frequen-
temente os estados atuam em 
colegiado para definir padrões e 
políticas.

Estudantes podem frequen-
tar escolas públicas, privadas 

ou domésticas. Existem ain-
da as escolas independentes, 
f inanciadas por organizações 
religiosas, não governamentais 
ou f ilantrópicas, que podem 
receber doações para financiar 
programas acadêmicos ou pres-
tar ajuda financeira a estudan-
tes. Na escola pública, há três 
níveis: elementar (elementary 
school), média (middle school) e 
secundária (high school). Crian-
ças e adolescentes são obrigados 
a frequentarem a escola até a 
 idade de 16 anos (ou até o tér-
mino da high school) na maioria 
dos estados.

Todas as universidades, in-
clusive públicas, cobram men-
salidades. Além dos recursos 
investidos pelos alunos, a edu-
cação superior é financiada pe-
los estados e pelo governo fe-
deral, parte por alocação direta 
de recursos e, principalmente, 
por meio de bolsas estaduais 
e federais ou empréstimos aos 
estudantes, com seguro público 
contra inadimplência.

Os estudantes que frequen-
tam faculdades e  universidades 

particulares também podem 
obter bolsas ou emprést i-
mos — a glória e o infortúnio 
da educação americana. Sem 
eles, o sistema não funcionaria 
com ef icácia; em contrapar-
tida, grande número de estu-
dantes sai da faculdade com 
o ônus do débito. O governo 
federal também patrocina ins-
tituições acadêmicas especiais 
e de  treinamento em áreas de 
conhecimento consideradas 
 prioritárias.

João Batista Oliveira, presi-
dente do Instituto Alfa e Beto, 
salienta os mecanismos cultu-
rais, muito mais que legais, que 
fazem funcionar a educação 
norte-americana. “Nos países 
anglo-saxões, especialmente In-
glaterra e Estados Unidos, em 
que quase não existem leis fe-
derais, a semana em que todas 
as universidades informam os 
resultados dos candidatos é a 
mesma, por exemplo. Eles têm 
outros mecanismos de sincro-
nia social, relacionados à cultu-
ra, e não precisam de lei, regra, 
 instrução, portaria.” 

Turma da renomada Harvard Businness School: nos EUA, todas as universidades, inclusive as públicas, cobram anuidades

Alunos coreanos participam de excursão: 
governo central define políticas, mas cidades 
e províncias supervisionam atividades

 universalização do acesso ao 
ensino médio avançado, in-
cluindo 95% dos jovens de 
15 a 18 anos. O ensino pré-
-escolar ganhou importância 
a partir de 1995, assim como 
as escolas cívicas noturnas, os 
cursos a distância, as escolas 
técnicas ocupacionais em áre-
as específicas e os programas 
de educação geral para idosos.

Financiamento
Durante os últimos 50 

anos, a educação tornou-se 
o terceiro item mais impor-
tante do orçamento nacio-
nal sul-coreano, chegando 
a 13,8% do total, atrás ape-
nas dos investimentos com 
a defesa nacional (17,9%) e 
com desenvolvimento eco-
nômico (25,3%). O foco na 
atualidade é a formação pro-
fissional continuada para os 
 trabalhadores.

Cerca de 90% dos alu-
nos no ensino fundamental 
cursam a escola pública, en-
quanto nos níveis avançado e 
superior a proporção se inver-
te e chega a quase 90% dos 
alunos coreanos no ensino 
 superior privado.

O Ministério da  Educação 
centraliza a maior parte das 
decisões do setor, embora 
haja uma tendência recente 
de maior participação regio-
nal. O governo central define 
as políticas nacionais, o cur-
rículo nacional obrigatório e 
os livros didáticos e guias de 
ensino para os professores, 
além de coordenar toda a im-
plementação das mudanças. 

Cabe também ao governo 
nacional a oferta de apoio ad-
ministrativo e financeiro às 
escolas e aos departamentos 
locais, além da administra-
ção e do controle da forma-
ção dos professores. Cidades 
e províncias orientam, super-
visionam e acompanham as 
atividades das escolas.

Docentes
Em 1992, o país deu mais 

autonomia aos distritos es-
colares e criou aulas eletivas 
no ensino médio avançado 
(no total são 54). Em 1997, 
foi introduzido o “currículo 
diferenciado”, com conteú-
dos e objetivos de aprendiza-
gem para os diferentes gru-
pos de alunos. O controle de 

 qualidade é feito por meio de 
 testes externos de conheci-
mento aplicados aos alunos e 
de uma avaliação do desem-
penho das escolas. O livro di-
dático é o principal meio para 
atingir os objetivos do cur-
rículo e todos os textos são 
produzidos ou certif icados 
pelo Ministério da Educação, 
com conteúdos padronizados.

Na Coreia do Sul, o alto 
desempenho é atribuído 
 principalmente à qualif ica-
ção dos professores. Eles são 
responsáveis não apenas pela 
educação formal, mas tam-
bém pela formação do cará-
ter dos alunos. A profissão 
é altamente valorizada e é a 
mais procurada pelos jovens 
 sul-coreanos.

Só ingressam na carrei-
ra os 5% de alunos do nível 
médio avançado com melhor 
desempenho. A competição 
pelo acesso à carreira é dura e 
os exames de seleção, bastan-
te rigorosos. O professor deve 
reciclar-se ao longo de toda a 
carreira e é submetido a vá-
rios exames. Os reprovados 
são obrigados a abandonar a 
profissão.
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                   Em 2013, propostas 
para melhorar o ensino estarão no 
centro do debate, a começar pelo 
Plano Nacional de Educação, já 

aprovado na Câmara

Senado se 
empenha em  
buscar soluções
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Ônibus do programa Caminho da Escola, 
em Mauriti (CE): projetos em discussão 

buscam melhor fórmula de financiar a 
educação nas áreas mais carentes do país

O Senado está no centro 
do debate que busca 
medidas capazes de 
melhorar a qualida-

de do sistema de ensino nacional. 
Além das sete audiências em 2012 
na Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte (CE), outros 12 
debates já haviam sido realizados 
em 2007, esforço que resultou em 
diagnósticos sobre a situação e na 
apresentação de dezenas de proje-
tos sobre a gestão, os investimen-
tos, a divisão de responsabilidades, 

a carreira de professor, a carga ho-
rária de aulas, o papel dos pais.

Uma das principais propostas 
na pauta dos senadores é o Plano 
Nacional de Educação (PNE), 
já aprovado pela Câmara (PLC 
103/12). O plano enviado pelo go-
verno federal estabelece 20 metas 
a serem cumpridas nos próximos 
dez anos, entre elas a universaliza-
ção da educação infantil e o ofere-
cimento de educação integral em 
50% das escolas públicas de edu-
cação básica. A grande questão é 

saber de 
onde virá e 

qual será o montante 
de recursos para financiar es-

sas metas (leia mais na pág. 68). 
O PLS 320/08, de Cristovam 

Buarque (PDT-DF), motivou a re-
alização dos debates de 2012 (leia 
mais na pág. 58). O projeto cria o 
Programa Federal de Educação In-
tegral de Qualidade para Todos, 
que prevê investimentos de R$ 10 
bilhões por ano. A proposta é vis-
ta como uma “federalização da 
educação”, uma vez que o papel 
do governo seria ampliado, pois 
assumiria escolas de estados e mu-
nicípios, de acordo com padrões 

de  qua l idade 
definidos pelo Minis-

tério da Educação (MEC), e 
implantaria uma carreira nacional 
para professores, o que consumiria 
80% do orçamento estimado.

Muitas propostas querem aper-
feiçoar um dos principais instru-
mentos de repartição dos investi-
mentos em educação entre União, 
estados e municípios: o  Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). Em vigor desde 2007, 
substituiu o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) na tarefa de 
corrigir as disparidades regionais, 
aumentando o repasse para os esta-
dos e municípios mais pobres, que 

apresentam os piores ren-
dimentos escolares. Para 
os especialistas, a iniciativa é 
positiva, mas insuficiente para 
resolver as desigualdades.

Responsabilidades
Uma comissão especial da Câ-

mara analisa propostas polêmicas, 
entre elas a chamada Lei de Res-
ponsabilidade Educacional, que 
determina a responsabilização dos 
gestores pela queda no desempe-
nho dos estudantes. Há punições 
como perda do mandato e dos 
direitos políticos e suspensão de 
função pública para os agentes pú-
blicos de municípios e estados que 
não agirem para resolver o proble-
ma. O PNE, tal como está, exige 
que essa lei seja editada um ano 
depois da sanção.
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Fruto de um ciclo de debates 
realizado em 2007, o PLS 320/08, 
de Cristovam Buarque, motivou 
a realização da série de audiências 
públicas do ano passado. Ele cria 
o Programa Federal de Educação 
Integral de Qualidade para Todos, 
em escolas estaduais e municipais. 
A inspiração é o Colégio Pedro 
II, no Rio de Janeiro, administra-
do pelo governo federal e que está 
entre os melhores desempenhos 
no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) (veja o 
 infográfico na pág. 60).

“O Brasil tem cerca de 400 es-
colas de educação de base federais 
[escolas técnicas, institutos de apli-
cação, colégios militares]. São as 
melhores na média do Ideb. Estão 
acima das particulares. Por que, 
em vez de 400, a gente não tem 
200 mil? Mas não façamos dema-
gogia: para isso, precisa-se de pelo 
menos duas décadas. Mas, em 20 
anos, a gente pode fazer com que 
todas as escolas deste país sejam 
iguais às escolas de aplicação das 

universidades”, sustenta Cristovam 
em defesa do projeto, que aguarda 
votação na CE.

A ideia é implantar o programa 
em etapas, beneficiando 3 milhões 
de alunos a cada ano em escolas 
de estados e municípios escolhidos 
por critérios definidos pelo MEC. 
Nesse ritmo, Cristovam calcula 
que a implantação do programa 
custaria R$ 10 bilhões anuais — 
dos quais R$ 8 bilhões para salá-
rios de professores e R$ 2 bilhões 
em edificações e equipamentos.

Na opinião do senador, o finan-
ciamento é uma questão de defi-
nição das prioridades nacionais. 
Por isso, ele defende que, primei-
ramente, se deve discutir o mérito 
da proposta para, então, buscar os 
recursos para implementá-la. Daí a 
realização do ciclo de debates que a 
CE promoveu em 2012.

Pela proposta, as escolas do pro-
grama oferecerão horário integral e 
equipamentos e métodos pedagó-
gicos modernos, nivelando a quali-
dade de ensino oferecido em todo 

o país. As escolas participantes do 
programa serão administradas de 
forma descentralizada sob a coor-
denação de prefeitos e governado-
res e supervisão do MEC.

“O caminho é a definição de 
padrões nacionais para todas as 
160 mil escolas públicas, inde-
pendentemente da cidade onde 
estejam. Hoje, o resultado dessa 
diversidade é que a criança brasilei-
ra tem seu futuro determinado em 
função da cidade onde tiver nasci-
do ou viva”, afirma o senador.

O projeto também cria a Car-
reira Nacional do Magistério da 
Educação de Base, pelo qual car-
gos e salários seriam iguais aos do 
Colégio Pedro II. Porém, nos de-
bates de 2012, Cristovam já defen-
deu que o piso da nova categoria 
deveria ser de R$ 9 mil. O ingresso 
na carreira será feito por concurso 
público nacional. Os professores 
terão um terço da jornada dedica-
da a atividades extraclasse e direito 
a licenças para aperfeiçoamento. 
Além disso, contariam com uma 

“estabilidade responsável”, ou seja, 
não poderiam ser demitidos pe-
los prefeitos ou governadores, mas 
pela comunidade escolar, caso não 
se mostrem bons profissionais.

Para Cristovam, esse processo, 
que, “na falta de termo melhor”, 
chamou de federalização, pode ser 
temporário. Porém, ele acredita 
que somente com a maior partici-
pação da União no sistema educa-
cional é que se pode “empreender 
uma revolução na educação básica 
em pouco tempo”.

“Avanços observados na edu-
cação quase sempre decorrem de 
ações federais aplicadas em larga 
escala, caso da merenda, do livro 
didático, do piso salarial docente 
e do sistema de avaliações. O mes-
mo poderia ser estendido à carreira 
nacional de magistério e à padro-
nização do espaço físico e equipa-
mentos escolares”, argumenta o 
senador.

Cássio Cunha Lima (PSDB- 
PB), que, junto com Cristovam 
e Mozarildo Cavalcanti (PTB- 
RR), pediu a realização do ciclo 
de  debates na CE, confessa que, de 
início, ficou espantado com a pro-
posta de “federalizar a educação”. 
“Mas o fundamental é que fica a 

provocação para que a gente possa 
aprofundar o debate”, reconhece o 
parlamentar.

Um dos principais méritos do 
projeto, afirmou o senador parai-
bano, é a possibilidade de haver 
mais atenção à formação dos pro-
fessores. “Para despertar interesse é 
preciso haver uma carreira que tra-
ga perspectivas razoáveis de salá-
rio”, afirma o senador, para quem 
existe uma geração perdida de pro-
fessores que, ao mesmo tempo, são 
estáveis no emprego, mas não têm 
condições de trabalho motivantes.

“A continuar da forma como 
estamos, o Brasil está enxugando 
gelo. É preciso começar um pro-
cesso revolucionário de formação 
de professores com uma carreira 
com salários estimulantes”, resume 
Cássio.

O ciclo de debates demonstrou 
que a proposta de Cristovam con-
seguiu estimular a discussão acerca 
de um modelo mais eficiente para 
a educação. Porém, a reação à fede-
ralização, como registrou seu cole-
ga da Paraíba, é forte.

João Batista de Oliveira, pre-
sidente do Instituto Alfa e Beto, 
por exemplo, acredita que o Co-
légio Pedro II não pode servir de 

 modelo para um sistema de edu-
cação. “A questão que o senador 
coloca é importante, mas os dados 
não concorrem necessariamen-
te para confirmar as conclusões”, 
afirmou Batista.

“Quando se analisa o Colégio 
Pedro II, percebe-se que se trata 
de um modelo que não dá para 
reproduzir em massa. No primei-
ro ano do ensino fundamental, a 
composição dos alunos do  colégio 

Federalização custaria 
R$ 10 bilhões por ano

Casarão da sede original do Pedro II: 
debatedores atribuíram a queda no 

desempenho do Ideb à criação de 
novas unidades do colégio

Fundado no Império e ainda referência
A escola federal que serve como 

referência para a proposta remonta 
à primeira metade do século 18. O  
prédio onde hoje funciona o campus 
original da escola, na região central 
do Rio de Janeiro, foi reformado e 
transformado em escola profissional 
a partir de 1831, e ganhou o nome 
de Pedro II em 1837 — data oficial 
de sua inauguração —, em homena-
gem aos 12 anos do imperador.

O Pedro II foi o primeiro  colégio 
de instrução secundária oficial do 
Brasil, criado para ser modelo para 
a Corte e demais províncias. O  
corpo docente formado por inte-
lectuais de renome, a seleção dos 
alunos, os programas de ensino de 
base clássica, a tradição humanística 
e o pagamento de anuidades eram 
 característicos da instituição.

Várias crises e reformas do ensino 
depois, o colégio continuou sendo, 
na República, referência em ensino 
secundário. Atualmente, além da an-
tiga sede e das filiais criadas, ainda 
no Império, na Tijuca e em São Cris-
tõvão, o Pedro II funciona em outras 
11 unidades, algumas em parceria 
com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 
São mais de 13 mil alunos, que cur-
sam da pré-escola ao ensino médio, 
além de ensino médio profissional.

O Pedro II tem ainda programas 
de educação de jovens e adultos e 
um projeto-piloto de residência para 
professores de escolas públicas, além 
de oferecer mestrado em Educação. 
Alunos e professores são seleciona-
dos por meio de concursos muito  
concorridos.

Em 174 anos, a instituição formou 

quatro ex-presidentes da Repúbli-
ca (Rodrigues Alves, Nilo Peçanha, 
hermes da Fonseca e washington 
Luiz) e personalidades como o juris-
ta Afonso Arinos de Melo Franco, os 
imortais Alceu de Amoroso Lima e 
Pedro Nava, o artista plástico Carybé 
e o violonista Turíbio Santos.

Classificado pelo Ideb 2011 em 
décimo lugar no ensino fundamental, 
o desempenho do Pedro II caiu em 
relação a 2009 — quando chegou 
a ser o segundo —, tanto no Ideb 
quanto na Prova Brasil de matemá-
tica. Em algumas unidades, houve 
queda de até 19 posições. Pais de 
alunos culpam as frequentes greves 
de servidores pela queda na qualida-
de. Já os professores apontam, entre 
outras razões, o excesso de profissio-
nais temporários.

João Batista de Oliveira, do Instituto 
Alfa e Beto, acha que modelo usado para 
justificar a federalização, o Colégio Pedro 
II, não pode ser reproduzido em massa
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é  parecida com a população do 
Rio de Janeiro, já que eles são es-
colhidos por sorteio, apesar de ha-
ver certo viés de autosseleção. Mas 
a composição socioeconômica dos 
alunos do terceiro ano do ensino 
médio do Colégio Pedro II é igual 
à das escolas privadas de melhor 
reputação na cidade. Ou seja, são 
usados mecanismos  internos de 

 depuração como no caso das esco-
las militares”, afirma, para justifi-
car o bom desempenho dos alunos.

Cristovam discorda do argu-
mento do presidente do Instituto 
Alfa e Beto:

“É verdade que surge uma de-
formação na medida em que já en-
tram os melhores [no Colégio Pe-
dro II]. Se ele não fosse bom, não 

precisava fazer essa seleção. Mas, se 
todas as escolas forem iguais, não 
teremos esse problema. Então, é 
um argumento que não pega.”

Custos elevados
João Batista também conside-

ra que as escolas federais não são 
o melhor exemplo de bom uso 
do dinheiro público. “Se forem 

O PLS 320/08 foi apresentado 
em 2007, depois do ciclo de deba-
tes Ideias e Propostas para a Edu-
cação Brasileira e o Plano de De-
senvolvimento da Educação. Fruto 
de 12 audiências públicas com 
32 especialistas, o relatório final, 
concluído em abril de 2008, deta-
lha os esforços que o Brasil precisa 
fazer para melhorar o ensino.

Grande ênfase é dada no re-
latório (anterior à lei que criou o 
piso salarial nacional do magisté-
rio, Lei 11.739/08) à valorização 
do professor. De acordo com o 
documento, os 2 milhões de do-
centes da educação básica estão 
desmotivados “pela má remunera-
ção, degradação do espaço de tra-
balho, falta de equipamentos e o 
resultado insatisfatório do seu es-
forço”. A impossibilidade de atrair 
prof issionais bem qualif icados 
impede a melhoria dos padrões 
educacionais, diz o texto.

Assim como os debates rea-
lizados em 2012, o relatório de 
2008 já defendia a definição de 
padrões nacionais de salário, for-
mação e dedicação do professor, 
com concurso público nacional. 
A medida combateria a grande di-
versidade de salários nos estados e  
municípios (veja quadro compara-
tivo na pág. 36 ).

Para isso, o relatório defendeu a 
definição de padrões nacionais de 
salário, formação e dedicação do 
professor, com concurso público 
nacional. A medida é direcionada 
a combater a grande diversidade 
de salários, pagos pelos diferentes 

gestores educacionais, nos esta-
dos e municípios. Depois daque-
le ciclo de debates, além do PLS 
320/08, Cristovam apresentou 
pelo menos outros três projetos 
com objetivo de melhorar a quali-
dade da educação básica.

Patamar universitário
Para ampliar os mecanismos 

de valorização do professor da 
educação básica, com incenti-
vos para professores que se dedi-
quem exclusivamente ao ensino, 
o parlamentar apresentou projeto 
(PLS 4/08) que garante salários 
equivalentes a pelo menos 70% 
da remuneração de docentes das 

universidades federais para pro-
fessores da educação básica com 
dedicação exclusiva e com a mes-
ma qualificação. Trata-se do regi-
me de dedicação exclusiva para os 
profissionais da educação básica 
pública. O projeto já foi aprova-
do pela CE e aguarda parecer na 
CCJ.

Outro projeto (PLS 322/08) 
garante aos professores das redes 
públicas de educação básica aces-
so a cursos superiores de Peda-
gogia e outras licenciaturas, sem 
necessidade de vestibular. Final-
mente, a criação da Escola Na-
cional de Gestores Educacionais é 
sugerida no PLS 321/08.

 analisadas as escolas públicas, esta-
duais ou municipais, de meio ho-
rário, que dão resultados parecidos 
com custo 20 vezes menor, per-
cebe-se que a questão de ser fede-
ral não determina a qualidade.” E 
questiona: “Será que existe modelo 
para gerenciar 200 mil unidades 
de escolas no Brasil? Escola boa é 
aquela escola que tem autonomia”.

O coordenador da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, 
Daniel Cara, calcula que o custo/
aluno anual em uma escola fede-
ral é de R$ 7.200, acima da média 
das demais escolas públicas. Cris-
tovam acredita que o custo deve 
ser proporcional à prioridade que 
o país dá à educação, “passo fun-
damental para que o país possa se 

alinhar aos líderes mundiais”.
O projeto de Cristovam foi 

transformado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) em uma autorização para 
que o governo crie o programa su-
gerido. Os senadores da comissão 
entenderam que, pela Constitui-
ção, a iniciativa para criação do 
programa deve ser do Executivo.

Debates de 2007 já pediam definição 
de padrões nacionais no ensino

Em 2008, os senadores Marco Maciel, Cristovam, 
Rosalba Ciarlini e Valdir Raupp entregaram ao 
presidente do Senado, Garibaldi Alves Filho (C), o 
relatório final do PLS 320/08
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De 1909 a 2008, as 
escolas técnicas tiveram 
diversos nomes:

Escolas federais têm o melhor desempenho  

2003 2014
1909 — Escolas de 
aprendizes e artífices 
1937 — Liceus 
profissionais 
1942 — Escolas 
industriais e técnicas 
1959 — Escolas técnicas 
1978 — Centros federais  
de educação tecnológica  
2008 — Institutos 
federais de educação, 
ciência e tecnologia 

O MEC pretende investir 
mais de R$ 1,1 bilhão na 
educação profissional
HOJE 
354 escolas e  
mais de 400 mil vagas
2014
562 unidades e  
600 mil vagas

2008

215

366

140

50

200

300

400

500

46,5%

15,2%

35,8%

2,6%

Número de 
matrículas 
na educação 
profissional 
em 2011: 

Em 2008, nomenclatura foi unificada. Antes havia:

 31 centros federais de educação tecnológica (Cefets) 
 75 unidades descentralizadas de ensino (Uneds)
 39 escolas agrotécnicas
 7 escolas técnicas federais
 8 escolas vinculadas a universidades, 
que se transformaram em
160 institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia

Privada  
581.139

Municipal
32.310

Federal 
189.988

Estadual
447.463

O governo mantém 420 escolas na edu-
cação básica, cujos alunos se saíram melhor 
que a média das escolas particulares do 
país nas avaliações do Ideb e do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes.

As três primeiras escolas da Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica foram criadas em 1909. 
hoje, as unidades se espalham pelo país, 
oferecendo cursos técnicos, superiores de 
tecnologia, licenciaturas, mestrados e dou-
torados. Referência em ensino,  incluem 

universidades tecnológicas, escolas téc-
nicas e agrotécnicas e escolas técnicas 
vinculadas a universidades.

Na esfera federal, também estão os 12 
colégios militares de ensino fundamental 
ligados ao Exército, que têm resultados ex-
pressivos no Ideb, no topo dos rankings de 
escolas públicas nos estados onde estão.

O governo acelerou a criação de esco-
las técnicas, que devem chegar a 562, com 
600 mil vagas em 2014, liderando a 
oferta na educação profissional.

Dez cursos 
técnicos mais 
procurados 
em 2011:
 Informática
 Administração
 Agropecuária
 Enfermagem
 Edificações
 Contabilidade
 Mecânica
 Eletrotécnica
 Logística 
 Segurança 
no Trabalho

Institutos criados até 2003

Institutos criados entre 2003 e 2010

Institutos previstos até 2014

2011

Fonte:  Ministério da Educação

562
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O Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fun-
deb) foi um passo positivo para 
equilibrar as receitas e os gastos 
do setor entre União, estados e 
municípios, amenizando os de-
sequilíbrios tributários entre as 
três esferas de governo (leia mais 
sobre os desequilíbrios na pág. 
11). Porém, ainda está muito 
longe de garantir um financia-
mento adequado para o grande 
desafio de melhorar a qualidade 
do sistema de ensino, equalizan-
do as oportunidades para estu-
dantes das diferentes regiões do 
país.

A opinião foi manifestada 
pela maioria dos especialistas no 
ciclo de debates promovido pela 
CE de agosto a dezembro do 
ano passado.

Na ava liação de Mariza 
Abreu, consultora em educação 
da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), a distri-
buição de responsabilidades e 
receitas entre os entes federados 
continua injusta e não permite 
combater as desigualdades exis-
tentes e proporcionar educação 
de qualidade para todos.

A situação, no entanto, já foi 
pior. A Constituição de 1967, 
promulgada durante o regime 
militar, revogou a vinculação 
de 10% da receita da União 
com impostos para a manu-
tenção e o desenvolvimento do 
ensino, e de 20%, para estados 
e municípios, estabelecida pela 
Constituição de 1946. Só em 
1983 uma emenda constitucio-
nal, conhecida como Lei Cal-
mon, voltou a destinar para a 
área de educação 13% dos im-
postos recolhidos pela União e 
25% dos arrecadados por esta-
dos, Distrito Federal e municí-
pios. Mas ela só foi efetivamen-
te aplicada em 1986, a partir 

do  Orçamento de 1985, com a 
 redemocratização do país.

Fundef
A Constituição de 1988, no 

artigo 212, manteve o patamar 
de vinculação dos estados e ele-
vou o da União para 18%. No 
entanto, os constituintes não 
definiram o modo como os re-
cursos deveriam ser aplicados 
em educação.

A primeira regulamentação 
veio em 1996, com o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério 
(Fundef), que subvinculou par-
te dos recursos estaduais e mu-
nicipais ao ensino fundamental, 
que compreende a faixa de 6 a 
14 anos.

Esse fundo deveria corrigir, 
em um prazo de dez anos, as 
desigualdades regionais encon-
tradas na educação do país, por 
meio do aumento do repasse 
de recursos para os estados e 
municípios mais pobres, que, 
em geral, são também os que 
apresentam os piores índices  
educacionais.

O fundo era composto por 
15% dos 25% da arrecadação 
de impostos e transferências 
constitucionais de estados e mu-
nicípios comprometidos com 
a educação. A distribuição dos 
recursos era feita de acordo com 
o número de alunos atendidos 
em cada rede de ensino, esta-
dual ou municipal. À União 
caberia complementar os re-
cursos do fundo sempre que, 
em cada estado e no Distrito 
Federal, o valor por aluno não 
alcançasse o mínimo definido  
nacionalmente.

Além disso, 60% dos re-
cursos do Fundef deveriam ser 
reservados para o pagamento 
de professores ativos. Os 40% 
restantes seriam aplicados em 

ações de manutenção e desen-
volvimento do ensino funda-
mental. Para estimular o con-
trole social sobre a administra-
ção do fundo pelos governos, 
foram criados conselhos estadu-
ais e municipais de educação.

Novo fundo
Terminado o período de vi-

gência do Fundef, fez-se ne-
cessário um novo instrumen-
to para f inanciar a educação 
em estados e municípios, pois 
as desigualdades persistiam.   

Fundeb ajuda, mas 
não resolve problema

Alunos e professores da Escola Municipal 
Maria Ester Paiva em Ceará Mirim (RN): 

regime de fundos ainda gera distorções e 
disparidades entre estados e municípios
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Em 2007, entrou em vigor a 
Lei do Fundeb (Lei 11.494/07), 
criada a partir de medida provi-
sória e cuja aprovação no Con-
gresso Nacional contou com 
a mobilização da sociedade, 
com o apoio da Confederação 
dos Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE) e da Campanha  
Nacional pelo Direito à Educa-
ção. A lei vale até 2020.

Entre as principais mu-
danças em relação ao Fundef, 
está a inclusão de toda a edu-
cação básica, que abrange de 

zero a 17 anos, como benefi-
ciária dos recursos. Também 
são contemplados os alunos 
da educação de jovens e adul-
tos (EJA) das redes estadual 
e municipal. Outra alteração 
importante foi o aumento no 
valor do percentual de recur-
sos subvinculados, de 15% para 

20% dos impostos e repasses  
constitucionais.

O fundo promoveu, ainda, 
um aumento dos recursos aloca-
dos pela União, que eram menos 
expressivos no caso do Fundef 
(veja o quadro na pág. 64). O 
aporte do governo federal pas-
sou a R$ 2 bilhões em 2007, R$ 
3 bilhões em 2008, R$ 4,5 bi-
lhões em 2009 e 10% do valor 
total do fundo a partir de 2010. 
O valor que cada município e 
estado recebe depende da arreca-
dação, do número de  matrículas 

Uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC 191/12) 
que torna o Fundeb permanente 
está em discussão na Câmara.
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da rede e do custo por aluno em 
cada faixa do ensino.

Ao final de cada ano, o Fun-
deb divulga as previsões de re-
cursos para o próximo período. 
Além de impostos e transferên-
cias da União, compõe o fundo, 
a título de complementação, 
uma parcela de recursos federais 
sempre que, no âmbito de cada 
estado, o valor por aluno não 
alcançar o mínimo def inido  
nacionalmente.

Desigualdades
Para 2013, o valor míni-

mo nacional por aluno f icou 
em R$ 2.243,71. Em 2012, foi  
R$ 2.096,68, e nove estados 
precisaram de recursos fede-
rais para atingi-lo: Alagoas, 
Amazonas, Bahia, Ceará, Ma-
ranhão, Pará, Paraíba, Pernam-
buco e Piauí. Os recursos são 
repassados aos estados, de forma 
automática e periódica, que, em 
seguida, transferem a parcela 
dos municípios.

A professora do Departamen-
to de Ciência Política da Uni-
versidade de São Paulo (USP) 
Marta Arretche ressaltou a im-
portância das transferências e 
das políticas de incentivo do 
governo federal para a melho-
ria do desempenho dos muni-
cípios tanto na saúde quanto 
na educação. “As transferências 
obrigatórias, como as referentes 
ao Fundeb, por aumentarem 
a  renda dos municípíos, têm 
grande impacto na redução da 
desigualdade entre eles, princi-
palmente as vinculadas à saúde 
e à educação, sendo as da educa-
ção ainda mais redistributivas, 
pois dirigem-se prepondera-
mentemente para os municípios 
mais pobres”, avaliou. 

Na opinião de Mariza Abreu, 
da CNM, as transferências fe-
derais, relativas ao Fundef, Fun-
deb, programas do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), Bolsa Es-
cola e Bolsa Família,  exerceram 

efeito equalizador dos recursos 
da educação entre as redes pú-
blicas estaduais e municipais. 
Mas ainda há conflitos federati-
vos relacionados a esses recursos.

A favor dos estados
“A cada ano, os estados re-

passam menos recursos para 
seus municípios, pois há mais 
alunos no ensino médio do que 
na educação infantil, apesar de 
esta ser mais restritiva em rela-
ção à quantidade de alunos por 
professor e, portanto, mais one-
rosa”, afirmou Mariza Abreu. 
Com o crescimento das matrí-
culas de ensino médio, a balan-
ça, segundo ela, pesa a favor dos 
estados contra os municípios na 
hora de calcular a distribuição 
dos recursos: “Em 2007, os es-
tados receberam 71% a mais do 
que contribuíram. Em 2009, 
63%”.

A doutora em educação pela 
PUC-SP Guiomar Namo de 
Mello concorda. “Apesar do ide-
al de protagonismo dos municí-
pios, o que se vê historicamen-
te é a União como o ente mais 
forte e centralizador. Como re-
sultado, a repartição de recursos 
é desfavorável aos municípios, 
como se percebe, por exemplo, 
na comparação do nível de gas-
tos realizados, por aluno, pelo 
Brasil e pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE): próxi-
mos para o ensino superior, mas 

muito distante para o ensino 
fundamental”, disse Guiomar,  
professora visitante na Unicamp 
(veja infográfico na pág. 43). 

Professor de Administração 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV), Fernando Antonio Re-
zende Silva avalia que a Consti-
tuição de 1988 definiu bem um 
regime de garantias financeiras 
para os direitos sociais. Mas é 
um regime que se associa ao ta-
manho do orçamento, o qual 
oscila em função da conjuntura 
econômica. Se a economia vai 
mal, a arrecadação cai e os re-
cursos para financiar programas 
essenciais também caem. “A ga-
rantia deveria ser fixada em ra-
zão da população. Um piso pelo 
qual o governo não pode gastar 
menos do que X reais per capita 
em um programa educacional, 
corrigido pela inflação, é um re-
gime muito mais eficiente, por-
que se a situação econômica e a 
conjuntura da receita forem favo-
ráveis, pode-se gastar mais. Mas 
se a conjuntura é adversa, o piso 
está garantido”, ponderou Silva.

Disparidades acentuadas
Além disso, a vinculação de 

percentuais uniformes das re-
ceitas estaduais e municipais a 
gastos em educação faz, segun-
do ele, com que as disparidades 
fiscais gerem disparidades ainda 
maiores na capacidade de finan-
ciamento dos setores sociais. 
Como as transferências federais 

não levam em conta essas dispa-
ridades, o problema se agrava. 
“O Fundeb atenuou o proble-
ma, mas não resolveu a questão 
das disparidades interestaduais”.

O professor explica que a 
regra universal para as transfe-
rências é adotar o que se chama 
de “regime de equalização de 
receitas”. O regime busca es-
timar a disparidade tributária 
entre os estados para, a partir 
daí, determinar um piso de re-
ceita orçamentária para todos. 
Nenhum deles pode ter receita 
orçamentária per capita inferior 
ao determinado, o que seria ga-
rantido por transferências do 
governo federal. Nesse cenário, 
os percentuais de vinculação de 
receitas estaduais e municipais 
à educação e à saúde somente 
seriam aplicados após a equali-
zação, o que elevaria os recursos 
destinados à educação nos esta-
dos mais pobres.

Recursos que 
formam o Fundeb
•	 Fundo	de	Participação	dos	Esta-

dos (FPE)
•	 Fundo	de	Participação	dos	Mu-

nicípios (FPM)
•	 Imposto	 sobre	 Circulação	 de	

Mercadorias e Serviços (ICMS)
•	 Imposto	 sobre	 Produtos	 In-

dustrializados proporcional às 
exportações (IPI-Exp)

•	 Desoneração	 de	 Exportações	
(Lei Complementar 87/96)

•	 Impos to 	 sob re 	 Transm i s -
são Causa Mortis e Doações 
(ITCMD)

•	 Imposto	sobre	a	Propriedade	de	
Veículos Automotores (IPVA)

•	 Cota-parte	de	50%	do	 Impos-
to Territorial Rural devida aos 
 Municípios (ITR)

•	 Receitas	da	dívida	ativa	e	de	ju-
ros e multas incidentes sobre as 
fontes acima relacionadas

•	 Complementação	da	União

Mariza Abreu, da CNM: repasses da 
União exercem efeito equalizador dos 
recursos nas redes públicas estaduais e 
municipais, mas ainda há conflitos

Rezende Silva defende troca do padrão: 
em vez de um percentual do PIB, um 
piso per capita mínimo por habitante 
para os investimentos em educação
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1. Somente ensino fundamental. 2. Inclui educação básica (inclusive educação especial e educação de jovens e adultos); o valor definido pode ser ajustado em razão de mudanças, no decorrer de 
cada exercício, no comportamento das receitas do Fundeb provenientes das contribuições dos estados, Distrito Federal e municípios. 3. Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

Fontes: Ministério da Educação, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Secretaria do Tesouro Nacional 

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Fundef ¹

Fundeb²

Valor mínimo por aluno (em R$) Valores totais do
Fundeb repassados
aos estados
(em R$)

2.500

2.000

1.500

1.000

500
315 315 333 363 418 446

537
620

682

947

1.132
1.221

1.414

1.729

2.096
2007

2008

2009

2010

2011

2012

21,8 bilhões

30,3 bilhões

35,2 bilhões

29,6 bilhões

45,5 bilhões

48,8 bilhões

2.243

Em cinco anos, a União dobrou os recursos destinados aos estados 
Nos últimos 15 anos, valor mínimo por aluno cresceu 712%, ficando acima da inflação no período

Inflação³ de  
1998 a 2013:

151%
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O critério de reajuste do piso 
salarial do magistério é outro 
ponto de tensão. Pela lei, em 
2012 a correção do valor por 
aluno do Fundeb e do piso do 
magistério foi de 22%, índi-
ce superior à inf lação e ao au-
mento da receita de estados e 
 municípios.

Por conta disso, segundo 
Mariza Abreu, há municípios 
que chegam a destinar mais 
de 100% dos recursos do Fun-
deb para remuneração do ma-
gistério. Ela defendeu a efetiva 
 complementação da União aos 
municípios que não têm recur-
sos suficientes para pagar o piso, 
independentemente da comple-
mentação do Fundeb ao estado. 
Além disso, pediu a aprovação 
do Projeto de Lei 3.776/08, 
do governo federal, que está 

em discussão na Câmara dos 
 Deputados.

O projeto troca esse critério 
pela variação do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
(INPC), o que, na prática, cor-
rige o salário pela inflação, mas 
não garante ganho real para 
os professores. De acordo com 
a representante da CNM, há 
uma proposta intermediária 
para o reajuste: INPC, somado 
a 50% do crescimento da receita 
do Fundeb. “Os prefeitos bra-
sileiros, entretanto, defendem 
a aplicação apenas do INPC, 
pois entendem que o aumento 
real da remuneração docente 
deve ser negociado em cada ente  
federado”, contou.

O estabelecimento de um 
piso salarial nacional é objeto 
de questionamento no Supremo 

Tribunal Federal (STF) por seis 
estados e ainda não está sendo 
cumprido por vários deles, que 
alegam inexistência de recur-
sos. Os governadores de Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Piauí, Rio 
Grande do Sul, Roraima e Santa 
Catarina argumentam que a lei 
que criou o piso (Lei 11.738/08) 
é inconstitucional, pois estipula 
como critério único para o rea-
juste anual dos professores da 
educação básica o índice divul-
gado pelo Ministério da Educa-
ção, o que, segundo eles, fere a 
autonomia dos estados e muni-
cípios para elaborar os próprios 
orçamentos e fixar os salários de 
servidores.

O ministro da Educação, 
A loizio Mercadante, reco-
nheceu que o piso nacional 
do  magistério, tal como foi  

Sem dinheiro para salários aprovado, “tensiona” as con-
tas dos estados e municípios 
ao longo dos anos. Em com-
pensação, ele disse que o au-
mento de R$ 14,2 bilhões dos 
repasses da União aos estados 
e municípios por meio do Fun-
deb pode ajudar a pagar os sa-
lários. Em 2012, o total de re-
passes foi de R$ 102,6 bilhões. 
Em 2013, somarão R$ 116,8 
bi l hõe s ,  de  acordo com  
Mercadante.

Reajuste
Em janeiro, Mercadante 

anunciou o índice para reajuste 
do piso salarial dos professores 
em 2013: 7,97%, muito inferior 
ao de 2012. Segundo o minis-
tro, o reajuste será menor este 
ano por causa da desaceleração 
da economia e da queda na ar-
recadação de receitas.

Para os senadores Cristovam 
Buarque e Paulo Bauer (PSDB- 

SC), um piso de R$ 1.567 não 
valoriza a categoria. No ano an-
terior, o valor foi de R$ 1.451. 
A Confederação Naciona l 
dos Trabalhadores em Edu-
cação entende que o mínimo 
para os professores deve ser de 
R$  1.817,35.

“Com o atual piso, não é 
possível atrair para o magistério 
os universitários. E o mais gra-
ve é que, além de o piso ser 
muito baixo, está havendo um 
achatamento do salário entre 
o piso e o teto”, argumentou 
Cristovam, autor do projeto que 
resultou no piso nacional dos  
professores.

Bauer ressaltou que, em al-
guns estados e municípios, o 
piso do magistério é menor 
do que o de outras categorias, 
como policiais e profissionais 
de saúde. “Há a necessidade 
de a União buscar um meca-
nismo que contemple estados e 
municípios de forma  definitiva 
para que haja recursos para 
uma tabela salarial coerente 

para os professores”, defendeu o  
parlamentar.

Novas carreiras
O Senado aprovou em de-

zembro projeto do Execu-
tivo, transformado na Lei 
12.772/12, que reorganiza as 
carreiras da rede federal de 
ensino. Uma das novidades 
é a criação de um único pla-
no de carreira, desde o ensino 
fundamental até o superior, 
além de mudanças nas regras 
de  ingresso e mobilidade na 
 profissão.

Será beneficiada pela medi-
da uma pequena parcela dos 
professores da educação básica 
pública que trabalha nas pou-
co mais de 400 unidades fede-
rais que oferecem esse nível de 
ensino. A medida abrange ain-
da docentes de nível superior, 
profissionalizante e tecnológico 
da educação federal, inclusi-
ve os das escolas vinculadas ao 
Ministério da Defesa, como os 
 colégios militares.

Senador Paulo Bauer defende que a União busque mecanismo que 
contemple estados e municípios de forma definitiva, “para que haja 
recursos para uma tabela salarial coerente para os professores”

Paulo Ziulkoski (CNM), entre senadores Ana Amélia e Valdir 
Raupp, na Marcha dos Municípios em Brasília: prefeitos querem 
mudanças na lei que criou o piso nacional do magistério
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O Senado discute atualmente 
um dos mais importantes proje-
tos na área de educação, o Pla-
no Nacional de Educação, que 
estabelece metas a serem cum-
pridas pelos sistemas de ensino 
nos próximos dez anos. O pro-
jeto (PLC 103/12) vem, desde 
a apresentação ao Congresso, 
gerando discussões sobretudo a 
respeito de qual seria o mínimo 
de recursos em relação ao pro-
duto interno bruto (PIB) neces-
sário para garantir um ensino 
de qualidade.

O texto original do Execu-
tivo previa um investimento 
progressivo na área até atingir 

7% do PIB. Mas, na Câmara, 
deputados da oposição, par-
te da base aliada do governo e 
entidades da sociedade civil rei-
vindicaram o índice de 10%. O 
texto aprovado faz uma adap-
tação das duas propostas: o go-
verno se compromete a atingir 
a meta de 7% até o quinto ano 
de vigência do plano e chegar 
a 10% ao final dos dez anos. 
Hoje, União, estados e muni-
cípios aplicam juntos cerca de 
5,5% do PIB na área. 

No Senado, o projeto está 
na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE). O relator, se-
nador José Pimentel (PT-CE), 

 apresentou parecer em dezem-
bro passado, mantendo a am-
pliação progressiva dos investi-
mentos em educação. A votação, 
no entanto, foi adiada para este 
ano, para que 30 novas emendas 
sejam analisadas pelo relator.

De acordo com o novo pla-
no, os recursos serão aplicados 
no cumprimento de 20 metas, 
entre elas: universalizar a edu-
cação infantil para crianças de 
4 a 5 anos; oferecer educação 
integral em 50% das escolas 
públicas de educação básica; 
erradicar o analfabetismo e re-
duzir em 50% o analfabetismo 
funcional; garantir formação 

de nível superior a todos os 
professores da educação básica 
na área específica de atuação; 
aproximar o rendimento médio 
dos professores do rendimento 
médio dos demais profissionais 
com escolaridade equivalente.

Divergências
O Ministério da Educação 

apresentou planilha de inves-
timentos para comprovar que 
um aumento de 2% do PIB é 
suficiente para cumprir as me-
tas em dez anos. Mas o valor 
é contestado por especialistas. 
Estudo apresentado pela Cam-
panha Nacional pelo Direito à 
Educação (CNDE) argumenta 
que os cálculos feitos pelo MEC 
não levam em consideração os 
custos para elevação do padrão 
de qualidade, principalmente 
na educação básica das Regiões 
Norte e Nordeste. Essas regiões 
têm um custo aluno/ano baixo, 
que não garante padrão míni-
mo de qualidade e pode perpe-
tuar as diferenças regionais.

Por exemplo, o adicional 
por aluno proposto pelo MEC 
para implantar o tempo inte-
gral na educação básica é de 
R$ 369,75. Pelos cálculos da 
CNDE, seria necessário um 
adicional por aluno de R$ 
2.396. “Portanto, um enfoque 
na equidade possui custos fi-
nanceiros que estão ausentes 
da planilha governamental”,  
concluiu.

Para cumprir todas as metas 
no prazo estabelecido, o minis-
tério projeta um valor de, apro-
ximadamente, R$ 61 bilhões, 
ou 2% do PIB de 2009 (R$ 3,1 
trilhões). Já o estudo da CNDE 
calcula que seriam necessá-
rios R$ 169 bilhões, ou cerca 
de 5% do mesmo PIB (veja o 
 infográfico na pág. 70). 

O professor da Universidade 
de Campinas (Unicamp) Der-
meval Saviani concorda com 
esses cálculos. “Historicamen-
te, a ampliação dos recursos 
para educação sempre foi obje-
to de resistência dos governos. 
E mesmo a recente previsão de 
aumento de 0,5% ao mês, de 

acordo com as metas do PNE, 
seria insuficiente. Seria preciso 
duplicar as atuais verbas desti-
nadas à educação”, defendeu.

Entretanto, o secretário de 
Política Econômica do Mi-
nistério da Fazenda, Márcio 
Holland, contesta: os gastos 
com o setor, em porcentagem do 
PIB, têm crescido, ficando aci-
ma da média estabelecida pela 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico. 
O mesmo afirma o secretário de 
Macroavaliação Governamental 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU), Marcelo Barros Gomes. 
Segundo ele, em 2011, a educa-
ção foi a quarta função em ter-
mos de gastos da União. Além 
disso, os investimentos federais 
em educação ultrapassaram o 
mínimo constitucional de 18% 
da receita de impostos, chegan-
do a 19,36%, garantiu o secretá-
rio do TCU.

Gomes alerta, no entanto, 
para a persistência das desigual-
dades educacionais, apesar do 
aumento de recursos. “Nesse 
aspecto, não ocorreram mudan-
ças significativas no período de 
1995 a 2008”, lamentou. Para 
os representantes do governo, 
a educação no Brasil avança a 
passos lentos porque a questão 
não é só financeira. “Quando 
se fala em educação, é preciso 
ir além de resultados imediatos 
e pensar a longo prazo, pois a 
transformação da cultura e do 
processo educacional de um 
país demanda alterações pro-
fundas, que demoram a se con-
cretizar”, disse Márcio Holland.

Já o então secretário de Edu-
cação Básica do MEC, Cesar 
Callegari, afirmou que simples-
mente vincular o investimento 
em educação a percentual do 
PIB não vai resolver o proble-
ma e ainda criar outro: a “des-
reponsabilização” dos agentes 
públicos. “O percentual do PIB 
destinado à educação é uma 
bandeira histórica de luta. Mas 
devemos fazer com que essa 
bandeira fundamental seja tra-
duzida em algo tangível a cur-
to, médio e longo prazo. Isso 

Educação quer 10% 
do PIB e metas claras

Relator no Senado do PNE, José 
Pimentel manteve em parecer aumento 
progressivo do índice do PIB para a 
educação, de 7% até 10%

Marcelo Gomes, do TCU, garante que 
os investimentos federais em educação 
ultrapassaram o mínimo constitucional 
de 18%, chegando a 19,36% em 2011

Marcha organizada pela UNE em Brasília reivindica 
piso de 10% do PIB para a educação, mas texto 

do plano nacional aprovado na Câmara só garante 
índice para daqui a dez anos
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não pode ser algo que fique no 
ar. Tem que ter sustentabilida-
de. É preciso construir, em cada 
uma das partes federativas, res-
ponsabilidades claras que pos-
sam ser monitoradas, não ape-
nas pelas sociedades locais, mas 
também por sistemas nacio-
nais de avaliação”, considerou  
Callegari.

É justamente esse o defeito 
que Cristovam Buarque apon-
ta no novo PNE. Na avaliação 

dele, o texto em tramitação na 
Comissão de Assuntos Econô-
micos é meramente uma lis-
ta de metas e intenções, sem 
apontar os instrumentos neces-
sários para garantir os avanços. 
“Tenho grande preocupação 
de termos um segundo plano 
igual ao primeiro e com os mes-
mos resultados: praticamente 
nenhum, por falta de instru-
mentos para cumprir as metas”,  
declarou.

Recursos do pré-sal
A descoberta de petróleo na 

camada pré-sal no mar terri-
torial — que, se acredita, trará 
forte impulso à economia na-
ciona — também pode se trans-
formar em importante fonte de 
financiamento para a eduação. 
Isso porque, no início de dezem-
bro, o governo editou a Medida 
Provisória 592/12, que destina à 
educação 100% dos royalties re-
colhidos em contratos futuros de 
produção de petróleo sob o regi-
me de concessão.

No regime de partilha, 50% 
dos recursos arrecadados para 

compor o Fundo Social do pré-
-sal deverão ser destinados às 
atividades de ensino. As ver-
bas serão acrescidas ao mínimo 
constitucional previsto para a 
área: 18% da receita de impos-
tos da União e 25% no caso de 
estados, DF e municípios.

O governo federal argumen-
ta que a implementação do 
Plano Nacional de Educação 
depende integralmente dos re-
passes de recursos dos royalties 
de petróleo e que não é possível 
destinar mais recursos do PIB 
para a área. “Se tivermos recur-
sos dos royalties, vamos resolver 
o problema de financiamento, 
inclusive o do salário dos pro-
fessores”, acrescentou o minis-
tro Aloizio Mercadante.

O substituto aprovado pela 
Câmara ao projeto de lei do 
PNE acrescentou um parágrafo 
que destina 50% dos recursos 
do pré-sal, incluídos os royal-
ties, diretamente à educação, de 
modo a atingir, no prazo de dez 
anos, os 10% do PIB investidos  
em ensino. 

A MP foi anunciada pela 
presidente da República, Dilma 
Rousseff, juntamente com os 
vetos à lei aprovada pelo Con-
gresso ( Lei 12.734/12) que al-
terou a distribuição das receitas 

arrecadadas com a exploração 
do petróleo. Foram barrados os 
artigos que dividem os royalties 
entre os estados não produtores 
da matéria-prima, mantendo 
inalterados os contratos em vi-
gor, causando grande insatisfa-
ção no Congresso.

Royalty-Criança
Paralelamente, um proje-

to de lei do Senado (2/10), de 

 Cristovam Buarque, autoriza o 
governo federal a instituir o cha-
mado Royalty-Criança e o Fun-
do Nacional da Educação Básica 
(FNEB). Aprovada na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte 
com parecer favorável do sena-
dor Pedro Simon (PMDB- RS), 
a proposta aguarda exame pela 
Comissão de Assuntos Econô-
micos, onde o relator é Romero 
Jucá (PMDB-RR).

De acordo com a proposta, o 
Royalty-Criança equivalerá aos 
recursos que couberem à União 
como resultado da exploração 
do petróleo na camada pré-sal. 
Esses recursos seriam destina-
dos ao FNEB para aplicação 
apenas em educação básica, e 
não em outras áreas previstas 
no Fundo Social, já criado pelo 
governo, como ciência e meio 
ambiente.

Cesar Callegari, ex-secretário de 
Educação Básica do MEC, alertou  
para o risco de “desresponsabilização” 
dos agentes públicos

Em dezembro, o governo editou MP que 
destina 100% dos royalties do Fundo 

Social do pré-sal para financiar as 
atividades de ensino

Pedro Simon (E) deu parecer favorável, na Comissão de Educação, a projeto que sugere ao governo 
criar o Royalty-Criança e um novo fundo para a educação. Na CAE, relator será Romero Jucá (D)
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* O custo da remuneração dos professores do Norte e Nordeste está embutido no valor do padrão mínimo de qualidade para a região. 
Fonte: Nota técnica Por que 7% do PIB para a educação é pouco?, CNDE, 2011 

Educação infantil
Ensino médio

Educação especial
Educação em tempo integral
Educação de jovens e adultos
Educação profissionalizante

Educação superior
Formação docente

Remuneração docente*

Categoria Campanha Nacional pelo Direito à Educação (CNDE)Ministério da Educação (MEC)
R$ 9,68 R$ 23,66 +144%

R$ 3,77 R$ 23,96 +536%

R$ 4,46 R$ 5,93 +33%

R$ 15,20 R$ 45,27 +198%

R$ 0,93 R$ 9,26 +903%

R$ 27,02 R$ 16,93 -37%

não previsto R$ 16,33

Diferença de R$ 108,77 bilhões ou +178%

não previsto R$ 21,26

não previsto
não previsto

R$ 3,64
R$ 3,59

Diferença em relação 
ao investimento 
estimado pelo MEC

em bilhões

Padrão mínimo de
qualidade — Norte e Nordeste*

TotalR$ 61,06 bilhões R$ 169,83 bilhões

ONG contesta números do MEC para custeio do Plano Nacional de Educação
Campanha Nacional pelo Direito à Educação diz que é preciso investir mais R$ 108,77 bilhões para cumprir metas 
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“O Brasil possui heterogeneida-
de física, de formação histórica, 
regional e municipal. Quando 
a LDB foi criada, não se tinha 
ainda consciência do proble-
ma federativo. Só se começou a 
discutir um sistema nacional de 
educação com a Emenda Cons-
titucional 59 [que criou o Fun-
deb]”, esclareceu. 

Abrucio defende que o go-
verno federal exerça um papel 
importante em um país desi-
gual como o Brasil, mas tam-
bém que def ina melhor sua 
forma de atuação. É preciso que 
a União fortaleça a cooperação 
entre as esferas responsáveis pe-
los diversos níveis de ensino no 
país, sem cair na tentação de 
centralizar as decisões. O cien-
tista político citou, como exem-
plo a ser seguido, o  Sistema 

Único de Saúde (SUS), que 
possui diversos fóruns delibera-
tivos e de comunicação entre os 
entes federativos. 

O SUS também foi lembra-
do pelo senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). “Hoje, é um sis-
tema nacional, bem articulado, 
estruturado em uma visão que 
os profissionais sanitaristas im-
primiram nos debates nas con-
ferências e que, na minha opi-
nião, teve um resultado positi-
vo, mesmo com os defeitos que 
ainda restam”, avaliou.

Estados
Para o senador, na área de 

educação, mais do que federa-
lizar, a questão é a formulação 
de um sistema semelhante ao 
SUS. Ele explicou que, na área 
de saúde, há um ambiente úni-

co, no qual as redes 
pública e privada, 
médicos, enfermei-
ros e população 
discutem a área, o 
que facilita o enca-
minhamento dos 
problemas.  “Na 
educação, é muito 
separado. São uni-
versidades públicas, 
universidades pri-
vadas, ensino fun-
damental público, 

privado. A liga não funciona 
entre esses modelos”, afirmou. 

Mas não só à União cabe 
promover o regime de coope-
ração. A educadora Guiomar 
Namo de Mello lembrou que os 
estados também possuem uma 
função articuladora importante 
em relação aos seus municípios, 
que não vem sendo cumprida. 
Segundo ela, de um lado, os 
responsáveis pelos municípios 
nos estados fazem somente o 
trabalho de receber as reivindi-
cações financeiras dos prefeitos. 
E, de outro, o Ministério da 
Educação entra em contato, na 
maioria das vezes, diretamente 
com os conselhos municipais de 
Educação, passando por cima 
das secretarias estaduais.

A diretora-executiva do To-
dos pela Educação, Priscila 
Cruz, também disse que é im-
portante ampliar o papel de co-
ordenação dos estados no pacto 
federativo, evitando que traba-
lhem de forma descoordenada 
com os municípios localizados 
em seus territórios. A diretora-
-executiva acredita que o fórum 
federativo permanente e tripar-
tite de negociação e coopera-
ção, previsto no projeto de Pla-
no Nacional de Educação, vai 
aproximar os entes federativos e 
estimular a coordenação.

Plano prevê sistema 
nacional de educação

Se a federalização não é um 
consenso e aumentar simples-
mente o financiamento não é 
suficiente para melhorar a qua-
lidade da educação, os especia-
listas ouvidos pelo Senado fo-
ram unânimes ao apelar para a 
necessidade de aperfeiçoamento 
da gestão do regime de colabo-
ração entre as unidades federa-
tivas no setor. É essa a intenção 
do Sistema Nacional de Educa-
ção, cuja criação está prevista 
no projeto de lei do PNE, em 
discussão no Senado. 

O sistema seria responsável 
pela articulação entre as esferas 
federal, estadual e municipal 
de modo a fazer cumprir as di-
retrizes, metas e estratégias do 
Plano Nacional de Educação. 
Para isso, cabe a ele  estabelecer 

as normas de cooperação entre 
a União, estados, Distrito Fe-
deral e municípios, com equi-
líbrio na repartição das respon-
sabilidades e dos recursos, e 
garantir “efetivo cumprimento 
das funções redistributiva e su-
pletiva da União no combate 
às desigualdades educacionais 
regionais, com especial atenção 
às Regiões Norte e Nordeste do 
país”, afirma o texto do projeto 
do plano, que está em discussão 
no Senado.

A medida regulamentaria 
os artigos 23 e 211 da Consti-
tuição, que estabelecem a coo-
peração na educação, cultura e 
ciência. De acordo com o pro-
fessor e ex-presidente da CNTE 
Carlos Augusto Abicalil, no ar-
tigo “O federalismo e o  Sistema 

Nacional de Educação”, há 
quem considere que o sistema 
já existe, pois os princípios e 
ordenamentos constitucionais 
e as disposições da Lei de Di-
retrizes e Bases (LDB) explici-
tam uma repartição de tarefas. 
Mas, para Abicalil, a edição de 
uma lei complementar sobre o 
assunto será uma oportunidade 
para aperfeiçoar a cooperação já 
 existente.

SUS
Na opinião do cientista po-

lítico Fernando Abrucio, foram 
criados, na área de educação, 
sistemas estaduais e munici-
pais, os quais pressupunham a 
articulação entre as partes. Po-
rém, ainda não há um sistema 
único que exerça essa função.  

Escola rural na Paraíba: União, 
estados e municípios precisam 

colaborar para melhorar a 
qualidade do ensino 

Na opinião do senador Inácio Arruda, 
não é preciso federalizar a educação, mas 
adotar um modelo semelhante ao SUS

A educadora Guiomar Namo de Mello 
cobrou dos estados a coordenação do 
ensino em seus municípios

Para Abrucio, quando a LDB foi criada 
não se tinha ainda consciência dos 
problemas federativos brasileiros
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Quanto custa realmente
uma educação de qualidade?

Uma das soluções para os im-
passes do financiamento do en-
sino brasileiro é vincular a distri-
buição de verbas para a educação 

básica ao conceito de Custo Alu-
no-Qualidade Inicial (CAQi). O 
índice foi criado pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação 

(CNDE) e assumido como refe-
rência pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) em 2010.

O cálculo é feito com base no 
preço dos principais insumos edu-
cacionais, como remuneração dos 
prof issionais da educação com 
plano de carreira, formação con-
tinuada, número de alunos por 
sala de aula, equipamentos e ma-
teriais didáticos. E inclui no valor 
um padrão mínimo de qualidade, 
abaixo do qual nenhuma escola 
deve estar. “O CAQi parte do que 
é necessário para garantir a edu-
cação com um patamar inicial de 
qualidade e não do que está dis-
ponível em termos de orçamento”, 
ponderou o coordenador-geral da 
Campanha Nacional de Educa-
ção, Daniel Tojera Cara.

Uma comparação entre o que 
gastam as regiões com educação e 
o custo para garantir um padrão 
mínimo de qualidade ressalta ain-
da mais as desigualdades do país. 
Pesquisa realizada pela União Na-
cional dos Dirigentes Municipais 

Escola estadual no Paraná: o CAQi é calculado a partir de 
itens como salário do professor e número de alunos por sala

Recursos destinados 
à educação (2009)²

Receita tributária
por esfera (2010)¹

57%

25%

39%

41%

20%

18%

União

Razão entre o PIB per capita regional e o PIB per capita brasileiro³

1,40

1,30

1,20

1,10

1,00

0,90

0,80

0,70

0,60

0,50

0,40
1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Sudeste
Centro-Oeste

Norte

Sul

Nordeste

Renda per capita
brasileira

Comparação do custo aluno/ano da Região Nordeste e o CAQi (2009)4

R$ 7.000

R$ 6.000

R$ 5.000

R$ 4.000

R$ 3.000

R$ 2.000

R$ 1.000

0

R$ 1.876
R$ 1.531

Creche Ensino fundamental 1Pré-escola Ensino fundamental 2

R$1.948

R$ 6.450
Custo aluno/ano

CAQi (Custo Aluno-Qualidade Inicial)

R$ 2.527 R$ 2.396 R$ 2.276 R$ 2.347

Estados

Municípios

Estados

União

Municípios

Fonte: 1 e 2. Apresentação do coordenador-geral da CNDE, Daniel Cara, em audiência no Senado;  3. Apresentação do secretário de Macroavaliação 
Governamental do TCU, Marcelo Barros Gomes, em audiência no Senado; 4. Pesquisa Perfil dos Gastos Educacionais nos Municípios Brasileiros 
(Undime).

Desigualdades começam com tributos e continuam na educação 
Entre as regiões brasileiras, o Nordeste é o que tem o menor PIB per capita. É também 
quem está mais longe de atingir o valor estipulado pelo custo aluno-qualidade

de Educação (Undime) 
mostra a grande disparida-
de existente nos gastos, so-
bretudo em relação às cre-
ches. Enquanto o Sudeste 
emprega mais de R$ 8 
mil mensais por criança, o 
Nordeste destina cerca de 
R$ 1.800 (veja infográfico 
na página ao lado). Esse 
valor representa apenas 
36,5% da média nacional. 
O Nordeste também fica 
abaixo do padrão de quali-
dade em todas as etapas da 
educação básica (veja info-
gráficos à direita).

Na avaliação de Cara, a 
União deveria aumentar a 
complementação para es-
tados que não conseguem 
cumprir o CAQi. Para 
isso, seria necessário, se-
gundo ele, retirar as bali-
zas que limitam os fatores 
de ponderação do Fundeb 
a uma escala de 0,7 a 1,3. 
“Essa medida substitui-
ria a perspectiva do gasto 
aluno/ano pelo padrão de 
qualidade”, disse.

“É possível implantar 
o CAQi a partir da deter-
minação da capacidade 
de atendimento de cada 
ente de maneira organi-
zada, de modo a evitar a 
competição por recursos e 
matrículas, o que é muito 
comum”, completou Da-
nilo de Melo Souza, vice-
-presidente do Conselho 
Nacional de Secretários de 
Educação (Consed).

Fonte: Banco de dados da pesquisa Perfil dos Gastos Educacionais nos Municípios
Brasileiros , ano base 2009, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime)

Região Creche Pré-escola Educação 
infantil

Ensino
fundamental 

Estimativa de valor por aluno nas redes municipais por região (2009)

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

R$ 1.710,27

R$ 1.531,56

R$ 2.384,12

R$ 3.757,21

R$ 4.461,54

R$ 2.647,10

não calculado

R$ 1.876,89

R$ 3.092,80

R$ 8.272,43

R$ 5.835,42

R$ 5.144,09

R$ 1.801,53         

R$ 1.605,48

R$ 2.563,07

R$ 4.971,26

R$ 4.688,83

R$ 3.122,36

R$ 2.676,69        

R$ 2.034,89

R$ 2.987,51

R$ 3.897,77

R$ 3.582,99

R$ 2.937,65

Nordeste está abaixo da média em toda a educação básica

Em relação à creche, o gasto com cada criança é 23% do valor empregado no Sudeste 
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Fator de ponderação — Os 
recursos que os estados e 
municípios recebem por matrícula 
variam de acordo com as etapas 
de ensino. Trata-se do chamado 
fator de ponderação, que 
estabelece o valor por aluno de 
cada etapa tendo como referência 
(valor 1) os anos iniciais do 
ensino fundamental. Por exemplo, 
no Fundeb, a matrícula de uma 
criança na creche vale menos 
que a matrícula de um aluno no 
ensino médio, embora o custo 
real da primeira seja muito maior 
que o da segunda.
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Pauta está repleta de projetos

Professor, só formado 
Já aprovado pelo Senado, projeto de 
lei do Executivo (PLC 280/09) de-
termina que, para atuar na educação 
básica, docentes terão que ter licen-
ciatura ou graduação em universida-
des e institutos superiores de educa-
ção. A proposta admite a contrata-
ção de professores com nível médio 
para a educação infantil e as quatro 
séries iniciais do ensino fundamental 
onde não existirem, comprovada-
mente, docentes com nível superior. 
O texto foi aprovado pela Câmara 
sem o dispositivo original que permi-
tia ao Ministério da Educação esta-
belecer nota mínima no Enem como 
pré-requisito para ingresso em cursos 
de graduação para formação de do-
centes, a exemplo do que acontece 
em países como Finlândia e Coreia 
(leia mais a partir da pág. 45). No 
Senado, a relatora, então senadora 
Fátima Cleide, reincluiu esse disposi-
tivo, além de outras emendas. O tex-
to que foi aprovado pelo Senado vol-
tou para a Câmara em 2009, onde, 
desde então, aguarda votação.

Bônus para quem leciona
A Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania (CCJC) da Câma-
ra avalia uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que prevê a cria-
ção do Fundo Nacional de Valoriza-
ção do Professor da Educação Básica 
para o pagamento de bônus de até 

dois salários mínimos aos professo-
res da rede pública que estejam em 
sala de aula e que forem aprovados 
em exame de qualificação a ser apli-
cado pelo MEC. A PEC 188/12, do 
deputado Valdemar Costa Neto (PR- 
SP), pretende incluir o dispositivo 
na Constituição com validade de 30 
anos. Pelo texto, o fundo será forma-
do gradativamente pela União. 

Metade da jornada em sala
Projeto de le i  do Senado (PLS 
397/08), da ex-senadora Fátima 
Cleide, determina que os professo-
res que trabalham 40 horas semanais 
dediquem metade desse tempo a 
“atividades de estudo, planejamento, 
avaliação e outras não incluídas na 
interação com os alunos”. Aprovado 
pela CE, o projeto aguarda votação 
em Plenário.

Doação para escolas 
O PLS 566/11, do senador Blairo 
Maggi (PR-MT), permite a dedução 
do Imposto de Renda Pessoa Física 
das doações a escolas públicas de 
ensino básico e superior. Aprovado 
no Senado, o projeto segue trami-
tando na Câmara (PL 4.827/12).
Apresentado por Cristovam Buar-
que, o PLS 204/07 autoriza a União 
a criar o Programa de Apoio ao Estu-
dante da Educação Básica (Proesb). 
À semelhança do que é feito no Chi-
le, a proposta prevê a concessão de 

bolsas de estudos pelo MEC e pelo 
FNDE, em escolas comunitár ias, 
confessionais ou filantrópicas, a es-
tudantes carentes do ensino funda-
mental e médio. O texto já foi apro-
vado pelo Senado. A Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara rejei-
tou a proposta, que aguarda votação 
de recurso no Plenário daquela Casa.

O professor faltou. E agora?
O Senado aprovou substitutivo ao 
PLC 43/10, que proíbe a dispensa de 
alunos da educação básica pela esco-
la, em caso de falta do professor. Os 
alunos devem permanecer na escola 
e receber atividades complementa-
res. O substitutivo está na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara.

Esportes olímpicos
Também do senador Cristovam Bu-
arque, o PLS 481/09 obriga as esco-
las públicas de educação básica de 
manter instalações para prática de 
esportes olímpicos. De acordo com a 
proposta, já aprovada pelo Senado, 
a autoridade que não cumprir a lei 
incorrerá em crime de responsabili-
dade. O projeto também está sendo 
analisado pela Comissão de Educa-
ção e Cultura da Câmara.

Crianças em escola no Distrito 
Federal: na falta do professor, 
projeto proíbe que sejam 
liberadas para ir para casa

Reunião de secretários de Educação: projetos de lei responsabilizam 
gestores educacionais pelo mau desempenho dos alunos

Congresso discute 
responsabilização de gestores 

Uma das reiv indicações 
dos participantes dos deba-
tes promovidos pela Comissão 
de Educação é a aprovação da 
chamada Lei de Responsabili-
dade Educacional prevista no 
Plano Nacional de Educação, 
projeto que está em discussão 
no Senado (leia mais na pág. 
68).

Paralelamente, uma comis-
são especial da Câmara está 
analisando 16 projetos que 
envolvem a responsabilização 
dos gestores públicos pelo de-
sempenho dos alunos da rede 
pública em exames nacionais. 
O ponto mais controverso diz 
respeito à possibilidade de apli-
cação de sanções aos secretá-
rios estaduais e municipais de 
Educação e a outros dirigentes.

Projeto de lei da ex-deputa-
da Professora Raquel Teixei-
ra (PSDB-GO), por exemplo, 
prevê punições para os gestores 
que descumprirem as regras 
para melhoria da educação. 

Pela proposta (PL 7.420/06), 
caso as médias das notas dos 
alunos em exames nacionais 
diminuam, ou haja aumento 
das taxas de repetência e eva-
são escolar, os gestores deverão 
agir e aplicar recursos para so-
lucionar os problemas. Se isso 
não for feito, estarão sujeitos à 
perda do cargo, com suspensão 
de até cinco anos para o exer-
cício de qualquer função pú-
blica; à suspensão dos direitos 
políticos por período de três a 
cinco anos; ao pagamento de 
multa; e à proibição de efetuar 
contratos com o poder público 
ou de receber benefícios fiscais 
ou creditícios.

Na Câmara, o representante 
do MEC, Binho Marques, dis-
cordou da proposta, conside-
rando que pode haver injustiça 
na aplicação das sanções: “Será 
que o gestor tem governabili-
dade absoluta sobre o desempe-
nho educacional? Muitas vezes, 
o desempenho cai porque o 

repasse da União atrasou, por 
exemplo. Pode ocorrer também 
uma greve de docentes”, disse.

Mas, para o deputado Raul 
Henry (PMDB-PE), relator 
das propostas na comissão es-
pecial, as chances de injustiça 
são mínimas. “Em primeiro lu-
gar, o município será compara-
do com ele próprio. Depois, o 
gestor ainda terá amplo poder 
de defesa para mostrar se um 
fato extraordinário naquele ano 
dif icultou o desempenho dos 
alunos, como greve ou geada”, 
explicou.

No debate na CE do Sena-
do, Priscila da Cruz, do movi-
mento Todos pela Educação, 
af irmou que é preciso cobrar 
as metas. “Como agir diante 
de estados e municípios que, 
depois de anos de gestão na 
educação, têm os seus resul-
tados no Ideb menores do que 
há anos? Existe certo vácuo no 
Brasil em relação ao não cum-
primento de metas”, lamenta.

Deputados e senadores analisam propostas que tratam da formação do professor, do 
incentivo às doações para a educação e ao esporte olímpico nas escolas, entre outras
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Blairo Maggi defende, em projeto, 
dedução no Imposto de Renda de 
doações feitas a escolas e universidades  
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Merenda
Entre os programas de 

apoio à educação desenvol-
vidos no Brasil, destaca-se o 
Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), 
criado em 1955 para forne-
cer alimentação aos alunos 
da educação básica de escolas 
públicas e filantrópicas. O re-
passe dos recursos é feito pelo 
FNDE diretamente aos esta-
dos e municípios e calculado 
com base no censo escolar.

Atualmente, o valor re-
passado pela União a estados 
e municípios por dia letivo 
é definido de acordo com a 
etapa de ensino: para as cre-
ches, é repassado R$ 1 para 
cada aluno; para a pré-escola, 
RS 0,50; para os ensinos fun-
damental, médio e educa-
ção de jovens e adultos, R$ 
0,30; e R$ 0,90 para o ensino 
 integral.

O orçamento do PNAE 
para 2012 foi de R$ 3,3 bi-
lhões, para beneficiar 45 mi-
lhões de estudantes. Desse va-
lor, 30% devem ser investidos 
na compra direta de  produtos 
da agricultura familiar. O 
programa é acompanhado 
e f iscalizado pelos conse-
lhos de alimentação escolar, 
pelo FNDE, pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
pela Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFCI) e 
pelo Ministério Público.

Como na maioria dos de-
mais programas do FNDE, 

os estados podem transferir 
aos municípios a responsabi-
lidade pelo atendimento aos 
alunos das escolas estaduais, 
autorizando o fundo a repas-
sar esses recursos diretamente 
ao município.

Há vários projetos trami-
tando no Congresso para 
melhorar a merenda escolar, 
entre eles o PLS 569/09, que 
prevê que os alunos da edu-
cação básica pública poderão 
receber merenda escolar fora 
do período letivo. Do senador 
Cícero Lucena (PSDB-PB), 
a proposta está pronta para 
ser votada na CE, em deci-
são terminativa. O relator da 
proposta, senador Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE), 
ressaltou que a maioria de 
famílias com estudantes tem 
dif iculdades para prover a 
alimentação diária dos filhos. 
Ao estender a oferta de me-
renda para todos os dias, com 
exceção de sábados domingos 
e feriados, avaliou o relator, 
a proposta de Cícero Luce-
na vai aprimorar o programa 
 federal.

Outro projeto de Cícero 
Lucena (PLS 188/12) inclui 
a alimentação escolar entre 
as despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensi-
no, com vinculação consti-
tucional. De acordo com a 
Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, entre es-
sas despesas, remuneração e 
qualificação de professores e 

Programas federais já atendem 
50 milhões de estudantes

A proposta de aumentar as res-
ponsabilidades da União em re-
lação à educação básica encontra 
eco em vários programas federais 
já implantados no país, a maioria 
financiada pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que desde 1968 execu-
ta as políticas do MEC. Segun-
do Cristovam, os bons resultados 
desses programas, alguns bem 
antigos, servem de referência para 
pensar na chamada federalização 
da educação (como sugere no PLS 
320/08). 

Veja alguns dos projetos pro-
postos pelos senadores para aper-
feiçoar programas geridos pelo 
FNDE.

Livro didático
Com avanços e retrocessos ao 

longo do tempo, o Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD) 
remonta a 1929, ano em que foi 
criado o Instituto Nacional do Li-
vro (INL). Hoje, o programa for-
nece às escolas públicas de ensino 
fundamental e médio que 
tenham aderido for-
malmente ao pro-
grama acervos de 

obras literárias, obras complemen-
tares e dicionários.

A cada ano, o FNDE adqui-
re e distribui livros para todos os 
alunos de determinada etapa de 
ensino e repõe e complementa os 
livros reutilizáveis para outras eta-
pas, num ciclo trienal. As publica-
ções são inscritas pelas editoras e 
avaliadas pelo MEC, que elabo-
ra o Guia do Livro Didático, que 
ajuda as escolas a escolherem as 
mais adequadas ao planejamento  
pedagógico.

Projeto de Paulo Bauer (PSDB- 
SC), aprovado pelo Senado, 
 determina que cabe à União, 
aos estados e aos municípios a 

 responsabilidade de atuarem em 
regime de colaboração para assegu-
rar que o material chegue às escolas 
antes do início das aulas. Segundo 
o senador, houve casos de livros 
com conteúdos duvidosos e infor-
mações incorretas que passaram 
pela avaliação do MEC, além de 
denúncias de desvios e falta de dis-
tribuição dos livros. O PLS 415/11 
está pronto para votação na Co-
missão de Educação da Câmara.

Hora da merenda no Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro, em 

Salvador: orçamento do PNAE 
em 2012 foi de R$ 3,3 bilhões, 

beneficiando 45 milhões de 
estudantes da educação básica

Senador Cícero Lucena é autor de 
proposta que assegura merenda 
escolar para alunos da educação 
básica, mesmo fora do período letivo
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 funcionários; infraestrutura e 
equipamentos; estudos e pes-
quisas para a qualidade de en-
sino; bolsas de estudo e compra 
de material didático; e progra-
mas de transporte escolar. De-
pois de analisado na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), o 
projeto será votado pela CE, 
para decisão terminativa.

Já o PLS 680/11 propõe que 
o PNAE compre prioritaria-
mente alimentos produzidos 
pelas mulheres da agricultura 
familiar. O projeto, da senadora 

Ana Rita (PT-ES), foi aprovado 
pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) e está 
pronto exame da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH).

A relatora, senadora Ana 
Amélia (PP-RS), disse que a 
proposta se integra às políti-
cas de valorização da mulher. 
Para ela, o projeto não trará 
impacto orçamentário, já que a 
parcela de compras da agricul-
tura familiar está prevista no 
PNAE. 

Além do atendimento 
a todos os estudantes, ou-
tra preocupação tem sido 
a qualidade da merenda. 
Um projeto do ex-senador 
Sérgio Zambiasi que esta-
belece diretrizes para uma 
merenda saudável já foi 
aprovado pelo Senado. O 
PLS 225/10 baseia-se nos 
seguintes princípios: pre-
servação de hábitos alimen-
tares regionais e nacionais; 
incentivo ao consumo de 
frutas, legumes e verduras 
produzidas em hortas na 
própria escola; e restrição 
ao fornecimento de salgadi-
nhos, doces e frituras. Para 
a relatora, Maria do Carmo 

Alves (DEM-SE), a proposta 
“está revestida de grande al-
cance social, especialmente por 
intentar prevenir precocemen-
te os problemas decorrentes de 
uma alimentação não saudá-
vel”, como colesterol alto, hi-
pertensão e obesidade.

Transporte
Outro programa federal de 

apoio ao ensino é o de trans-
porte escolar, executado pelo 
FNDE em duas frentes: o Ca-
minho da Escola e o Programa 

Nacional de Apoio ao  Transporte 
do Escolar (Pnate), para alunos 
da zona rural. O primeiro consis-
te na concessão, pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), de 
linha de crédito especial para a 
aquisição pelos estados e municí-
pios de veículos novos. Já o Pnate 
visa garantir o acesso à escola dos 
alunos da educação básica resi-
dentes em área rural que usam 
transporte escolar, por meio de 
assistência financeira suplemen-
tar aos estados e municípios. A 
transferência dos recursos para 
custear despesas com o trans-
porte escolar é automática, in-
clusive para pagar pelos serviços  
terceirizados.

Avaliação
Outra ponta do sistema de en-

sino a cargo do governo federal 
são os sistemas de avaliação ado-
tados pelo Ministério da Educa-
ção, delineados e executados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). O maior deles, o 
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) foi criado em 1998 
com o objetivo de avaliar o de-
sempenho do estudante ao fim da 
educação básica, sem, no entanto, 
ser obrigatório. A partir de 2009, 
passou a valer também como me-
canismo de seleção para o ingres-

so no ensino superior, respeitada 
a autonomia das universidades, e 
como meio de acesso a programas 
de bolsas para ensino superior do 
governo federal. Em 2012, mais 
de 4,1 milhões de estudantes fize-
ram a prova.

O PLS 696/11, do senador 
Anibal Diniz (PT-AC), torna o 
Enem obrigatório para todos os 
alunos do ensino médio. O subs-
titutivo elaborado pelo relator, se-
nador Antonio Carlos Valadares, 
está pronto para ser votado, em 
decisão terminativa, pela CE.

Outras ferramentas para avalia-
ção da educação básica adotadas 
pelo MEC são a Avaliação Nacio-
nal da Educação Básica (Aneb), 
criada em 1990, que aplica os exa-
mes por amostragem aos estudan-
tes das redes públicas e privadas 
de ensino, na área rural e urbana, 
matriculados no 5º e 9º anos do 
ensino fundamental e no 3º ano 
do ensino médio; e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar, 
ou Prova Brasil, criada em 2005 e 
aplicada a todos os alunos de 5º 
e 9º anos do ensino fundamental 
de toda a rede pública, nas zonas 
rural e urbana.

A Prova Brasil, além de gerar 
resultados por estados e regiões, 
produz dados por município e es-
cola e, por isso, é usada para com-
por o cálculo do Ideb. Ambas as 
avaliações são realizadas a cada 

dois anos, por meio de provas de 
língua portuguesa e de matemáti-
ca, além de questionários socioe-
conômicos preenchidos pelos alu-
nos e pela comunidade escolar.

A Provinha Brasil também faz 
parte do arsenal de instrumentos 
de avaliação usados pelo MEC e 
pelo FNDE. Criada em 2008, a 
Provinha Brasil pretende fazer um 
diagnóstico do nível de alfabetiza-
ção das crianças matriculadas no 
segundo ano das escolas públicas. 
As provas são aplicadas em duas 
etapas, uma no início e a outra ao 
término do ano letivo.

Em outra frente, a de avalia-
ção de docentes, o governo fede-
ral começou a testar, em 2012, a 
primeira Prova Nacional de Con-
curso para o Ingresso na Carreira 
Docente, para subsidiar a reali-
zação de concursos públicos para 
a contratação de docentes para 
a educação básica por estados e 
 municípios.

Será uma prova anual, a ser 
aplicada de forma descentraliza-
da, sendo que cada ente federativo 
é livre para aderir e para usar os 
resultados: se como única prova, 
seguida da análise de títulos, ou 
como primeira prova, seguida de 
uma prova adicional do próprio 
município, por exemplo.

Ana Rita apresentou projeto 
para que o programa de merenda 
escolar compre, prioritariamente, 
de mulheres da agricultura familiar

Proposta do senador Anibal Diniz 
torna o Enem, criado em 1998, um 
exame obrigatório para todos os 
estudantes do ensino médio

Relatora do projeto sobre 
merenda, Maria do Carmo Alves 
disse que proposta combate males 
como colesterol alto e obesidade

A proposta de Anibal (E) recebeu 
parecer favorável e emendas de 
Antonio Carlos Valadares, relator 
na Comissão de Educação

Provas do Enem passaram a valer também como mecanismo de seleção para o ingresso no ensino superior

Provinha Brasil é elaborada pelo Inep e 
aplicada duas vezes ao ano por todas as 

secretarias de Educação do país
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Saiba mais
Esta edição da revista Em Discussão! 
começou a ser elaborada a 
partir das notas taquigráficas e 
do material apresentado pelos 
palestrantes do ciclo de debates 
sobre educação realizado em 2012 
pela Comissão de Educação:

http://bit.ly/11fKa6W
http://bit.ly/Vw5gw5

Como em outras edições, os veículos 
de comunicação da Câmara dos 
Deputados e do Senado ofereceram 
informações sobre as propostas 
em discussão no Congresso:

Agência Senado

http://www.senado.leg.br/noticias
Agência Câmara

http://www.camara.leg.br/ 
camaranoticias

Outra fonte para avaliar a educação 
brasileira são os documentos do 
Ministério da Educação, em especial 
do Instituto Nacional de Estudos  
e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), como o estudo 
A Educação nas Constituições 
brasileiras: texto e contexto, de 
Sofia Lerche Vieira, e outros:

http://bit.ly/Xjwt12
MEC — http://portal.mec.gov.br
Inep — http://portal.inep.gov.br/
FNDE — http://www.fnde.gov.br
Fundeb — http://bit.ly/TY0CGU

Documentos produzidos pela 
sociedade civil foram muito úteis para 
diagnosticar a situação brasileira, 
como a cartilha Educação Pública de 
Qualidade: quanto custa esse direito? 
e a nota técnica Por que 7% do PIB 
para a Educação é Pouco?, produzidas 
pela Campanha Nacional pelo Direito 
à Educação, que conjuga os esforços 
de mais de 200 grupos e entidades; e 
a série de programas e o documento 
Destino: educação — diferentes países, 
diferentes respostas, produzido pelo 
Canal Futura, dos parceiros CNI/Sesi 
e Fundação Roberto Marinho. União 
Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime) e Conselho 
Nacional de Secretários de Educação 
(Consed) também reúnem grande 
manancial de dados do setor:
Undime — http://undime.org.br

• Perfil dos Gastos Educacionais 
nos Municípios Brasileiros, 2009 

http://bit.ly/11fJWwB
Consed — www.consed.org.br

http://bit.ly/Vw567U
http://bit.ly/129Zsdq
http://glo.bo/WQYaOS

Trabalhos de especialistas, como os 
estudos “O federalismo e o Sistema 
Nacional de Educação — uma 
oportunidade fecunda”, de Carlos 
Augusto Abicalil, e “Financiamento 
da educação básica  — a divisão 
de responsabilidades”, de José 
Marcelino de Rezende Pinto, ambos 
publicados pela revista Retratos 
da Escola, ajudaram bastante:

http://www.esforce.org.br

Construir uma perspectiva da 
educação em outros países foi 
possível a partir de relatórios da 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
como o “Report Education at a 
Glance 2012”; do Anuário Estatístico 
da América Latina e Caribe, da 
Comissão Econômica para América 
Latina e Caribe (Cepal), agência da 
ONU, e do Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes  (Pisa), 
que traz os resultados de 2009 em 
65 países. Também o documento 
Education — how the world’s 
most improved school systems 
keep getting better, da consultoria 
Mckinsey&Company, ajudou a 
compor o panorama internacional:

 http://bit.ly/X8uawa
 http://bit.ly/YEN2tm
 http://www.oecd.org/pisa/
 http://bit.ly/14w3Jrf 

Outras fontes pesquisadas:

• Desigualdades Regionais em 
Educação: a defasagem idade/
série das crianças brasileiras, 
estudo de Marcelo Medeiros e Luís 
Felipe B. Oliveira, ainda inédito

• Municípios no Pacto Federativo — 
fragilidades sobrepostas e O Custo 
da Qualidade [da educação básica], 
estudos de Daniel Tojera Cara

 http://bit.ly/WfI9nW
 http://bit.ly/14w3v3q

•	Homogeneidade e Heterogeneidade 
nos Sistemas Educacionais: Argentina, 
Brasil, Chile e México, de Nora 
Rut krawczyk e Vera Lúcia Vieira  

 http://bit.ly/YiPIcb

A OCDE já 
realizou cinco 
edições do 
Pisa (2000, 
2003, 2006, 
2009 e 2012), 
mas ainda não 
divulgou os 
dados de 2012

82  fevereiro de 2013
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Matérias Especiais
como a CIDADANIA

O Especial Cidadania é o caderno semanal do Jornal do 
Senado que apresenta, todas as terças-feiras, reportagens 
exclusivas sobre direitos e deveres do cidadão, direitos 
humanos, direito civil, do trabalho, informações de interesse 
público ou de utilidade pública. Tudo para você ser um 
cidadão muito bem informado.
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